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LUIS DA CÂMARA 


O LIVRO 
DAS 
VELHAS 
FIGURAS 


CASCUDO DE CORPO INTEIRO 


Não vamos discutir, numa orelha de livro, 
tom sua vocação de apresentar e nunca de 
reunir dúvidas, se o jornalismo pode ser um 
gêncro literário, na expressão de Alceu Amo- 
roso Lima ou se é apenas uma literatura sob 
pressão, para ficar entre Antônio Olinto e 
Barbosa Lima Sobrinho. 

Vamos áceitar que, pelo menos algumas 
vezes, o jornalístico e o literário se encontram, 
se para tanto o redator tiver engenho e arte. 
Talvez assim, consigamos olhar estas Actas 
Diurnas de Câmara Cascudo como exemplos 
de um jornalismo onde o ímpeto da notícia se 
retrai para aceitar a beleza da construção li- 
terária. 

Esse encontro, essa fusão de rítmos e 
de construções, ninguém melhor do que Câmara 
Cascudo para realizar, realizando, ao mesmô 
tempo, a grandeza de historiador: por entre 
as grandes pesquisas, do seu Dicionário do 
Folclore ou de sua História da Alimentação, 
o Cascudo historiador de pequenas histórias. 

Mais do que isto: Cascudo o historiador 
de pequenas vidas e de pequenas coisas, como 
a pobre e humilde biografia de Cocão, em 
Mossoró, ou a história anônima do tamborete, 
o utensílio de todas as casas nordestinas, o 
móvel simples de todas as salas, dos copiarts 
e dos terreiros. 

Cascudo, o desenhista perfeito, que vai 
desenhando com seu olhar o. perfil de caia 
pessoa, de perto ou de longe: dos que convi- 
veram com o autor ou simplesmente dos que 
viveram na lembrança de alguém, nas páginas 
de um livro de memória ou nas reminiscências 
de um lugar qualquer da cidade. 

Esse desenhista de retratos humanos, na 
verdade, tinha a vocação do jornalista e do 
repórter. Ainda que a visão simples de alguns 
queira olhar sua estréia no jornalismo, em 1918, 
coimo o resultado da vaidade do pai, o Coro- 
nel Cascudo que comprou um jornal para o 
filho, ainda assim Cascudo é maior. 

Na verdade, se começou no jornal A Im- 
prensa, do seu pai, exercitando o velho Bri-a- 
Brac, como aprendiz de crítica literária, por 
inspiração de Henrique Castriciano, que in- 
dicava autores e livros, muito cedo conquista- 
ria seu espaço próprio em publicações de 
prestígio nacional. 

Em 1918 faz sua estréia, em 1927 fecha 
o jornal do seu pai. Um ano depois, em 1928, 
começa a escrever em A República, primeiro 
como articulista «e depois como o colunista 
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APRESENTAÇÃO 


Este é o sexto volume de O Livro das Velhas Figuras, 
reunindo Actas Diurnas de Luís da Câmara Cascudo, que, 
mesmo tendo se encantado em 30 de julho de 1986, continua 
na mente e na retina de todos nós, seus discípulos, confrades 
e admiradores, como imagem viva de inteligência e de cultu- 
ra inigualáveis. Genial e humilde, do passado à contempo- 
raneidade. 

Sobre ele, benemérito do venerando Instituto Históri- 
co e Geográfico do Rio Grande do Norte, já se disse muito, 
sem que se esgote o tema. Quer dizer: o fenômeno Câmara 
Cascudo. 

À frente da Casa da Memória Norte-Rio-grandense, 
desde 1963, ele nunca faltou com o seu estímulo, humanismo 
e erudição. Prestígio que itradiava entusiasmo, persistência, 
bem-querer. E sejam quais forem os ângulos de sua persona- 
lidade haverá sempre espaço ilimitado para estudos profun- 
dos e ininterruptos. 

Esta publicação, portanto, significa e traduz mais uma 
homenagem ao querido e saudoso mestre que, num estilo 
próprio, atraente e ameno, discorre e comenta acerca de fi- 
guras e acontecimentos da terra potiguar e também de ou- 
tras plagas, fazendo retornar ao nosso convívio, através de 
evocações jubilosas e emocionais, personagens e eventos que 
dignificam a nossa existência, no plano do espírito e cultural, 

São provas de vidas humildes, tenazes, muitas delas 
anônimas, esquecidas por muitos, porém devotadas, outrora, 
às causas nobres do comportamento social e humano. 

«Pesquisas e lembranças na História do Rio Grande 
do Norte», como assim ele próprio definiu. 

Dessa forma, neste volume, editado graças à ajuda 
valiosa de IESA — Internacional de Engenharia S. A., o lei- 


tor, atento e feliz, reiniciará o conhecimento de fatos é pes- 
soas que, pelos «dias idos e vividos», na expressão de Macha- 
do de Assis, tanto contribuiram sobremaneira para valoriza- 
ção da humanidade: 

Sem dúvida, a iniciativa da empresa financiadora 
deste livro, além de representar um gesto espontâneo de alta 
compreensão e apoio à cultura histórica, serve — convenha- 
mos — de exemplo para outras que bem poderiam seguir 
idêntico caminho, promovendo a história e a pesquisa, tão 

“úteis ao progresso nacional. j 

Concluimos estas breves considerações, na certeza de 
“que Luís da Câmara Cascudo, cidadão do mundo, nome de 
rua, biblioteca, escola, museu, centro de ensino, medalha, 
memorial, viaduto, que integra todos os Institutos Históri- 
cos e Geográficos do país, possuidor de inúmeras condeco- 
“rações, títulos honoríficos, e autor de mais de 150 publica- 
ções, mesmo lá na morada celestial, ainda e sempre «repre- 
senta um marco elevado e quase isolado dentro do nosso 
grande Brasil», no dizer de Silva Melo. «Eis um mestre de 
- Brasil», para Jorge Amado. 

. É que o inesquecível Câmara Cascudo «não eleva teu 
nome o falso poder do ouro,/ da mutável política ou da força 
da espada,/ a tua fronte ostenta a coroa de louro/ dos herdei- 
ros do sol, dos brilhos da alvorada», na poesia do vate de 
vida plebéia Milton Siqueira (1911-1989). 

Daí, para leitura gratificante, erudita, compensado- 
va, O Livro das Velhas Figuras — VI volume, na convicção 
de que, muito breve, corn o auxílio dos incentivadores da 
cultura, prosseguiremos esta série, numa sequência que, 
“im memoriam de Luís da Câmara Cascudo, concorrerá para 


o aprimoramento intelectual das gerações de hoje e do porvir. 

Faz-se mister aludir-se, neste ensejo, a mais um deta- 
lhe singuiar. 

Às Actas diurnas, aqui selecionadas, releremise ão 
segundo semestre de 1939 e av primeiro de 1940. 

Gomo bem se obser CR 1Á se vão 50 anos que as mes- 
mas foram escritas e publicadas, cm SA República», jornal 
fundado por Pedro Velho, a 1º dk julho de 1889, cujo cente- 


nário comemora-se este ano 


Emerge, por oportuno, este registro histórico, pois «A 
República», no decorrer de 100 anos, com algumas interrup- 
cões descabidas e lamentáveis, fôra a maior escola de jorna- 
lismo do Rio Grande do Norte, onde colaboravam, além do 
mestre Câmara Cascudo, um Segundo Wanderley, Tavares 
de Lyra, Adauto da Câmara, Henrique Castriciano, Otací- 
lio Alecrim, Eloy de Souza, Juvenal Lamartine, Cristóvão 
e Manoel Dantas, Nilo Pereira, Edgar Barbosa, Aderbal de 
França e tantos outros luminares da imprensa norte-rio-gran- 
dense. 

Agora, que os leitores, de todas as raças e todos os 
credos, conheçam melhor Luís da Câmara Cascudo. Deli- 
ciem-se com este livro, porque, afinal de contas, também nos 
evoca, de coração, o consócio ilustre Nilo Pereira: 

«Amigos: fiquemos em silêncio. Ele nos fala 
de longe, de muito longe. Ouviu aquele nascer 
do sol sobre o mar. Assistiu ao crepúsculo em 
Petrópolis, olhando a sombra hierática da 
Fortaleza dos Reis Magos. Nunca se afasta- 
rá de nós o nosso mestre. O grande homem. 
O escritor e o cientista. O folclorista. O hu- 
manista. O Historiador da Cidade do Natal. 
Nem se apagará a lâmpada que velou a sua 
vida, na noite natalense. 
Vamos com Sylvio Pedroza convidá-lo a ver 
o por do sol — ele que foi o poeta dessa hora 
mágica». 

Natal, 30 de ju'ho de 1989. 

3º aniversário do encantamento de Luís 

da Câmara Cascudo. 
1º Centenário da Proclamação 
da República 
2º Centenário da Inconfidência Mineira 
e da Revolução Francesa 


ENÉLIO LIMA PETROVICH 
» Presidente do I.H.G.-RN 


À GUISA DE PREFÁCIO 


Enélio Lima Petrovich, incansável valorizador da História 
e da Cultura de nossa província, convida-me para prefaciar este 
sexto volume de “O LIVRO DAS VELHAS FIGURAS”, con- 
tendo mais uma seleção das “actas diurnas”. Elas continham o 
retrato vivo de uma época a própria alma e a gente de Natal, 
revividas pela mão do mestre. 

Eu havia feito no Instituto Histórico e Geográfico Brasi- 
leiro, uma palestra sobre Cascudo, fugindo às análises eruditas 
sobre sua obra incomparável, e focalizando apenas o amigo, o 
ser humano excercional. 

Propus a Enélio a transcrição deste trabalho. Este depoi- 
mento constitue, portanto, o prefácio e a minha homenagem 
ao mestre. 


x 


É com emoção que me encontro hoje neste recinto vene- 
rável do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, a convite do 
seu ilustre Presidente, para evocar a lembrança de Luis da Câma- 
ra Cascudo. 

Como todo brasileiro, partilho do sentimento de respeito 
e admiração conquistado por este sodalício com o trabalho fecun- 
do que desenvolveu durante 149 anos, em favor da memória na- 
cional. É obra inestimável, vista e sentida nos arquivos e biblio- 
teca que nos cercam, constituindo patrimônio imenso de cultura 
e de história, que os responsáveis de hoje não apenas conservam, 
mas enriquecem e ampliam. 

Mas, pessoalmente, guardo por esta instituição antigo e 
sentimental motivo de apreço. 

Jovem ainda, na década de 30, tive na velha Livraria Im- 
perial da Rua São José, meu primeiro contato com um trabalho 
do Instituto. Ali encontrei os cinco volumes da sua “Revista”, 
contendo os Anais do Primeiro Congresso de História Nacional, 
realizado de 7 a 16 de setembro de 1914. Folheando a obra mos 
numental, encontrei. logo em seú pórtico, o nome de Augusto Ta- 
vares de Lyra integrante da Comissão Executiva, e um dos Se- 


. cretários Go Congresso, 


Escusado dizer que adquiri a obra, que em seus milhares 
de páginas contém o Brasil na densidade de sua história desde 
o Descobrimento até o alvorecer deste século, focalizado em to- 
dos os seus aspectos — econômico, militar, político, diplomático, 
literário, artístico, constitucional, administrativo, arqueológico, 
num imenso e abrangente painel, que ocupa lugar de honra em 
minha biblioteca. 

Tavares de Lyra foi, assim, involuntátio introdutor de mi- 
nha admiração pelo Instituto. Como podemos recordar, ele foi 
norte-rio-grandense des mais ilustres, cuja trajetória o levou da 
cátedra a Governador, a Senador, a Ministro da Viação. e Obras 
Públicas, e Ministro do Tribunal de Contas da União. Figura po- 
liforme”de político, administrador, jurista e historiador, a ele se 
devé-a primeira História“dó Rio Grande do Norté. Com Tobias 
Moáúteiro, autor da História da Independência e 'do, Império, e 
com Rodolfo Garcia, que publicou a História Geral do, Brasil e 
foi o primeiro potiguar eleito para a Academia Brasileira — ele 
forma a triade dos grandes historiadores norte-rio-grandenses, no- 
mes familiares aos integrantes desta Casa, * eo 

Mencionados, assim, os laços de respeito e de admiração 
que há muito me ligam ao Instituto Histórico e Geográfico Bra- 
sileiro, devo falar-vos agora -sobre Luís da Câmara Cast tdo, aten- 
dendo à gentileza do convite que me foi formulado. & is 
Não vou evocá-lo como vulto maior da literatura do Rio 
Grande do Norte deste século. Sob este aspecto tudo já foi dito, 
por pessoas da mais alta qualificação intelectual, por estudiosos 
e por homens de letras. 


Meu depoimento será sobre o Amigo e o afetuoso relacio- 
namento que estreitamente ros ligou ao longo-de 45 anos de con- 
vivência. 

Ao iniciá-lo, tenho presente Voltaire, ao afirmar que a ami- 


- zade de um grande homem é um benefício dos deuses. 


Eu tive este privilégio. é 
Tudo começou quando voltei à minha terra, nos idos dos 
anos 40. Foi uma decisão pessoal, que, aparentemente inexplicá- 
vel, surpreendeu a sociedades na qual convivia, no Rio de Janeiro. 
Casado, recém-formado em Direito, destacando-me na prática do 
tênis e do pólo, parecia ter à minha frente, na então capital do 
País, uma vida marcada pelo sucesso. Tudo, porém, de repente 
passava a dar-me a impressão de vazio. Parecia-me estar vivendo 
fora do ambiente ao qual realmente pertencia. E veltar ao Rio 
rande do Norte foi a sclução que adotei, como se movido por 
uma força irresistível. Tinha 24 anos, e foi a decisão mais acerta- 
da de minha vida. Ao deixar o meu Estado, 14 anos depois, após 
servir a minha terra e a minha gente como Prefeito de Natal. De- 


- putado, Presidente da Assembléia Legislativa, Vice-Governador e 
= “Governador, podia considerar cumprido o meu destino. O resto 


chegou por acréscimo, como dizem as Escrituras. A parte impor- 
tante, a parte real, porém, vinha comigo na lembrança inapagá- 
vel dos dias idos e vividos, das alegrias e dissabores, de algumas 
incompreensões, mas de muitas amizades, cimentadas no cotidia- 
ho do serviço público e no convívio des conterrâneos que me 
abriram suas portas e o seu coração. 

Logo depois de chegar a Natal, veio-me às mãos um dos 
primeiros livros de Cascudo — «História que o Tempo Leva”, 
escrito em 1934, aos 23 anos de idade. Dele recordo, até hoje, o 
conto “As Lágrimas do Caritão-Mor”, ro'ando dos olhos de Pe- 
dro Mendes de Gouveia, Comandante do Forte dos Reis Mages, 
em 8 de dezembro de 1633, ao ver subir ao mastro do forte con- 
quistado a bandeira da Holanda. Quis conhecer o Historiador. 


PRIMEIRO ENCONTRO 


Recordo até hoje, com emoção, nosso primeiro encontro, 
quando a diferença de nossas idades se media por vinte anos. Re- 
cebeu-me como se nos tivéssemos encontrado na véspera. 

Falou-me de meu Pai, de quem tinha sido amigo, de meu 
avô Fabrício Pedroza — Fabrício Moço — Intendente de Natal, 
cunhado de Pedro Velho. Relembrou o entrelaçamento dos Pe-: 
droza com os Albuquerque Maranhão. 

Fez com que me sentisse consciente de ter nas veias o san- 
gue daqueles pró-homens da história potiguar, de Augusto Seve- 
ro, do: grande Alberto Maranhão — o Mecenas, com o qual futu- 
ras comparações tanto me orgu'hariam. Foi um encontro marcan- 
te, único, definitivo. E nunca mais deixei de conviver com Cas- 
cudo. 

” Naquele encontro contou-me, que ao examinar-me em Histó- 
ria do Brasil, no velho Atheneu Norte-rio-grandense, ao ser per» 
guntado sobre-o que fizera Pedro Álvares Cabral para comunicar 
ao Rei de Portugal o descobrimento do Brasil, eu havia respon- 
dido com absoluta convicção: “Passou um telegrama”. Confesso 
que não me lembrava do episódio, mas tive de aceitá-lo como ver, 
dadeiro. E ao inauguraf, em 1956, a rua Câmara Cascudo, 'ao 
saudá-lo acusei-o de bruscos acessos de incompreensão, inexolicá- 
veis, não admitindo a evclução incessante do progresso, pois eu 
mesmo havia sido vítima desses eclipses na inteligência lúcida 
do Mestre, quando prestara exame de História do Brasil... 

- Eram, assim, repassados de intimidade e bom humor, os. 
momentos de nossa quase diária convivência. 

"- - Recerdo, ainda, com emoção, os encontros em que o então 
jovem Prefeito expunha suas idéias de renovação, na época cerca- 
das pela incompreensão de muitos. O Mestre, em sua mesa de 
trabalho, afastava para o lado os originais de um novo livro, para 
debruçar-se sobre o esboço da construção da Avenida Cireular, 


a ser corquistada as dunas pelos “Bulldezers” trazidos pela Guerra 
a Parnamirim. E opirava, sugeria, comentava, entusiasmado, tra- 
zendo o apo'o, o estímulo e o incentivo de que eu tanto necessi- 
tava. 

Lembraria, ainda, a defesa do Pelourinho como símbolo da 
Cidadania, a procura da chave do Velho Forte, depois entregue 
à Preeitura em so'enidade festiva. 


Reviveria a memória de muitas tardes, quando ao fim de 
uma jornada de trabalho no Palácio Potengi — nome escolhido 
de comum acordo com o Historiador da Cidade — fugia para o 
seu convívio aíetuoso para, a ouvirmos Beethoven. Ou de 
quando percorríamos Natal, à procura do melhor local para assis- 
tir ao inigualável pôr do sol da nossa Cidade. Chegamos à con- 
clusão de que o maís lindo é o que se avista do patamar da Igre- 
ja do Resário, quando o crepúsculo cai sobre a Redinha, na con- 
fluência do Rio Potengi com o oceano, ao lado do Forte dos Reis 
Magos. Ou de quando visitávamos, em noite de luar, as estátuas 
de Natal, saudadas pelo grupo que incluia, entre outros, Nilo Pe- 
reira e Gilberto Osório. E das longas conversas no que chamáva- 
mos de Universidade de Iemanjá, em Pirangi, a traçar planos de 
apoio à inteligência norte-rio-grandense, aos prêmios literários, à 
publicação de livres, à ajuda à Academia e às instituições culturais. 
Homenageando a praia belíssima, Cascudo datou de “Terra de 
Iemanjá em Pirangi, a 6 de março de 1949” uma de suas obras 
monumenta's, a “Literatura Oral”, dedicada a Nilo Pereira. Sem 
esquecer, ainda, a busca aventurosa, em j'pe veterano, através das 
Dunas de São Bento, do Marco de São Roque, ali chantado, em 
1501, por Gaspar de Souza. 


A história deste monumento que Cascudo considerava o 
mais antigo marco de posse do Brasil começeu nesta casa quan-. 
do o então Conselheiro Tristão de Alencar Araripe, em sessão 
ordinária, em 10 de outubro de 1890, anunciou a existência de um 
marco colocado junto ao Cabo de São Roque, no Rio Grande do 
Norte, e propunha que o Instituto conseguisse com o Ministro. 
da Instrução Pública a sua remoção para o Rio de Janeiro. 


O marco não tinha nenhuma inscrição ou data, apresêntan:: 
do na sua face posterior uma cruz da Ordem de Cristo; em cima” 
de uma espécie de escudo, no qual estão às quinas portuguesas. 
em cruz, e fora colocado, afirmando a soberania de Portugal, pela: 
expedição enviada por D. Manoel para visitar as terras que Pe- 
dro Álvares Cabral descobrira no ano antericr. A armada saiu de 
Lisboa a 10 de maio de 1591 e regressou a 22 de julho de 1502 e 
era comandada por Gaspar de Lemos. 


A mesma esquadra, descendo a costa na direção sul, colo-' 


cou o segundo marco em Cananéia. Este é em tudo idêntico ao 
de São Roque, e, trazido para o Rio de Janeiro em 1866, está sob: 


a guarda deste Instituto. E RE 

Visitei-o marco de São Roque junto com Cascudo, em, ju-. 
nho de 1955, -enopntrame-los transformado em objeto de culto, li- 
teralmente cobertode fitas, rosários; flores, e rodeado de ex-votos 
de madeira e barro, cenário de peregrinações provenientes não só 
do Estado mas também do Ceará e da Paraíba: 


wº Fui de opinião que deveriá ser transportado para. Natal e 
entregue à guarda do Instituto Histórico e Geográfico do. Rio 
Grande do Norte. Hoje o monumento integra o museu existente 
na histórica Fortaleza dos Reis Magos. 

Recocrdo, ainda, a inauguração da Praça da Jangada, com 
as mãos de Cascudo, acionando, alegremente, o estratégico inter- 
ruptor colocado no banco destinado aos PENNE, para reduzir 
a luz do poste incômodo situado muito perto.. 

Lembro-me quando, ao lado do pove, nos seus festejos tra 
dicionais, participávames das EV Rad dos Bumba-meu-Boi, da 
Nau Catarineta. a Ê 

Veríssimo de Melo conta que nunca cntndé na casa de Cas- 
cudo” pela: “porta: sempre pulava a janela. E interpretava o fato 
como uma prova de que, mesmo sendo Governador do Estado, eu 
queria demonstrar que continua a ser o seu aluno do velho Athe- 
neu. Mas o que eu gostava mesmo era de ver, quando isso acon- 
tecia, a expressão surpresa e feliz do Amigo incomparável, cujo 
convívio compensava, em muito, as frustrações do Governante 
em face ao imediatigmo, às intrigas e ao frequente vazio das lon- 
gas horas palacianas. 

Com Cascudo, aprendi que folclore é fonte inesgotável de 
exaltação da história do povo, de suas artes plásticas, de sua mú- 
sica, acompanhando o desenvolvimento da atividade coletiva. ) 

Percebi como era possível e lógico ser-se tradicionalista 
dentro do nosso tempo, sem abjurar o conforto e sem esquecer 
o progresso d'ário e as conquistas tecnológicas. ' 

Com ele, senti que o Brasil precisava manter sua fisiono- 
mia nacional baseada na cultura popular, sem descurar ou dimis 
nuir a divulgação da cultura geral, nos sentidos universitário e 
universal do termo. 

Sempre achei que devíamos sentir o povo, não como a en* 
tidade abstrata, luminosa, que aparece na retórica das praças é 
parlamentos, mas como elemento humano, real e imediato, na sua 
trajetória cotidiana, nos seus sonhos, nas suas alegrias, nas suas 
amarguras, nas suas esperanças. . x 

Há três anos me referia ao folclore, quando do lançamento 
do livro “Pensamento e Ação”, contendo a história de minha 
vida política, na Casa de Cultura São Saruê, transformada, pelã 
inteligência, pe'o idealismo e pela ação de Umberto Peregrino, em 
prolongamento e extensão do território norte-ricgrandense em 
Santa Tereza. 


Dizia, então, que nas salas encantadas de São Saruê revi-- 


via as emoções nascidas do povo, de sua alma simp'es, e traduzi- 
das nas criações de arte com que alegram o cctidiano de suas 
vidas, na sua música, na sua literatura oral e de cordel, nas suas 
danças e nos seus cantares. Este mesmo povo que trabalha com 
o material do seu dia-a dia, criando, em sua simplicidade primi- 
tiva, os bonecos de pano e campim, os bois e cavalos de barro, 
os chapéus de palha e couro, atestando a eternidade humana em 
sua continuidade. 


E nem podia pensar de outra maneira, porque os anos pas- 
sados na Ing'aterra nunca modificaram o menino de fazenda que 
fui; vivendo as horas autênticas do dinamismo sertanejo, apren- 
dendo a nadar nos rios e açudes ou a derrubar os touros nas tar- 
des inesquecíveis das vaquejadas. 


O HISTORIADOR DA CIDADE DO NATAL 


Quando Prefeito, Fui o único brasileiro a comparecer, em 
1948, a um Congresso de História, na cidade de San Juan, capital 
de Porto Rico. Uma das recomendações finais do encontro foi de 
que fosse cultivada a memória das cidades capitais do Continente 
Latino-Americano, e nelas se nomeasse um Historiador Oficial. 


Em-mteu regresso, assinei Decreto que criava o cargo de 
Historiador da Cidade do Natal, e nomeava Luis da Câmara Cas- 
cudo para exercê-lo, em função honorífica e gratuita. 


No discurso que fiz, por ocasião da entrega do titulo, disse 
que se tornava: fácil para mim a execução da recomendação, por- 
quanto a Cidade do Natal já tinha o seu grande e incansável his- 
toriador, e só nos comgetia consagrar, de direito, aquilo que já 
existia de fato, reconhecido e proclamado por todos os natalenses. 
Estes viam na figura de Luis da Câmara Cascudo o “Hércules 
amarrado às ameias da Fortaleza dos Reis Magos”, — no dizer 
do poeta Otoniel Menezes, o guardião zeloso de nosso passado 
histórico, seu maior e mais autorizado intérprete — captando e 
irradiando, da província para todo o País, tudo o que fomos na 
constante de uma história repleta de feitos heróicos e imorredou- 
ros. . 


A HISTÓRIA DA CIDADE DO NATAL | 


Em 1947, encomendei a Cascudo a «História da Cidade do 
Natal”, com a primeira edição publicada pela própria Prefeitura, 
em impressão modesta. Tornou-se um clássico do gênero. 

“Uma segunda edição foi publicada pela Editora Civiliza- 
ção Brasileira, em 1980, já esgotada, infelizmente. 


A HISTÓRIA DO RIO GRANDE DO NORTÉ 


Já no governo do Estado, em 1954, solicitei a Cascudo que 


“escrevesse a “História do Rio Grande do Norte”. Eram decorridos 
“mais de 30 anos da publicação do livro de Tavares de Lyra. Muito 


havia a acrescentar. Não podíamos, também, igncrar os amp'os 


níveis de desenvolvimento dos estudos históricos e políticos no 
“Brasil, apartir das décadas de 30 e 40. Na “História do Rio Gran- 
"de do Norte”, assinala Américo de Oliveira Costa, Cascudo esta- 


belece o processo de evolução social e política do território, afir- 
mando-se, resistindo, avançando dos precárics organismos comu- 
nitários, desde:as inicia's'célu'as de fixação, após as rudes manhãs 
da conquista, da expulsão dos invasores, da colonização. E Cas- 


“cudo inova, a'nda, quando divide o livro por assuntos, esgotados 
“em cada capítulo, facilitando a pesquisa pela condensação dos as- 


'“pectos relevantes de cada setor característico do Estado. Tive a 
honra de prefaciar a segunda edição, publicada no Rio de Janeiro 
em 1984. 


“Na verdade, ninguém conhecerá o Rio Grand: do Norte 
sem ler essa História. Em suas páginas, pa!pitam os sonhos, as 
lutas e as realizações da gente potiguar. 


OS AMIGOS 


j Inumeráveis eram os amigos e admiradores do Mestre, em 
todos os rincões do País. 


Em Natal, Cascudo unia em torno de si, como centro in- 
disputado da cultura norte-rio-grandense, todos os valores intelec- 
tuais de nossa geração, numa convergência natural. Ir à sua casa 
era conviver com Américo de Oliveira Costa, que escreveu o 
clássico “Viagemiao Universo de Câmara Cascudo”, que nos leva 
ao mundo do Mestre e o retrata em estilo impecável, sobre todos 
os aspectos, desvendardo, com carinho, a riqueza da personalida- 
de e à universalidade de sua obra; Zila Mamede, poeta dos maio- 
res, tornada pesquisadora para publicar o magnífico e apaixonante 
estudo sobre os 50 anos de vida intelectual de Cascudo; Diógenes 
da Ciúnha Lima, com o retrato de corpo inteiro, no livro “Câmara 
Cascudo, um Brasileiro Fe'iz”, onde o define como o homem que 
fala a linguagem da sabedoria universal com sotaque de nordesti- 
no; Veríssimo de Melo, que afirmava ser Cascudo “um marco neste 
século.que está findando. Dentro e fora do Rio Grande do Norte. 
Ele inundou de sabedoria e inteligência este País, com a sua 
obra vasta e sólida, porque toda ela erguida sobre fundamentos 
de ciência e de verdade. Foi um modelo de intelectual completo; 
orador fluentíssimo, escritor de estilo próprio e inconfundível, 
historiador 'preccupado com as fontes autênticas de informação, 
“causeur” inigualável, amigo mais do que generoso e fraterno. 


Nunca mais se fará outro Cascudo”; Alvamar Furtado Mendon- 
ça, que via em Cascudo o “Estranho Fenômeno de um Homem”, 
que, em torno de si mesmo, refletia a vida e as idéias de seu povo. 
E, ainda, Enélio Petrovich, Edgard Barbosa, Maúoel Rodrigues, 
Onofre Lopes, Carles Lyra, Oswaldo de Souza, Gumercindo Sa- 
raiva, e tantos e tantos outros. 

Entre Os inúmeros amigos que não moravam em Natal, 
destaco Nilo Pereira — de intimidade fraterna, que escreveu, de- 
pois do desaparecimento de Cascudo, páginas de comovedora be- 
leza, recordando o Mestre, 


NOSSA CORRESPONDÊNCIA 


| Em 1958, deixei minha terra para percorrer os largos ca- 
minhos do mundo. Afastei-me, então, fisicamente, do Amigo. Man- 
tivemos, porém, o contato através de cartas, que conservo na sua 
rdias e testemunham a continuidade do nosso convívio nesse 
período, 


Trabalhador infatigável, Cascudo, além dos 150 livros pu- 
blicados, ainda achava tempo de escrever aos amigos. 

Mesmo quando residia em Natal, e podíamos estabelecer 
contato através de simples telefonemas, ele preferia mandar-me 
pequencs bilhetes. Um exemplo: 

“Doutor Prefeito e Governador da Cidade: 

Rogo a graça de perdoar a hospedagem de cinco colegas 

de muita gente, que estão recolhidos ao curral da Prefeitu- 

ra porque se escaparam das mãos fiéis do peticionário 

Severino Amaral, portador deste. Aresar de não confiar 

no prestígio do Historiador da Cidade, aí tem o requeri- 

mento sem selo e nas esperanças do deferimento. 


Câmara Cascudo” 


Vale explicar que em Natal, nos idos dos anos 40, ainda 
encontravamos, em liberdade, nos bairros mais distantes, bois e 
jJumentos. À lei municipal determinava a apreensão dos animais 
e seu recclhimento a curral público, onde, depois do pagamento 
de multa, eram devolvidos a seus donos. Daí o redido de Cascu- 


do, referente acs “colegas de muita gente”, É lógico que os burros 


foram soltos ... 
: . Uma característica do Mestre: escrevia diretamente na 
máquina portátil, que ocupava o centro de sua mesa de trabalho. 
) Nas cartas, sem exceção, conviviam, no seu estilo incon- 
fundível, o bom humor, o carinho e a alegria de viver que ema- 
navam de sua personalidade. 


Em novembro de 73, escrevi uma carta muito especial a 
Cascudo. 


Aos 55 anos, eu fazia um balanço de minha vida e dizia-lhe 
que os meus momentos mais autênticos e marcantes tinham sido 
os passados em sua companhia, em Natal, 

E terminava dizendo: 

“E a Você, que é a própria terra, volto e voltarei sempre, 


em pensamento, quando distante, ou subindo os degraus do so- 


bradinho pa beijar as mãos do Mestre e pai”. 


Recebi resposta emocionada. Já então, os vinte anos de 
diferença começavam a se fazer sentir, e, de minha parte, crescia, 
a cada dia, o respeito em relação àquele homem telúrico, ilumina- 
do de grandeza, ainda em vida glória e símbolo do Rio Grande 
do Norte. 

Outro detalhe de sua correspondência: as diversas formas 
utilizadas pe'o Mestre, ao assinar as cartas, praticamente não se 
repetiam. Ora, assirava Luis da Câmara Cascudo, ora simples- 
mente Luis. Ou então Luis Natal, e, ainda, Luis do Sobradinho. 
Nestas duas últimas assinaturas, transcendiam sua vinculação à 
Cidade que tanto amou e ao lar, sua fortaleza e refúgio provin- 
ciano, onde plantara suas raízes, de onde emanava sua presença 
constante e imorredoura no panorama da cultura bras'leira, 

Quero referir-me, fina'mente, à troca de cartas que encer- 
rou nossa correspondência. Tinha Cascudo. 83 ancs. Fugia-lhe a 
saúde. Surdo e quase cego, lia com dificuldade os bilhetes escri- 
tos em grandes caracteres por sua dedicada e infatigável Dahlia. 
O causeur incomparável já não ouvia. O esteta, aquele que foi 
o poeta da hora mágica do crepúsculo, já não via o pôr-do-sol na 
confluência do Potengi cem o mar. Eu não tinha nenhuma via- 
gem programada a Natal. Para comunicar-me com o Amigo, es- 
crevi uma breve mensagem de carinho e encoraiamento. Fi-lo 
numa grande cartolina, com letras de imprensa de 5cm. de altura, 
para que pudesse entendê-las. Um mês depois recebi a resposta, 
transformada em milagre. A única carta manuscrita que recebi 
do Mestre, e, sem dúvida, a última que escreveu. 
vo Leio trechos da carta de Dahlia, que melhor descrevem 9 


fato: 
“Sylvio, 


seu prestígio e afetividade para com o Luis surpreende- 
ram-nos. Há mais de ano e meio ele não escreve; limita-se 
à assinatura de seu ncme desde que lhe sobreveio a cata- 
rata. Apreciou tanto 'a carta do seu amigo Sylvio, a joviali- 
dade incomparável de seu espírito, que lhe fez superar todo 
- esse tempo de retraimento da escrita e eis que o vejo tomar 
: a caneta e diretamente expressar seu pensamento: Para 
mim, foi uma festa, um acontecimento emocional de alegria. 
Pela primeira vez, após decorridos quase 2 anos de total 


“CCC aaa 


retraimento da correspondência pessoal, as cartas recebi- 
das passaram a ser acusadas por mim, o vejo tomar a ca- 
neta e, num gesto espontâneo e natural, dirigir-se ao Sylvio, 
pedindo-me apenas que eu fizesse o endereço. Surpresa e 
feliz, olhei a sua letra certinha e não uns “rabiscos”, como 
poderia imaginar. Deu-se o milagre pelo impulso do bem 
querer e incentivo do seu ex-aluno, cuja ausência e distân- 
cia jamais interferiram em sua lembrança e afetividade. 
Sou-lhe grata por isso. À amiga de sempre 


Dahlia” 
E o cartão de Cascudo, que guardo como relíquia: 
“Sylvio querido. 


Respondo e agradeço seu bilhetinho, que tão profunda 
onda de alegria sentimental provocou na mensagem do “'ca- 
jueiro maior do mundo”, ingrato a quem o valorizou no 
Tempo e no Espaço. Votos de felicidades a si e aos seus. 
Benção com água de Pirangi. Í 


Afetuosamente 


Câmara Cascudo” 


O “bilhetinho”, referido com o habitual bom humor, tinha 
apenas dois metros de altura por um de largura. 


Ao encerrar estas reminiscências de um convívio de 45 
anos, desejo, ainda, registrar a importância da presença de Cas- 
cudo na minha obra de governo. Deu-me apoio, interesse e esti- 
mulo à filosofia política e moral que imprimi à minha adminis* 
tração no Rio Grande do Norte. Poucos sabem como isso foi pre- 
cioso e necessário quando eu feria antigos costumes políticos da 
terra, ao declarar que, em primeiro e altíssimo plano, colocariã 
meu dever para com a comunidade norte-rio-grandense, e afirma- 
va que o exercício do mandato de Chefe de Estado impunha res- 
ponsabilidades acima das limitações e contingências das injun- 
ções partidárias, e que uma fronteira, intransponível e sagrada, 
sempre se e'evaria frente ao Governador, quando, na concorrên- 
cia com os interesses de seu próprio partido, se colocassem os da 
coletividade. E quem manteria no Estado um ambiente de liber- 
dade e garantia, alheio e imune o Governo às influências de qual- 
quer natureza que pudessem ferir o respeito aos direitos e às 
prerrogativas de meus conterrâneos. Eu sabia que não seria fácil 
nem tranquilo tal itinerário para quem, imbuído da dignidade des- 
sas convicções, se dispunha intransigentemente a percorrê-lo. Daí, 


quando eu quebrava tabus, a importância do apoio de um ho- 
mem como Cascudo. Por isto posso afirmar hoje, com emoção, 
que nunca deixei — Prefeito; Governador -ou simgles Cidadão — 
de sentir a meu lado a permanente, profunda, amiga e generosa 
presença de Luís-da Câmara Cascudo. 


PALAVRAS FINAIS 
“ -* Disponho-me a falar agora, em poucas linhas, da cbra do 
Mestre cujo encantamento, cecorreu há um aro. Faço-o descartan- 
do os profundos laçes de carinho e zdmiração que me ligaram 
a Cascudo. 


Historiador, fo'clorista, sociólogo, etnólogo, antropclogis- 
ta, ensaísta — que poderia dele dizer que já não tenha sido dito? 


Autor de ma's de uma centera de vclumes, versando temas 
das áreas citadas, entre eles avultam, como dos livros maís 
expressivos da cultura nacioral. o “Dicionário do Folclore Brasi- 
leiro”, “Civilização e Cultura”, “Geografia cos Mitos Brasileiros”, 
“Canto de Muro”, “Literatura Oral no Bras'1”, “Folclore do Bra- 
sil”, “Meleagro”, todos indispensáve's ao conhecimento das raos- 
sas raízes tradicionais. Por seu agego a terra, onde nunca deixou 
de viver, é que tanto o respeitamos e amamos, como símbolo da 
memória viva de sua gente. 


Cascudo é, realmente, manancial inesgotável de cultura, 
que nos proporciona surpresas como, por exemrlo, os seus per- 
sonagens do mundo animal, ro livro “Canto de Muro”, onde nos» 
sos familiares bichos nordestinos — a coruja Sofia, o sapo Fu, o 
rato Go e o morcego Quiró — nada ficam a dever ao mangnsto 
Rinkki-tikki, à ave marinheira Derza, ao fato almiscareiro Chu- 
chindra e à cobra Nag, os bichos indiaros dos contcs imortais 
de Rudyard Kipling. 


No crepúsculo glorioso de sua rica e fascinante existência, 
Luís da Câmara Cascudo já era um homem simbo'o. Ele reviveu 
a nossa história, deu vida aces ncesos grandes mortos, estimulou 
os jovens, projetou nossa terra dentro e fora das fronteiras do 
País, sonhou nosses sonhos e cantou nossas canções. 


Sua presença preencheu ma's de meio século de existência 
de nossa Província. E, na realidade, atisgiuv, em vida, a imortali- 
dade que hoje todos lhe consagramas. 


Durante esta evocação sentimental chamei Luís da Câma- 
ra Cascudo de Mestre, ou apeúas de Cascudo. Mas, na verdade, 
os que privavam da sua amizade o tratavam apenas pelo diminu- 
tivo carinhoso que tão bem combinava com sua simplicidade: 
para todos nós, era o “Cascudizne” — o homem símbolo, enso- 


larado, sobre o qual, para terminar, quero aplicar as palavras de 
Goethe, citadas pelo próprio Mestre: 


«Eu sou o que sou. Se assim te sirvo, aqui estou”. 
Rio - Julho - 1989 
SYLVIO PIZA PEDROZA 


— Sócio-Correspondente do I.H.G.R-N — 


O SENADOR GUERRA 


O padre Francisco de Brito Guerra nasceu numa sexta-fei- 
ra, 18 de abril de 1777, na fazenda “Jatobá”, pertencente a cape'a 
da Senhora Santana do Campo Grande do Panema, então filial da 
freguezia do Assu, hoje município de Augusto Severo. Foi bati- 
zado nesta mesma capela de Santana, onde cantou sua primeira 
missa em 2 de fevereiro de 1802. 

Não sei porque se chamava Brito Guerra. O pai era Manuel 
da Anunciação Lira e a mãe d. Ana Filgueira de Jesus. O Brito, 
sem a consoante geminada denuncia que a família-tronco viera 
do Alentejo. 

Governavam a capitania do Rio Grande do Norte o coman- 
dante das forças José Batista Freire e o vereador Manuel de Souza 
Nunes. Administrava o vice-reiro do Brasil o marquês do Lavra- 
dio, Luiz de Almeida Portugal. Neste 1777 morreu D. José 1º e 
subiu ao trono D. Maria primeira. .. 


O pequeno Francisco fez as “primeiras 'etras” com o padre 
Luiz Pimenta de Santana, em Assu e seu pai levou-o para um 
povoado insignificante no sertão pernambucano. “Pasmado”, onde 
ensinava Manuel Antônio, tratado em toda redondeza de cinqien- 
ta léguas por “doutor”. Em casa do “doutor” Manuel Antônio, 
morreu Manuel da Anunciação Lira que, era passado de gado. 
Vivia conduzindo grandes toiadas para feiras célebres do interior. 
A morte de Manuel da Anunciação foi uma desgraça para a viúva 
e os dez órfãos. Um nasceu depois da morte do Fai. 

Toda gente se dizia credora do morto. Na velha confiança 
sertaneja o documento era a palavra. Vivendo com abastança a 
família teve que enfrentar uma fauna ávida e desapiedada. Um 
único parente, Antônio Fernandes o dono da fazenda “Sabe Mui- 
to”, em Caraúbas, ajudou a tribo de Manuel da Anunciação a 
pagar os credores insaciáveis e grosseiros. Até os brincos de ouros 
as “memórias” inseparáveis de toda moça-dona sertaneja, a viúva 
vendeu e entregou aos esfaimados am'gos do seu marido. Um 
inda-parenté, Simão Comdeus, começou a destelhar a casinha de 
residência para pagar-se de quinze mil réis. .. 
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D. Ana Filgueira de Jesus não recuou ao combate tremen- 
do e começou a fazer redes, armada dum imenso tear primitivo, 
cercada de filhos e longe de auxílios. 

O “doutor” Manuel Antônio escrevera dizendo que se con- 
tentava com o que fosse possível mandar. Ensinaria Francisco 
sem perceber ganhos. 

Voltou, anos depois e seguiu para o Baturité onde ensinou 
Latim. Derois de vida estreita e parcimoniosa pôde viajar para 
Olinda ende o bispo dom José Joaquim da Cunha Azeredo Cou- 
tinho fundara o Seminário, a maís alta expressão do ensino se- 
cundário em todo norte brasileiro. No Seminário o curso era de 
Latim, Grego, Francês, Retórica, Geograf'a, Cronologia, História 
Universal, Desenho, Lógica, Metafísica, Ética, Matemáticas, His- 
tória Natural, História Sagrada, Histéria Eclesiástica, Teologia 
Dogmática, Teologia Moral e Canto Chão. 

O bispo Azeredo Coutinho nunca mereceu dos estudiosos 
do Brasil uma demora carinhosa em sua atividade. Foi uma das 
grandes inteligências formadoras e propulsivas. O Seminário dé 
Olinda criou uma mentalidade cu'ta, um caráter nobre, uma com- 
preensão nova dos deveres rel'giosos ante a Pátria. Tudo saíra 
do cérebro do ilustre b'spo, polígrafo que abordava a fabricação 
do açúcar e a abolição da escravatura, trabalhos vertidos para O 
Inglês e Francês e jamais citados pelos eruditos de sua terra. 

No Seminário Francisco de Brito Guerra conquistou as 
simpatias do prelado e de sua ajuda auferiu os melhores provei: 
tos espiritua's. Em 1801 escreveu a “Oratio acadêmica” em lou- 
vor do grande Bispo. Ordenado ainda demorou regendo uma ca- 
deira de Latim na freguezia de S. Pedro Gonçalves, em Recife. 
Em 1802 estava em Campo Grande, abraçando d. Ana pane 
de Jesus, heroína de trabalho, tenacidade e resignação. 


Pároco encomendado da freguezia de Santana do Caicó no 
mesmo 1892 tomou posse no primeiro domingo do Advento. 

Data daí sua primeira viagem ao Rio de Janeiro onde “ti- 
rou” por concurso a freguezia que administrava. Ficou vigário 
colado em 1810. E ficaria toda sua ex'stênc'a vinculado àquele 
rebanho de quem é um dos orgulhos maiores. 

Manteve a clássica escola de Latim em sua casa. Possuía 
dezenas de sobrinhos e centenas de amigos. À esco'a Padre Guer- 
ra foi o núcleo irradiante da sabedoria sertaneja em toda região 
do Seridó. De longes terras vinham rapazes em procura do padre 
que ensinava gratuitamente e ainda hospedava os alunos pobres. 
A pequenez do instituto de ensino não diminui sua projeção fan- 
tástica como elemento grecípuo na formação mental de muitas 
gerações. 


“Bm sua ausência o padre Manoel Fernandes, seu sobrinho, 
mantinha a direção e 6 proveito para tantas inteligências que a 
casa do Padre Guerra revelou à província. O naturalista Manuel 
de Arruda Câmara, o sonhador político do “Aerópago de Itam- 

é”, em carta ao padre João Ribeiro Pessoa, o futuro chefe da 
revolução republicana de 1817, recomendava, como as mais sóli- 
das esperanças do Brasil, seis rapazes. Um era Francisco de Bri- 
to Guerra. A carta é de 1810. O padre estava vigário colado da 
cidade do Príncipe, Caicó hoje. 

Um episódio diz de sua bondade. Depois da missa procu- 
rou-o um velho alquebrado e doente, pedindo esmola. O padre 
Guerra deu-lhe o que recebera pela cerimônia — uma ataca. O 
mendigo miserável era Simão Comdeus, aquele que destelhara a 
casa de sua mãe para vragar-se de qu'nze mil réis... 

Não pediu um só voto e encontrou-se deputado-suplente na 
legislatura de 1830-33. Como o deputada José Paulino de Albu- 
querque e Almeida falecesse o padre Guerra foi convocado e 
participou dos trabalhos da Câmara dos Deputados do Império. 
No aro de 1833 recebeu a nomeação de Visitador do Bispado de 
Pernambuco, cargo que exerceu até 1844. 


Na terceira leg'slatura, 1834-37 seu nome conquistou a una: 
nimidade dos sufrágios. Eleito deputado-provincial, foi o primei- 
ro presidente da Assembléia Legislativa Provincia! que se insta- 
lou em Natal em 02 de fevereiro de 1235. Num total de vinte de- 
gutados o padre Guerra trouxera nove colegas de batinas, 

Com a morte do senador Afonso de Albuquerque M-ranhão 
em julho de 1836 toda província indicou seu nome rara sucessor. 
Obteve 69 votos, André de Albuquerque Maranhão 59 e o Dr. To- 
maz Xavier Garcia de Almeida 37. A eleição de maio de 1836 
sagrou o padre Guerra como árbitro da política norte-rio-gran- 
dense. 

Desde 12 de outubro de 1837 até 19 de setembro de 1838 
o Regente do Brasil era o padre Diogo Antonio Feijó, compa- 
nheiro no Seminário de Olinda, colega de Câmara, amigo íntimo 
e confidente de Francisco de Brito Guerra. Administrava o ga- 
binete do segundo Caravelas, Alves Branco. Guerra escolhido em 
10 de junho, empossava-se a 12 de junho de 1837. 

O Senador Guerra faleceu no Rio de Janeiro a 26 de feve- 
reiro de 1845. Visitava o Comendador Joaquim Inácio da Costa 
Miranda quando uma congestão cerebral o derrubou. 

Primeiro e único filho do Rio Grande do Norte que, no 
Império, teria honra de representá-lo no Senado, o padre Guer- 
ra é uma interessante figura de homem cheio de planos de traba- 
lhos, de traças engrandecedoras de sua província, de idéias mag- 


níficas, encalhadas na lama fofa da política que afogou os primei- 
ros nos do segundo Império. 

Sem ele, entretanto, o Rio Grande do Norte historicamente 
esbulhado em suas fronteiras norte € sul, perderia mais uma boa 
faixa de terra em favor de sua vizinha sulista. 

Só em sua correspondência particular acompanha-se o espí- 
rito paciente e doce, a inteligência alerta e clara, a visão segura 
e alta do Senador Guerra. Também notar-se ão sua inteira falta 
de amor aos meandros partidários que apaixonavam meio mun- 
do, sua afetuosidade à família e o invencível horror às guerras 
políticas. Desambicioso e dedicado passou à existência a educar e 
ordenar os sobrinhos. Em suas exéquias em Caicó, 3 de agosto de 
1847, assistiram dezessete sacerdotes, quase todos seus alunos e 
protegidos. 

Com seus proventos materiais de deputado-geral e senador 


do Império, Visitador Diocesano de Pernambuco e Visitador Ecle- 
siástico em Santa Catarina, São Paulo, etc, além de outras fun- 
ções remuneradas, morreu paupérrimo, tendo espalhado em es- 
molas e auxílios, tudo quanto ganhava. 

Quando do subsidio senatorial, lhe sobrava a'gum dinheiro 


destinava-o a compra de alfaias para a Matriz do Caicó. Uma 
vez trouxe o sino grande. 1% ainda está no alto da torre recordan- 
do o trabalho de seu grande pároco, 

Foi um elemento de destacado valor no progresso da pro- 


víncia. Com Basílio Quaresma Torreão, Urbano Egide, José Fer- 
nandes Carrilho fundou uma sociedade anônima que publicou o 
“Natalense”, a 2 de setembro de 1832, primogênito da imprensa 
potiguar. O padre Guerra colocou entre seus amigos do Seridó 


quase a totalidade das ações e por seu intermédio veio o mestre 
compositor ensinar o trabalho tipográfico em Natal, 

Contam ter sido ele, de volta do Rio, quem ofereceu cha- 
rutos a dois chefes locais. Ausentando-se por minutos encontrou 
os dois compadres engasgados e nauseantes. Tinham comido os 
charutos na suposição de ser uma sobremesa especial, vinda da 
Corté, ar 

O problema das secas foi visto nitidamente pelo Senador 
Guerra. “O Rio Grande do Norte será feliz no dia em que seus 
rios não corram para o mar”, dizia ele, preconizando a açudagem, 
a divisão de pastos para a segurança do abastecimento animal, 
até bipartir a província em duas zonas, sistematizando a agri- 
cultura e a pecuária, separadamente. 

Ficou fiel a Feijó o que significa não está nas graças dos 
poderes. Em carta de 31 de dezembro de 1838, de S. Paulo infor- 
mava aos seus: 
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“Pu até hoje tenho passado bem, e só em abril voltarei 
para o Rio com Feijó, que me pediu para irmos juntos por terra, 
cuja viagem será um pouco enfadonha, por alongada, quando por 
mar não chegava a três dias”. 

Seu papel no Senado não é de bri'ho verbal mas é digno, 
sereno, austero, respeitável de coerência, de continuidade moral, 
ao lado de Feijó. Quando todos abandonam aquela impressionan- 
te figura de convencional francês, alto, forte, leal, altivo, intime- 
rato, de vida límpida como cristal, o padre Guerra fica ao seu Ja- 
do, desambicioso, trangúilo, certo que nada mais estava realizan- 
do que um dever custoso mas eterno de amizade, de dedicação e 
de sacrifício. 

“Recebi sua carta e aceito suas felicitações porque, com 
efeito, anelava ver o Imperador em maioridade, como o único re- 
médio dos males que assoberbam o Império. 


Parece que estes cessaram por algum tempo, os que em 
grande parte minavam, bem que, nem por isso eles deixaram de 
reaparecer, mutatis mttandis. 

Como poderá o Brasil prosperar com tanta estupidez, tan- 
ta ignorância, tanta imoralidade? Quando necessitamos de juízo, 
de instrução, de virtudes!...” 

Outro trecho expressivo. É do Rio, em maio de 1841: 
A 17 do mês passado cumpri a minha missão por parte da As- 
sembléia Provincial, e remeto incluso o “Jornal do Comércio” pa- 
ra ler neste a fala que então enderecei ao Imperador. 


Tudo está mudado e caminha em marcha bem diversa da 
que se esperava com a Maioridade do Monarca. E não me lison- 
geio com esperanças, antes me melancoliso com a observação 
das coisas que vão sucedendo”. 

Ao seu sobrinho, Luiz Gonzaga de Brito Guerra. que mor» 
reria Barão do Assu e Ministro do Supremo Tribunal de Justiça, 
o Senador Guerra escreve uma carta de conselhos, no ano em 
que Luiz Gonzaga se formou em Direito, 1839: 

“Permita Deus que sejais feliz em vossa carreira, e que não 
percais o conceito que mereceis. A intriga de e'cição é hoje mal 
geral do Império. E se vós, por desgraça, vos meterdes a lutar 
com esse monstro, de certo vos tornareis desgraçado, arruinando 
a primavera de vossos anos. Praza a Deus que viva's em paz, e 
vos felicito com a vossa família, destacado da infernal súcia que 
se tem comprometido a todos os males do Brasil. A virtude será 
sempre por mim respeitada, a intriga sempre od ada”. 

A 16 de setembro de 1844 escrevia ele, de Natal, um inte- 
ressante documento político. uma carta ao presidente da provin- 
cia, o brigadeiro Venceslau de Oliveira Be'o. O Senador Guerra 


parece se ter comprometido a apoiar a candidatura de André de 
Albuquerque Maranhão, senhor Itapecerica e o brigadeiro punha 
dúvidas ao prestígio do padre, propondo possivelmente uma ca- 
tequese ma's violenta e oficiosa. Venceslau não tinha em boa 
amizade o Senador Guerra e sua família. Um dos d'stinguidos com 
sua animosidade era justamente um dos sobrinhos do padre, cará- 
ter sóbrio e nobre, resistente e forte como um bronze, o Dr. Luiz 
Gonzaga de Brito Guerra, já iniciado na política conservadora, 
tendo sido deputado provincial em 1842-43 e demitido de juiz mu- 
nicipal e de órfãos dos termos de Príncipe (Caicó) e Acari. A carta 
do Senador Guerra, magoado e digno, releva a serenidade de seu 
espírito: 

“Acabo ds receber a atenciosa carta que V. exa. me diri- 
giu em data de hoje, acompanhada da que lhe devolvo e tomando 
na devida consideração tudo o que elas contêm, resolvo dizer a 
V, Exa. que a sua leitura muito agravou meus padec: mentos, im- 
possibilitando- me fisicamente de ir hoje visitar V. Exa. como tinha 
tencionado. 

Devo, uma vez por todas, afirmar a V. Exa. que a eleição 
do Sr. Itapecerica não tem o menor risco da parte de meus ami- 
gos, a quem de muito conheço, convindo que V. Exa. acredite em 
minhas palavras cheias de franqueza e sinceridade. Se porém, 
V. Exa. entende que não cabe em minhas forças realizar esta 
eleição, e que são precisas medidas fortes e violentas, as quais 
jamais prestarei o meu acenso, porque julgo não só desnecessárias, 
como acarretadoras de desordens, que desejo quanto em mim es- 
tiver, arredar desta Província que me viu nascer, e que sempre 
me honrou com os seus votos, conhecendo a minha adesão e inte- 
resse pelo seu bem estar, desengane-me com franqueza, para que 
possa eu desencarregar-me perante o Governo Imperial de uma 
Com'ssão a qual V. Exa. julga que só pode dignamente desem- 
penhar. 

Desejo a V. Exa. felicidades. Deus guarde a V. Exa. Padre 
Francisco de Brito Guerra. 


O brigadeiro não sei se desenganou o padre Guerra. Certo, 


é que o senhor de Itapecerica foi deputado. (Sexta Legislatura 
Geral - 1845- 1847). 

Esse espírito disciplinar do velho senador foi o mesmo atra- 
vés dos aros. Nos vai-e-vem políticos ficou ele segurando a soli- 
dariedade de seu nome aos amigos, sem cuidar da posição deles 
no cenário geral dos partidos. 

Na e'eição e reeleição do Dr. Casimiro José de Morais Sar- 
mento, o padre Guerra pretendeu apresentar candidato filho da 
Província. Ora o padre Manuel José Fernandes ora o Dr. Luiz 
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Gonzaga de Brito Guerra. Contra esses nomes mobilizou-se a 
força unida de todos os chefes filiados a gratidão de- Sarmento 
que destroçara todas as perseguições espalhadas na província pelo 
Brigadeiro Belo. 

Os partidos estavam em sua fase transitória. Dividiam-se 
lentamente e ainda conservavam as velhas denominações de Nor- 
tista, de onde saiu o Conservador e Sulista, fonte dos Liberais. 
O padre Guerra era sulista e o brigadeiro Belo, ciumento de seu 
prestígio local tudo fez para restringir-lhe a influência vasta. A 
apresentação de candidatos contrários ao partido decidiu o afasta- 
mento maior. Enquanto que o padre Guerra não se aproximasse 
dos nortístas estes fizeram contato vagaroso, uma vez que do 
ancião se distanciavam seus antigos correligionários. E's porque, 
no fim de sua vida. o Senador Guerra era Nortista sem haver ju- 
rado bandeira a esta grei. 

É natural que todo domínio enfade. O padre Guerra não 
tinha, para conservar o poderio, força coercitiva. Nos derradeiros 
anos ficara alheado quase, suspeito para os rovos políticos e pos- 
to no-Índex por ter-se ficado ao lado de Diogo Antonio Feijó. 
Os políticos de então, como os de agora, não compreendiam par- 
tidarismo sem exclusão pessoal de relações com os adversos: 'O 
Senador Guerra, partidário da Maioridade, era e ficou sendo ínti- 
mo de Feijó. Esse gesto punha-o na lista negra para altos cargos. 


Na província limitou-se a fazer as pazes - das famílias briga- 
das e delongar quanto lhe fosse possível, as inevitáveis complica- 
ções políticas. A feição mais duradoura de sua atividade era essen- 
cialmente afetiva, conciliadora, pacificante. 

Um documento inédito revelará outra face de sua ternura, 
Prova de velhos anos, ainda momento antes de morrer, o padre 
Guerra a ela se referia saudoso. É uma carta de 23 de novembro 
de 1810, datada do Rio de Janeiro, onde o padre lutava para 
alcançar a paróquia do Caicó. Dirigiu-se a dois irmãos seus, José 
e Simão. 

É de sabor primitivo pelo cuidado da forma e a grave com- 
postura das maneiras mesmo no trato intimo da família, 

A carta inclusa que dirijo a minha mãe diz de mim as Hot 
cias que nesta vos poderia participar. Deveis portanto dispeni 
sar-me de as repetir, quando vés mesmos sois que haveis de ler. 
Esta só serve para vos afiançar a minha lembrança, e fazer co- 
nhecer quanto vos amo. - 

Estimarei que esteiais bons, e que com ânimo varonil ven- 
çais os ataques da rigorosa seca que provave'mente estará açoi- 
tando esse País. Os embaraços em que me veio, e a distância emi 
que estou não tem força para riscar de minha lembrança um só 
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instante os cuidados dessa casa. Só me anima a certeza que tenho, 
de que vós não abandonareis os sentimentos de honra, de que 
Deus vos dotou. 

Eu desejo não demorar-me aqui um só dia depois de meu 
despacho, e como este não depende de minha vontade, não posso 
dizer quanto tempo tardarei. Mas tenho esperanças de não passar 
do mês de janeiro. Assim que for despachado, e houver embar- 
cação para Pernambuco, não perderei a monção. Deus sabe quan- 
to me custa esta delonga. Lembranças a João de Freitas e 
família, etc. 

Quanto a Luiza que a considero defunta, e a tenho sufra- 
gado no santo sacrifício da Missa. Deus permita que seja só essa 
falta que ache em minha casa quando tornar a ela. Joana, que 
está hoje por sua, igualmente Tereza, Maria, Ana e Francisca. 
Eu a todos me recomendo cheio de saudades. 

Deus vos guarde como vos desejo. José e Simão lembrai-vos 
deste que vos estima e vos ama como vosso irmão sinceramente 
afetuoso. — Francisco. 

Tal era o Senador padre Francisco de Brito Guerra, co- 
mendador da Ordem de Cristo. Tinha essa AFFABLE DIGNITY 
que se louvava no cardeal Mamming, cuia força era apenas uma 
repercussão emocional de sua sensibilidade. 


(09-07-1939) o 8 
FRANCISCO VITOR DA FONSECA E SILVA 


Francisco Vitor da Fonsêca e Silva nasceu em São Gonçalo, 
Rio Grande do Norte, em 15 de março de 1851 e faleceu no Rio 
de Janeiro a 27 de ju'ho de 1905. 
Praça a 23 de fevereiro de 1865 foi promovido a alferes em 
30 de outubro, com antiguidade de 18 de agosto de 1869. Tenente 
em 5 de julho de 1884. Capitão a 7 de janeiro de 1890. Major em 
08 de outubro do mesmo ano. Tenente-Coronel graduado a 30 
de agosto de 1892 e efetivo em 12 de agosto de 1893. Coronel em 
03 de-novembro de 1898. Reformou-se com a graduação de gene- 
ral de brigada. E 
l No movimento da proclamação da República, Francisco 
Vitor; tenente moço e ardente, foi comissionado para um posto 
de risco imediato. Deodoro soube que o Batalhão de Polícia do 
Estado do Rio desembarcaria para auxiliar as tropas fiés à monar» 
quia. E mandou Francisco Vitor, sem escoltas e sem ajudas, 
assumir o Comando da unidade assim que esta chegasse de Ni- 
terói, Francisco Vitor assumiu o comando e manteve sua força 


numa disciplina segura. Ficando em Niterói conservou a cidade: 
em calma, dissolvendo os grupos perturbadores, sossegando ad- 


“versários e garantindo as propriedades. Depressa fez sua popula- 


ridade entre os fluminenses que o elegeram deputado à Constituin- 
te Republicana (15 de novembro de 1890 a 26 de fevereiro de 
1891) e consequentemente à primeira legislatura, de 15 de junho 
de 1891 a 25 de setembro de 1893. 

No Rio Grande do Norte, embora de família vasta e boa, 
os Fonsêca e Silva, não tiveram influência nem atuação partidária. 

Inicialmente Francisco Vitor guerrecu Pedro Velho. Apa- 
receu em Natal justamente num minuto de agon'a para os políti- 
cos e sua figura fina e enérgica desnorteou a Junta Governativa 
que administrava o Estado. 

O presidente Miguel de Castro fora solidário com o golpe 
de Estado de Deodoro dissolvendo o Congresso Nac'oral. Deposto 
pelos amigos chefiado por Pedro Velho e o 34º Batalhão comanda- 
do pelo Coronel Francisco de Lima e Silva (que também telegra- 
fara a Deodoro louvando-o pela dissolução) Miguel Castro aban- 
donou o Estado e uma Junta Governativa composta dos Drs. 
Manuel do Nascimento Castro e Silva, Toaquim Ferreira Chaves 
e o coronel Lima e Silva, assumiu a direção dos negócios públicos 
até a reunião do Congresso Constituinte Estadual. 

Nesse ambiente de indecisão supunha-se que Pedro Velho, 
embora apoiado por amigos fortes no Rio, não era pessoa segura 


para Floriano Peixoto. 


No dia seguinte à disposição de Castro, o vice Fernandes 
Barros viajara para Recife e daí cientificara Floriano de tudo. 


Dizem ter recebido um telegrama do Ditador informando-o da 


ida do Tenente-Coronel Francisco Vitor da Fonseca e Silva para 
averiguar e decidir. O pânico entre os “redrovelhistas” foi geral, 
Pedro Velho telegrafou ao seu me'o-protetor nesta época, almi- 
rante Custódio de Melo e desse recebeu resposta dizendo que Fon- 
seca e Silva ia em caráter particular. visitar a família e nenhuma 
incumbência oficial levava. “A REPÚBLICA”, órgão do governo . 
estampou o despacho. 

Fonseca e Silva chegou a Natal com Fernandes Barros 
e tudo indicava sua posição imed'ata de combater a situação. 
Com efeito foi ao quartel do 34º e confidenciou a Lima e Silva ser 
mais legal e próprio passar o governo ao primeiro vice Fernando 
Barros em vez de deixá-lo entregue a uma Junta. Lima e Silva, 
membro da Junta, juntou os pés em oposição. Negou-se aceitar 
a sugestão. E Fonseca e Silva nada fez para obrigá lo a cumprir 
o que se dizia encarregado pelo Marechal. Seguiu para Ceará- 
Mirim em passeio e de lá passando rápido pela cidade, regressou 


E 


ao Rio. Esta atitude em dezembro de 1891 afastou-o alguns anos 
dos políticos dominantes em sua terra. Demais a sua família e 
as famílias aparentadas, Raposo da Câmara, Carrilhos, Rego 
Barros, ficaram em oposição a Pedro Velho. 

No Rio, ambiente mais sereno e longe da infiltração odien- 
ta do partidarismo, Fonseca e Silva e Pedro Velho aproxima- 
ram-se. Augusto Severo foi o liame de simpatia. Quando se deu 
a catástrofe do “Pax” Fonseca e Silva recebeu a candidatura ofi- 
cial de seu nome para acabar o tempo de deputado de Augusto 
“Severo que morrera a 12 de maio de 1902. Em 17 de agosto estava 
eleito para a quarta legislatura. Reeleito para a quinta faleceu 
na vigência de seu mandato. 

Sua inclusão na chapa, como depois se evidenciou, era 
uma gratidão de Pedro Velho ao seu velho adversário. Durante 
o governo de Pedro Velho, eleito pelo Congresso que se reunira 
depois da deposição de 28 de novembro de 1891, Floriano Peixoto 
afagou distraidamente a oposição local, Mandou Virgínio Ramos, 
um coronel político, comandar o 34º e mudou todos os amigos 
que o governador possuía em cargos federais. Fonseca e Silva, 
então diretor da Intendência da Guerra, mandara, com misteriosas 
precauções e cuidados, algumas caixas de cartuchos para as tre- 
zentas carabinas que Custódio de Melo, quando ministro da Mari- 
nha, enviara, clandestinamente, a Pedro Velho. O governador 
não esquecera o gesto e mandou-o para a Câmara de Deputados. 

Como parlamentar não se poderia exigir grandes andanças 
de seu engenho. Hosem inteligente e equilibrado não era tribuno 
nem conhecia a ciência política que ambiava todas as atividades 
contemporâneas, Manteve uma posição digna, cheia de cempostu- 
ra e de distinção. 


(13-07-1939) 
OTAVIANO CABRAL RAPOSO DA CÂMARA 


a (Otaviano Cabral Raposo da Câmara nasceu na fazenda 
Arraial”, no município do Assu, em 15 de janeiro de 1819 e 
morreu em 1872. Solteirão. 

Filho do coronel Gabriel Soares Raposo da Câmara e de 
D. Maria Francisca de Oliveira Cabral, estudou em Natal e ba- 
charelou-se em Recife na turma de 1843. 

Foi criador e orientador do grupo dos “Cabrais”, núcleo 
conservador quase sempre em dissidência aos chefes locais. Seus 
lugares tenentes eram os irmãos, Leocádio (1820-1895), bacharel 
em 1844, Jerônimo (1821-1900) e Gabriel (1823-18. .?) bacharéis 
ambos, um em 47 e o outro em 52. 


cia DO qua 


Os quatro manos, especialmente Otaviano e Loló (Jerôni- 
mo) influíram vigorosamente nos destinos saquaremas da provín- 
cia. Eram de MATIZ MAIS CARREGADO, como diz o Sr. Ta- 
vares de Lira. 

Otaviano, a figura mais representativa, era de espécie men- 
tal do visconde de Niterói, um conservador puro, tipo tory, vo- 
lutarioso e senhorial, arrebatado ante o perigo e indiferente nas 
consegiiências da irreflexão. 

Na facção nortista, designação primitiva dos conservadores, 
Otaviano manobrou discricionariamente, disciplinando amigos 
como um hussardo alemão à recrutas bisonhos. 

De 1849 a 51 manteve o “Nortista”, depois o “Constitucio- 
nal Nortista”, também em 51, além de fo'has esparsas. Estilo 
áspero, artificial, dogmático, ensinava cônscio de sua autoridade 
indiscutível e suprema. 

Seis vezes deputado provincial, 1852-53, 60-61, 62-63, 64-65, 
66-67 e 70-71. Exerceu cargos de nomeação como Procurador Fis- 
cal da Tesouraria, Inspetor, etc. 

A política do marquês do Paraná evidenciou-o. Os três 
acampamentos conservadores do Rio Grande do Norte obedeciam 
às ordens do coronel Bonifácio Câmara, Dr. João Valentino Dan- 
tas Pinagé e os Cabrais. Na política de conciliação do grande Ho- 
nório Hermeto Carneiro Leão, os Cabrais tomaram a dianteira. 
Otaviano, nomeado vice-presidente em 2 de julho de 1853, dirigiu 
a situação embora atendendo às solicitações dos “bonifacistas” 
mais numerosos e seguros. 

Foi eleito deputado-geral na legislatura de 53-56, em dor, 
mínio de Paraná. Seu companheiro de chapa foi um antigo presi- 
dente da província, Dr. José Joaquim da Cunha e Amaro Bezerra, 
então conservador e feito pelo grupo do Dr. Pinagé, fora eleito 
suplente e assistiu às sessões de 1853. 

De 19 de maio a 19 de junho Otaviano administrou a pro- 
víncia em 1858. 

Depois recomeçou a vida miúda de meio-oposicionista, voz 
teimosa na Assembléia onde o doutor Loló figurava inevitavel- 
mente. A fase do Partido Progressista (1862-64) fez a união de 
Bonifácio com Moreira Brandão, líder liberal. Os Cabrais, que 
“unca haviam rompido ostensivamente com Bonifácio, seguiram-. 
no molemente porque a supremacia ficara com o ve'ho chefe. 
Amaro Bezerra gravitava derredor de Bonifácio, embora sem se 
dizer subdito. h 

Na 11º legislatura, 1861-64, Amaro Bezerra foi deputado e 
Bonifácio, com direito a outro lugar, indicou Gabriel, o mais moço 
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dos Cabrais. E Gabriel andou pela Câmara dos Deputados até 
que o Imperador a dissolveu a 12 de maio de 1863. 

Com a ascenção de Itaboraí, Amaro Bezerra sagrou-se di- 
rigente liberal, arregimentando forças e presidindo o Diretório lo- 
cal, Os conservadores ficaram divididos entre Bonifácio, a parte 
maior e os Cabrais, os mais afoitos e aguerridos. 

O presidente Pedro de Barros Cavalcanti de Albuquerque 
(abril de 69 a fevereiro de 70), mandando quase para fazer a elei- 
ção de Sales Torres Homem para o Senado, candidatura inventa- 


- da por 02 “bonifac'stas”, Gomes da Silva e o padre João Manuel, 


e apoiada pelos Cabrais, preferiu estes aos outros. Gomes da Sil- 
va chegou a romper e o coronel Bonifácio suspendeu seu jornal, 
publicador dos atos presidenciais, o “Conservador”, 

Quando Pedro de Barros sa'u Otaviano assumiu o governo 
como vice-presidente. Durante os dias que vão de 19 de fevereiro 
a 22 de março de 1870, o mentor dos Cabrais chibateou adversá- 
rios e colocou amigos. 

O presidente nomeado, Silvino Elvídio Carneiro da Cunha, 
depois Barão de Abiaí, tentou conciliar a famil'a saquarema, bri- 
guenta e contumaz em querelas domésticas. O grande mal dos 
partidos políticos é justamente o prestígio que parceiam entre os 
dissidentes. Todos, recebendo parcelas de distinções, julgam-se a 
parte pura. Ao mesmo tempo, pertencendo a mesma bandeira, fa- 
zem marcha convergente ao Poder. Silvino E'vidio nada pôde fa- 
zer, especialmente porque o Dr. Jerônimo Cabral Raposo da Cã- 
mara o famoso Dr. Loló, inutilizou todos os planos quando assu- 
miu a administração da província como quarto-vice (de 11 de ja- 
neiro a 17 de agosto de 1871). 

5 O mesmo se deu posteriormente com o Dr. Delfino Au- 
gusto Cavalcanti de Albuquerque, presidente de 17 de agosto de 
71a 11 de junho de 72. O Dr. Loló mantinha o grupo em sujei- 
ção e disciplina, falando muito e ameaçando mais. Otaviano, que 
fora deputado-geral na 13º legislatura, 1869-72, como prêmio aos 
seus trabalhos pela candidatura Sales Torres Homem, com Go- 
mes da Silva, outro grão eleitor, morria logo depois que a Câma- 
ra foi dissolvida em 22 de maio deste 72. Dr. Loló ficara sozinho 
e era arrebatado e popularíssimo. 

O grupo, em seus chefes irmanados, dispersara-se. Otavia- 
no morrera. Gabriel saíra para Recife. Leocádio ingressara na ma- 
g'stratura e se fixara em Piauí, sem mais querer saber de assem- 
bléias e de eleições. Loló entendeu de vencer isolado quando não 
o pudera fazer a quádrup'a aliança cabralina. 

Deltino Augusto entregou-lhe o governo em 11 de junho 
de 1872. Loló era quarto-vice. Imediatamente fundou um jornal 
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para publicar os atos oficiais e arredou-se estridentemente dos 
“bonifacistas”, Sua folha, o “Constitucional”, preparou-se para a 
batalha. O Dr. Loló ia jogar a cartada dec'd:dora. Mas quatro 
dias depois de sua posse, 15 de junho, o vice João Gomes Freire 
foi à Palácio e o Dr. Loló teve de entregar-lhe a administração. 

Começara o crepúscu'o dos Cabrais reduzidos a unida- 
de. Henrique Pereira de Lucena, depois Barão de Lucena, assu-' 
miu a presidênc'a, nomeado em 31 de maio, posse a 1º de julho 
de 72. O prestígio do coronel Bonifácio acentuou-se. Depressa o' 
declínio dos Cabrais se evidenciou na saída do Dr. Lucena. Assu- 
miu o primeiro vice, Dr. Francisco Clementino de Vasconcelos' 
Chaves, nomeado a 23 de outubro e empossado a 17 de novem- 
bro de 1872. No mesmo despacho o coronel Bonifácio fora no-' 
meado segundo-vice. Cortavam todas as vazas do Dr. Loló. Es- 
tavam cercados. nd 

Vasconcelos Chaves, concunhado do Dr. Loló, era seu ini- 
migo pessoal. Demitiuo da Diretoria da Instrução Pública. Ini- 
ciou-a derribada persistente e ao deixar a presidência, em 19 de- 
janeiro de 1873, entregou-a justamente ao coronel Bonifácio Cã- 
mara. : 

Jerônimo Cabral Raposo da Câmara, fora diretor da Ins-' 
trução Pública duas vezes, 1869 e 70, e deputado provincial nos 
biênios de 1852-53, 54:55, 56-57, 60-61, 62-63, 64-65, 70-71, 72-73, 
74-75 e 82-83. 

O Dr. Leocádio fora deputado provincial apenas duas ve-' 
zes, 1852-1853 e 1858-1859. i 

1872 fora o ano terrível para os Cavrais. Morrera Otaviano 
e:o partido dissolvera-se no embate de inimigos criados pela into- 
lerância e combatibilidade dos guieiros. 

Na câmara Otaviano não fizera papel apagado. Figurou em 
várias comissões ilustres. Mas tinha nas veias o veneno da uni- 
lateralidade partidária. Só o interessava o fato político, regional, 
insignificante para sua própria inteligênc'a que a província absor- 
veu nas campanhas de formgueiro, jornadas de milímetros e guer- 
ras em gota d'água. 


(03-08-1939) 
HISTÓRIA DE CHILDERICO JOSÉ FERNANDES 
Agostinho Pinto de Queiroz, agricultor na serra do Mar- 
tins, no RGN, homem vivo e curioso aderiu ao movimento repu- 


blicano que rebentara em Portalegre no ano de 1817. Preso pelos 
legalistas cearenses, trazido para Natal, foi enviado aos cárceres 
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baianos onde sofreu até 1820 quando voltou aos ares mansos da 
terra velha. Em 1831 marchou contra o caudilho Pinto Madeira 
e tal raiva lhe tinha que arrancou do nome o “Pinto” e o substi- 
fuiu por “Fernandes”. Presidente da Câmara Municipal de Mar- 
tins em 1842, faleceu em 1869. Desse Agostinho Pinto de Quei- 
roz ou Agostinho Fernandes de Queiroz, vem uma tradição como- 
vedora na família inteira. Prisioneiro na cadeia da Bahia, Agos- 
tinho teve um grande amigo na pessoa de um oficial chamado 
Childerico. Dispensa de serviços, melhoria na alimentação, livros 
para ler, notícias para o Martins, tudo Childerico arranjava. In- 
dultado, Agostinho Pinto de Queiroz fez a singular promessa de 
manter na família o nome daquele a quem devia tantos obsé- 
quios. Até hoje, hã mais de cem anos, a família Fernandes cum- 
pre a imposição emocional de seu antigo chefe. Há sempre vários 
childericos, nomes de reis merovíngios, entre os sertanejos norte- 
rio-grandenses. 

; Childerico José Fernandes foi um dos fiadores da promessa 
secular. Usou nome feudal e guerreiro, fatalante e sonoro como 
um grito de excitação e de arrancada. 

* Setuagenário, esse Childerico acaba de falecer, a 26 de mar- 
ço de 1939, no Rio de Janeiro, com uma história atribulada e va- 
lente que reúne os elementos psicológicos de todo rincão serta- 


nejo. Eram essas as histórias que devíamos contar nos livros es-. 


colares, a glória útil e serena, o combate pacífico, a honra lavada 
nos santos suores do trabalho contínuo, as batalhas pela vida lim- 
pa sob a bandeira sem nódoa do esforço inextinguível, 


Nascido em Pau dos Ferros, Childerico, órfão de mãe, 
criado por um irmão, entendeu bastar-se à si mesmo e viajou, num 
cavalo velho, para o Quixadá. 

Aí, vendeu o cava'o. O saldo da venda serviu para levá-lo 
ao Pará. Tinha quinze anos. Começava a campanha. Em Belém 
aceitou a luta, trabalhando nas ruas, com picareta e pá, a jornal 
de-níqueis. Depois teve um acesso. Condutor de bonde, de bonde 
puxados a burros. No bonde passava o dia, de boné à caveça e 
chibata na mão. Noitinha, dormia nos bancos do veículo poupan- 
do dinheiro, olhos na atração amazônica. Feito o cimento do 
edifício econômico. Childerico resolve arrancar, rumo às matas. 
Tem inteligentemente para ele uma idéia estranha. Contrata-se 
como cozinheiro numa lancha que navegaria para o Purus. O pa- 
gamento da passagem seria o serviço da “bóia”. Childerico nunca 
fora em sua vida cozinheiro. Pois, milagrosamente, cozinhou, rio 
acima e ninguém morreu de peritonite. Com o dinheiro guardado 
comprou os “aviamentos”, armas, munições, mantimentos, uten- 
sílios da seringa. Aprendeu a ciência dos “cortes”, a técnica das 
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picadas, as astúcias do ouvido, a infabilidade da pontaria. É 
como dizia Euclides da Cunha, subiu o rio com a escolta do seu 
“Winchester”, de dezoito balas fiéis. O Iãco era rio de mistério, 
povoado de índios, de pavores, de medos tradicionais. Para o Iáco 
se aventurou Childerico, sertarejo do Oeste norte-rio-grandense. 


Dias, no impulso da Jacumã, venceu a cerrente do rio, orlado 
da sinopla florestal. Bivacou. Dentro da noite os índios vieram. 
O guerreiro solitário, guiado pelo clarão da descarga, achava a 
“montaria” e recomeçava a odisséia sem nome, sempre para 
cima, obstinadamente. Dias depois, novo casebre. Nirguém, der- 
redor. Reinicia-se a tarefa de “cortar” seringa, espetar as tijeli- 
nhas, abrir a picada nos golpes duro do facão recurvo. Numa tar- 
de, na linha da trilha; uma flexa estava, empenada de rubro, a 
ponta para cima, desafiando. O sertanejo responde quebrando a 
haste da seta e, sobre os pedaços em cruz. deposita uma bala de 
rifle. O signo audaz de que aceitava o duelo de sombras na mata 
sem fim. Três vezes este cerimonial se repete sem padrinhos e 
testemunhas. Childerico trabalha de d'a e dorme à noite nas altu- 
ras das grandes árvores linheiras onde sobem os guaribas uivado- 
res. Assiste, no cimo de sua tocaia, um assalto em massa da in- 
diada. Madrugadinha uma canoa corta o rio, subindo sempre para 
o desconhecido do ignorado Iáco. Chi'derico continuava sua his- 
tória. Finalmente se deteve em terras que seriam litigiosas com 
a Bolívia, no Acre. No ponto em que parou nenhum homem bran- 
co conhecia, Levantou os quatro paus do tejupá e abriu, na 
amplidão da mata, os atalhos civilizadores do seringueiro. Rumo- 
res anunciaram-lhe o índio. Childerico resolveu ser catequista. 
Espalhou ofertas. Os índios levaram. As permutas se sucediam. 
Veio a amizade. Agora o branco trabalhava, em certos dias, junto 
aos homens de bronze, riscados de urucu e geniparo, com a boca 
tatuada em losango. Nessa solidão viveu onze anos... Sem au- 
xílio, sem recurso, sem notícia, sem esperança, onze vezes acen- 
deu a fogueira de São João, festejando-a com disparos. Um dia 
deliberou “descer”. E quem subira numa “montaria” pequenina, 
descia capitaneando uma flotilha de barcos, pesados de borracha, 
Em Manaus vendeu a carga. Era uma fortuna. Comprou merca- 
doria, contratou trabalhadores. Voltou ao Jáco. O explorador 
solitário instalou casa-grande, de faxina e barro. barracão e fei- 
toria, à beira do rio. Era o seringal “Oriente”, maior que Sergipe. 
Quem vivera onze anos entregue a si mesmo, decidia agora de 
quase todo rio, dando a voz de justiça, de paz e de guerra, na cita- 
ção inapelável de oitenta rifles trovejantes. 

Childerico, neto dos “homens-bons” que faziam os Senados 
da Câmara, nunca dispensou sua opinião política. Sempre se julgou 
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obrigado a intervir na administração da terra que ele conquistara. 
Na revolução do Acre, contra a invasão da Bolívia, Plácido de 
Castro não teve aliado melhor. 


Childerico entregou-lhe víveres, ouro, homens, armas, sua 
própria pessoa. Foi um oficial afoito, comandante de arrancadas 
súbitas, de embates à arma-branca, no mistério dos igarapés. Com 
a vitória do Acre seu nome ficou em toda parte. Fundou seringais, 
distribuiu encargos e se veio fixar em Belém do Pará, com um 
empório comercial, Comprou três navios, uma frota de mil tone- 
ladas. Cada ano, em dezembro, subia carregado de mercadorias 
para descer com as primeiras cheias de junho, paióis e porões 
atestados de rolos de borracha. Em 1912 dirigiu uma revolução 
contra o Prefeito de Sena Madureira. Apareceu comandando uma 
esquadra de barcos, um exército de seringueiros sizudos, imper- 
tubáveis e serenos. Horas inteiras relampejavam as descargas. 
Childerico, senhor da cidade, depôs o Prefeito, sossegou a popu- 
lação. Na Prefeitura arrecadau 400 contos. = 

Entregou o governo ao capitão Samuel Barreira. E também 
os 400 contos. 

O governo federal legalizou a revolução, nomeando Bar- 
reira prefeito. Os depostos, pela imprensa do Pará, elogiaram a 
delicadeza com que Childerico os tratara, à segurança pessoal 
admirável, a garantia dos bens individuais. Em fins de 1913 seus 
três navios passaram, fumegantes, para o Iáco. A borracha estava 


a 138. Childerico fez as permutas numa base ampla de 8$ e 98. 


Começou 1914 e com ele uma estiagem. O rio não deu água. Os 
navios, encalhados na lama, esperaram o degelo dos Andes, nas 
enchentes carreadas pelos repiniquetes. No alto Purus não che- 
garam notícias da Guerra que queimava a Europa. Só em fins 
de 1914 Childerico pôde safar-se. Em Belém a borracha estava 
a quinhentos réis e sem comprador. O sertanejo não queria falir. 
Preferiu “liquidzr”. Vendeu quase tudo. Navios, propriedades, o 
palacete. O seringal “Oriente”, pelo qual recusara 550:000$000 em 
1911, foi dado por cinciienta contos. Em 1915 Childerico possuía 
pouco mais do capital do que no dia em que vendera o cavalo em 
Quixadá. Outro deitar-seia para morrer, para contar as desgra- 
ças, vivendo de recordações inoportunas. Childerico decidiu reco- 
meçar. E foi traba'har na zona do rio Grurupi, na região de Viseu, 
raio de terra mágica. Plantou quilômetros. Os índios urubus ataca- 
vam ferozmente o intruso branco. Childerico, como um Bandei- 
rante legítimo, só compreendia aliança com domínio. Amansava-os 
a tiros. A distância matava a produção. Impossível conduzir o 
saldo imenso. Uma tarde, depois de olhar os sítios, rifle debaixo 
do braço, Childerico abandonou sua conquista. E voltou a cidade. 
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Agora é plantador e criador à margem da estrada de ferro de 
Bragança. E faz política. É amigo de Lauro Sodré. Vai para as 
ruas de Belém ajudar a depor Enéas Martins e preparar a eleição 
do amigo. Várias vezes Prefeito de Bragança e deputado estadual, 
com a naturalidade, a sem-cerimônia, a tranquila força conscien- 
te de um “land-lord”. Quando a Revolução de 1930 estala, Chil- 
derico vem com 390 homens pôr-se ao lado do governador Eurico 
de Freitas Vale. Aquietado o ambiente, ainda dirige Bragança, 
na Interventoria Barata. Mas o sertão longínauo o chama pelas 
vozes silenciosas da lembrança. Em 1913 Childerico voltara ao 
Rio Grande do Norte e comprara todas as partes dos herdeiros 
de “João Gomes”, fazenda enorme e tradiciora! fundada pelo 
major Epifânio Fernandes, o Major “Homem” das histórias tra» 
dicionais de Pau dos Ferros, construtor de açudes de pedra e cal 
em 1860 e 1880, íntegros e eficazes ainda hoje. 


Velho, embora atlético e sólido, Childerico regressou a 
Pau dos Ferros, para amanhar a terra, com a mesma esperança, 
a mesma força dos primeiros dias. Desde 1937 ressuscitava “João 
Gomes”, abandonada há meio século. Mas a moléstia fisgava-o 
obstinada. Em términos de 1938, adoeceu. Sem poder alimentar-se 
nem dormir durante quase dez dias, viajou para Mossoró. Ao sal- 
tar do automóvel os companheiros quizeram ajudá-lo. O velho 
Childerico recusou. com um surdo rugido. E andou como se pi- 
sasse a mata de Iáco. Sonhando restabelecer-se para continuar 
plantando, desejou ir ao Rio de Janeiro. Só então pela primeira 
vez, veio à Natal. Passeou, doente, a cidade inteira, pedindo para 
ver o que geralmente fatiga os curiosos, ruas novas, serviço de 
saneamento, as dunas. E, ao despedir-se do sobrinho, avisou seu 
programa: “Preciso ficar bom e voltar logo, para trabalhar vas 
“foi morrer no Rio de Janeiro”, sem dar trabalho a ninguém. 
Uma grande vida de conquistador Bandeirante, de homem antigo, 
aventureiro das matas e da indiaria, reconstruindo com obstina- 
ção impassível o que a tempestade derribava. Dessa fibra teimosa 
se teceram os ombros que empurraram o meridiano para o Oeste, 


(24-08-1939) 
O CENTENÁRIO DE CASIMIRO DE ABREU 
A comemoração nacional do centenário de Machado de 
Assis, com o esplendor duma literatura oblacionadora, fez-me 
lembrar a penumbra que cercou os cem anos do nascimento de 


Casimiro de Abreu, a 4 de janeiro deste 1939. O tipógrafo da la- 
deira do Livramento recebeu festas de Príncipe e vinte livros lhe 


foram dedicados. Casimiro teve manifestações rápidas, locais é 
apressadas, alguns foguetes depressa atirados para o ar, num bre- 
ve clarão e breve esta'o. Uma injustiça para o poeta delicioso, 
doce e suave, muito mais eminentemente brasileiro, muito mais 
realmente nacional, muito mais positivamente unificader, que o 
grande Machado de Assis. 


" Machado de Assis será sempre autor de elites, de público 
escolhido, de leitores finos. Nenhuma popularidade, nenhuma 
compreensão, nenhuma derendência o ligará ao tipo normal de 
leitor. É o aristocrata da prosa, distante, superior, desdenhoso, de 
ralada, constante ironia d spersadora. Esse Anatole France do ve- 
lho Rio de Janeiro crioulo, olhos fechados à natureza, acima da 
paisagem, “encafuado n'alma”, como dizia Eça de Queiroz, dese- 
nhando anormais, de todos rindo é uma ausência tediosa de en- 
tusiasmo, de alegria, de fé. Displicência, melancolia, cinza, cre- 
púscu'o, Machado de Assis é um mestre desencantando, ensinan- 
do distraídos discípulos invisíveis. Seu estilo, sua linguagem, sua 
técnica, são requintes pessoais, resultados de buscas, emendas e 
ritmos em que se aperfeicoou a existência. Cheguei ao Rio dias 
depois de sua apoteose. Livrarias cheias de volumes, retratos, 
exposições. Mas quem lhe adquiria um livro obedeceria ao cla- 
mor do ambiente evocativo. 


Casimiro de Abreu, contrariamente, poeta sentimental, sim- 
ples; natural, ao alcance do público e de sua compreensão, ficou 
na memória coletiva. Vive nas “modinhas” cantadas em todo Bra- 
sil, entoadas no Acre e em S. Catarina, em Goiás e Pernambuco. 
É um uhificador emocional, traduzindo com singeleza sensível o 
encanto dos amores, a mágoa dos ciúmes, a tristeza da saudade. 
Ninguém do povo dirá uma frase machad'ana. Raro será o brasi- 
leiro que ignore um verso de Casimiro de Abreu. Pode não saber 
o nome do autor mas o poema canta-lhe dentro do coração. 


Pre'aciando o livro póstumo de Gotardo Neto, escreveu 
Antônio dz Souza que nos tempos longíquos do romantismo os 
poctas viviam unicamente para fazer versos e morriam meninos. 
É o epitáfio de Casimiro de Abreu, morto aos vinte e um anos. 
Os versos ficaram voando pe'o Bras'l, nas vozes dispersas e so 
noras dos sereneiros. Essa consagração profunda e justa, indepen- 
de da oficialização de ceu centenário. O povo guarda os poetas 
que ama, di vulgando- os ra sucessão misteriosa da admiração. 


Ler Casimiro de Abreu é uma linda viagem ao passado, aos 
anos velhos do Brasil protocolar, respeitoso, tímido e vivo, como 
pum desenho recordador de Ribeirolles. 


Olhai este versinho precioso: 
Tu fugiste, feiticeira, 
E de certo mais ligeira 
Qualquer gaze'a não é; 
Tu ias de saia curta... 
Saltando a moita de murta 
Mostraste, mostraste o pé!... 


Não é um encanto recordar esse tempo em que, psra que.. 
fosse possível enxergar um pé feminino, era preciso usar à dona: 
vestidos curto e andar aos pulos? 


(19-09-1939) 


PADRE COLBACCHINI 


Apresento-lhes o Padre Antonio Colbacchini, totioniiada 
salesiano, com trinta anos de catequese nás terras indígenas de : 
Mato Grosso e quarenta anos de bras lidade fervorosa, como a de'. 
Anchieta canarino e Nóbrega português. Italiano, ColbaccHini: 
aceitou a existência milagrosa do providenc'alismo : missionário; » 
dando ao Ameraba o tesouro da fé e a força do ensinamento eris-: 
tão. Viveu entre os Orarrimugudoges, indígenas. Borôros,: éstum. 
dando-os amorosamente. E assim, numa simbiose d'ária, dizia. o: 
Padre aos índios a ciência católica e aprendia dé'es.:a tradição; 
secular e misteriosa da tribo selvagem. Em 1925; publicou .seu.. 
livro magistral, resumo do material rico e longo, obtido direta- 
mente nas fontes da mata verde onde passavam Os brasileiros, 
de seis séculos. : 

Alfredo Trombetti, o primeiro glotó'ogo do Mundo, dedi- 
cou ao livro de Colbacchini seu íCltiro ensaio. O, Rei da Itália: 
concedeu-lhe a Ordem da Coroa. O m'ssionário já recebera, entres; 
tanto, a mais curiosa homenagem que é possível conseguir-se no: 
coração dos suspicazes Bororos. Um dia, depo's de falas e danças, 
puseram na cabeça de Co!bacchini o PARIKO ornamental, feitas. 
ê Fenas flamejantes, e ac'amaram-no, solenemente “Boe Imige- 

Chefe da tribo dos orarimugudoges. Colbacchini aceitou a 
A abençõou-os e bebeu a nacional bebida borore, água com 
milho cozido, mastigado pelas velhas ind'as do acampamento. .. 

E assim, condecorado pcla Itália e pelos Bororos, o mis- 
sionário continuou sua batalha silenciosa e sem testemunhas que 
afirmassem a glória dessa dedicação ininterrupta. le “a 
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Padre de ação católica, Colbacchini é um culto pen 
informador minucioso e honesto de todos os detalhes daquela 


-— 39 —s - 


gente estranha e misteriosa que ele levou para Jesus Cristo, numa 
jornada de trinta anos contínuos. Religião, medicina, danças, or- 
natos, culinária, caça e pesca, armas, cerâmica, construção de 
cabanas, mitos, sacerdócio, lendas, tradições, costumes, organiza- 
ção social, músicas, canto, aves, feras, árvores, todos os aspectos 
foram fixados com clareza definitiva e sóbria. Impossível maior 
fidelidade na colheita do material vivo que se movia ante seus 
olhos. Dir-se-ia um naturalista e não um catequizador no próprio 
campo de batalha. Nenhuma deformação. Nenhum detalhe omi- 
tido. Saberá Deus quanto lhe custou reproduzir na pauta os sinais 
que salvam do esquecimento as melodias sagradas dos Orarimu- 
gudoges. E a marcação rítmica. E as lendas. E a extensa parte 
gramatical, reduzida a esquema, com anotações amplas e com- 
pletas. Falando perfeitamente o bororo, Colbacchini fixou o idio- 
ma como ninguém. 

Agora vem de publicar em S. Paulo (Escolas Profissionais 
Salesianas. 1939) um ensaio a que deu o nome simbólico de “A 
LUZ DO CRUZEIRO DO SUL”, páginas vivas e emocionais, 
dé instrução e lembrança dos seus anos de missão e sacrifício. 
O Bororo está estudado como merecia. Com relevo, com brilho, 
com segurança. Quis dar-me a honra de escrever o prefácio e 
sintetizei o que sabia sobre a história étnica, complicada e secu- 
lar, desses Bororos, já vistos em Martins e examinados em Karl 
von den Steinen e Ehrenreich e só ultimamente (pelo marquês 
de Créqui Montfort e Paul Rivet) identificados como ramo dos 
extintos índios do grupo boliviano dos Otuké. 

No passado dia 8 do corrente, recebi um telegrama de 8. 
Paulo, onde está o sábio dos Orarimugudoges, antes de retomar 
seu pouso em Campo Grande, na TERRA DE MATO GROSSO. 

“RECEBI ONTEM NUMA SOLENÍSSIMA CERIMÔ- 
NIA MÃOS INTERVENTOR FEDERAL INSÍGNIAS OR- 
DEM CRUZEIRO DO SUL. GRATÍSSIMO. SAÚDO PREZA- 
DO AMIGO, (a) COLBACCHINT”. 


Por antecipação ao prêmio de Deus, o Governo da minha 
Pátria pôs na batina do missionário cinco estrelas do Céu. 


(20-09-39) 
A GRANDE ZORAIDE 
A noite de 18 de julho foi inesperadamente tépida, exceção 
aos bafos de geladeira que desolavam minha pele ensolarada de 


nordestino. O teatro Ginástico Português, uma “boite” confortá- 
vel, estava cheia de gente elegante, as “toilettes” do frio, com a 
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distinção dos agasalhos amplos que se afundavam nas poltronas. 
Nomes ilustres, jornalistas, muitas senhoras e quase toda a colô- 
nia: norte-rio-grandense estavam numa demonstração artística. 
No palco, com uma salva de palmas, revejo Zoraide Aranha. Está 
maior. Ma's um palmo de a'tura. Mas, subiu cem metros na for- 
mogura califrásica de sua profissão, alada e musical. Para aquele | 
público requintado, naquela noite car'oca Zoraide submete-se cor 
mo a um teste de capac'dade. Diz um programa de responsabili- 
dade, pela variada exigíncia da dicção. Ninguém indicou a essa 
menina o segredo dos gestos expressivos e a riqueza plástica de 
uma voz emulduradora de todas as emoções poéticas. M'lagre que 
Zoraide, inocente e distante do sofrimento, terdo apenas o cora- 
ção no uso clássico do movimento cardíaco, com a impidez duma 
alma sem sombras de sofrimento, viva as dores, as amarguras, as 
desilusões ignoradas pela sua sensibilidade que é uma madruga- 
da longínqua para o amor. E como aprendeu a precisão do mo- 
vimento, a sinerg'a encantadora com que fala, olha. gesticula e 
anda nos limites do palco, a caixinha de porcelana onde essa prin- 
cezinha de Saxe evoca seu minueto aristocrático? . . . E a dinâmi- 
ca de uma fisionomia móbil e justa? 

A maior surpresa é entonação. A voz ganhou calórico e 
profundezas. M'steriosa e leve, grácil e rápida, irônica e feiticeira, 
angustiada e terrível, com lágrimas e com choro, com risos é com 
elevação Zoraide percute a harpa de sua voz com a segurança, a 
naturalidade, firmeza de uma declamadora veterana na vida e na 
emoção, com mil livros lidos e mil públicos dominados. 

Ninguém a ouvirá. sem aceleração rítmica na pu'sação, di- 
zer o “Pequenino Morto” de Vicente de Carvalho, a festa ruti- 
lante do “Orgulho” de Menotti del Picchia, o arrebatamento ver- 
bal da “Morte do Zumbi” de Cassiano Ricardo, a pictórica “Pesca 
de Xaréu” de Hélio Simões. E também Eugênio de Castro, Carlos 
Chiacchio, Mendes Martins, dez outros. 

Essa Zoraide, flor de seiva potiguar, merece ainda a gra- 
tidão intelectual do Rio Grande do Norte. Pela voz envolvedora 
dessa menina, os nossos grandes poetas passaram a viver na me- 
mória auditiva das platéias do sul. Henrique Castriciano, Auta 
de Souza, Otonicl Menezes, Palmira e Jaime Wanderley tatala- 
ram as azas sonoras sobre espíritos d'stantes, palpitando no cor- 
po melódico da voz de Zoraide, atua's e poderosos no seu gesto, 
inesquecíveis em sua interpretação, instintiva e magistral. 

Vi o auditório erguer-se para exig'r “extras”, Assisti às 
aclamações que não cessavam. Ouvi os comentários que orgulha- 
riam a esperançá de qualquer artista. Os jornais fariam a reper- 
cussão entusiástica. Em São Paulo, Carlo Prina, o maior decla- 
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mador- das Américas, rend'do à graça de Zoraide, dar-lhe-ia li: 
vros com autógrafos consagradores, dizendo-a grande artista, a 
que sabe viver os personagens da vida, Ninguém a ouviu para 
não aplaudi-la. 

No teatro só não bateu palmas o tio Cícero Aranha, expli- 
cando-me que era da família. Mas, lá para tantas, esquecido das 
ligações e do fanatismo em que tem a famosa sobrinha, bateu pal- 
mas calorosas, transformado pela magia da pequena, perdão, da 
grande Zoraide. E ao sairmos, úmidos os olhos, tontos de erio- 
ção, Cicero e eu, viemos andando devagar para a luminosidade da 
Av. Rio Branco, E ambos, pensando, comovidamente, na alegria 
radiosa que inundaria o coração do velho Fortunato, o avô ena- 
morado, se ouvisse a glória da neta, uma neta ilustre que o cha- 
ma, fazendo biquinho, meu neto... 


| (21-09-1939) 
LEMBRANDO O PROF. LEHMANN-NITSCHE 


Roberto Lehmann-Nitsche, fa'ecido em Berlin, a 8 de abril 
de 1938, viveu trinta anos como professor de Antropologia no 
Museu de La Plata, na Argentina. Médico, premiado várias ve- 
z€s; dedicou-se a estudos minuciosos, com a obstinação de um be- 
neditino e segurança científica de um alemão universitário. 

O Folk-lore americanista possuiu um dos seus mais altos 
cultores em Lehmann-Nitsche. Seus livros maciços, suas viagens 
proveitosas, suas ouservações in anima nobile, constituíam pre- 
ciosidades reais. Raros foram os assuntos de ordem etnográfica - 
que escaparam ao seu exame. Desde muitos anos tivemos ativa 
correspondência. Uma das minhas alegrias de mocidade foi a ci- 
tação ds meu nome num livro de Lehmann-Nitsche. Aposentado - 
em 1930, depois de ser professor da Universidade de Buenos 
Aires, o alemão vo'tou a Berlim. Não descansou. Mudou apenas 
de tarefa. Dirigiu um curso interessantíssimo de Folk-lore íbero- 
americano na Universidade de Berlim e colocou sua biblioteca 
à disposição dos estudiosos no Íbero-Americano Instituto da cá- 
pital alemã. Ficou escrevendo e divulgando estudos originais nas 
revistas de todo o continente, o tema preferencial de sua vida 
científica. 

a Agora recebo alguns livros seus. É uma amabilidade da 
viúva, Dra. Juliana Lehmann-Nitsche, nascida na família Dille- 
nius, gens famosa pelo número de sábios. 

.. Uma separata do “Ethnologischer Anzeiger” resume a 
bibliografia do morto. São duzentos e sessenta e três trabalhos 
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impressos. . . Outro ensaio da “Zeitschrift fur Ethnologie “estuda 
Tezcatlipoca und Quetzalcoualt, deuses do complicado e misterio- 
so panteão mexicano. Mas Lehmann-Nitische se dispensava sem- 
pre de fixar alguma coisa se não tivesse novidades maiores a di- 
zer. Explicando eruditamente os dois deuses terríveis, cotejan- 
do-os com seus colegas da terra, manejando livros raros e autores 
raríssimos, consegue articular os mitos de Tezeatliipoca c Quetzal. 
coualt nas tradições do Fluracon caraíbiano e este nas histórias, 
tão noscas conhecidas. do Saci Pererê, do Curupira e do Caipota. 
Para Lehmarn Nitsche, fervoroso adepto da escola astral em et- 
nografia tradicional, todos esses nomes, a reunião de todcs esses 
contos seculares e apavorantes se entroncam na Ursa Maior, 
a constelação que chamamos “Carro de David” ou simplesmente 
“Carro”, visível ao norte, com suas scte estrelas resplandentes, 
A Ursa Ma'or ; constituída por um quadrilátero, de quatro estre- 
tas, e mais três que são a perna única. Ora, todos esses deuses 
do México, e os nossos Sací, Caipora e Curupira, em algumas 
versões locais, são unípedes. 


Naturalmente a cultura densa e formidável do professor 
alemão não se contenta com sinais de semelhança ou pontos de 
contato. Examina fontes e expõe textos velhíssimos, inclus've vasta 
b'bliografia referente ao Bras'l. tim sua linha geral esse estudo 
é uma part: do “La Constelacón de la Osa Mayor” publicada na 
revista do Museu de La Plata (tomo XXVIII, Buenos Aires. 
1924-25, pp. .. . 103/145), mas pelas notas recentes e deduções 
modernas, vale um nove elemento ao nosso pobre folk-lore sul 
americano, 


Um outro volume, por todos os títulos precioso, é o “Stu- 
dien zur Sudamerikanischen Mythologie tie atiologischen Motive” 
publicação. póstuma, feita em Hamburgo pelo editor Friederichsen, 
de Gruyter & Co:-(1939). Em disposição alfabética, divididas em 
secções, registra-se o: material etiológico que dá nascimento às 
explicações do gênese humano, vegetal e animal-em toda América: 
Assim o Homem, faunas de répteis, felinos, anííbios, peixes, aves, 
moluscos, etc., flora, a Terra em geral e particular, são anotados 
com mão de mestre e honestidade de sábio. Para os que se dedi- 
cam a etnografia (de qualquer especialidade no quadro geral) esse: 
livro é indispensável. Eis porque lembrei, olhando seus livros, re- 
ceb dos pe'a primeira vez sem o seu autógrafo, a mão imóvel do 
meéu grande e velho amigo Roberto Lehmann-Nitsche. 


(28-09-1939) 


“— LUIZ PEREIRA TITO JACOME 


Recordo Luiz Pereira Tito Jacome, coronel da Guarda Na- 
cional, político e administrador, sertanejo original e vivo, aman- 
do paradoxos, atilado, insinuante, prestigioso, vencedor na vida. 
É o patrono do Grupo Escolar na cidade de Augusto Severo. Por 
seu querer saiu a lei estadual nº 192, de 28 de agosto de 1903 mu- 
dando “Campo Grande” para “Augusto Severo”. Durante os der- 
radeiros anos de sua existência constitu'u a expressão local, indis- 
cutível e única, de poderio e de simpatia, 

Viera da região cearense dos Inhamuns. Batera o sertão de 


Pedra negociando. Ficara em terras de Pernamôuco e Parsíba. - 


Só amou verdadeiramente aquele trato de paisagem s'mples. Ho- 
mem inteligente sem possibilidades de não agitar-se, foi político. 
Upton Sinclair escreve que nos Estados Unidcs a obrigação é 
ser-se “republicano” ou “democrata”. Não há direito de neutrali- 
dade. No Brasil imperial os campos se dividiam entre “Liberais” 
e “Conservadores”. Luiz Pereira Tito Jacome, seu Tito, chefiava 
o grupo conservador no município. E lutava contra o dirigente 
liberal, Manuel Martins Veras, de “Poço Verde”, chamado por 
todo o povo, o “Comandante Superior”. Os Jacomes tiveram in- 
fluênc'a imediata e, no 26º biênio, Luiz Florêncio, seu Lulu, mano 
do grande Tito, apareceu deputado e tomou parte nas reuniões 
da Assembléia Legislativa, em 1886-87. O irmão ganhava as ami- 
zades com as facilidades de uma palavra alegre e a graça das ati- 
tudes inesperadas. 


Com o regime republicano, Tito Jacome ficou fiel amigo 
de Pedro Velho. O “Comandante Superior” falecera em outubro 
de 1891. Seu Tito tornou-se a maior força eleitoral do município. 
Foi deputado à primeira, segunda, terceira, quarta e quinta legis- 
laturas, de 1892 a 1906, seguidamente. Administrou o município 
de 1896 a 1904. Ninguém o enfrentou para não ser batido nem ele 
procurou um adversário que não o tornasse íntimo. 

Faleceu a 19 de setembro de 1906. Suas histórias fazem um 
verdadeiro ciclo anedótico, cheio de bom-humor, de vivacidade e 
de humorismo, Grande amigo do meu Pai, hospedava-se em nossa 
casa. Deixava, às vezes, uma parte da bagagem. As malas vazias 
ficavam fechadas à chave. As bolsas, contendo papéis e dinheiro, 
permaneciam abertas. Seus “repentes” ficaram famosos no Con- 
gresso Estadual. Temíveis os pequeninos “apartes” que ia dando 
com rosto impassível. 

Morava na “Arioza”, residência sobradada e confortável, 
que abrigou minhas alegrias de menino. De “Arioza” vinha à 
vila, todos os dias, de carruagem aberta, um cabriolet elegante 
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e forrado vistosamente. Nos domingos aparecia de roupa comum, 
meio surrada, boné de seda preta, despreocupadamente. Nos dias 
de semana, em que a vila adormecia na indolência das horas va- 
zias, chegava “Seu” Tito de sobrecasaca, cartola e bengalão de 
unicórnio, como quem ia visitar o Para. Explicava que aos do- 
mingos sua aparatora indumentária não dava nas vistas por estar 
toda gente bem-vestida. O Cabriolet guíado pelo negro Satiro, era 
um sucesso. E Satiro enve:sgava Libré comprada em Mossoró, se- 
gundo mode'o do Rio de Janeiro. 

Aqui relembro um velho episódio esquecido. Pertencia à 
memória coletiva de Campo Grande. Não dou os nomes. O “caso” 
é rítido para evidenciar o serso de humor do velho Tito Jacome, 

Uma pessoa de sua família estava sendo reqiiestada por um 


rapaz da vila. Seu Tito não queria. Na semana da festa da Fa- 
droeira Senhora Santana, em julho, a moça mandou para o leilão 
de presdas um cofrezinho de conchas, trabalho pessoal. A tradi- 
ção, clássica para os namorados, manda arrematar o objeto vindo 
de mãos desejadas. Na noite do leilão, surgido o cofre, o apaixo- 
nado lançou, suando de emoção, dez mil réis, um dinheiro alto 
para a época. Seu Tito catucou Satiro, sombra inseparável do amo, 
Satiro cobriu o lance. Cinquenta! Sessenta! Cem! O auditório es- 
tava assombrado com tanta riqueza. Cento e cinquenta! Cento 
e noventa! O Romeu desistiu, com uma frase, não arremato ca-” 
prichos. Satiro fechou os duzentos mil réis. 

Seu Tito, irocente, diante da batalha cuja pólvora saía do 
seu bolso, contentou-se em dizer: — não pode com o negro Satiro, 
coitado, quanto mais comigo... 

E ninguém pôde com ele enquanto viveu e dominou com 
inteligência. 


(10-10-1939) 


A «CACIMBA DO PADRE» 
EM FERNANDO DE NORONHA 


Quem visita Fernando de Noronha alude à cacimba do Pa- 
dre como a melhor água existente na ilha. Tem quatorze metros 
de profundidade e abastece teda a vila, água de excelente sabor, 
informa Mário Meio (“Arquipélago de Fernando de Noronha”, 
p. 10). Olavo Dantas, no seu ótimo livro “Sob o céu dos Trópicos” 
(p. 62) entra em detalhes: -— Há em Fernando um poço — ou 
cacimba, como lá se denomisa -— que é conhecido por cacimba do 
Padre. Essa cacimba, que fornece a melhor água da ilha, fica st- 


í 


tuada no meio de um formoso bosque. que é um verdadeiro re 


manso virgiliano. E ainda: — Diz a lenda que o Padre que há 
muitos anos fez cavar o poço, é visto de vez em quando a passear 
nas imediações da cacimba, talvez saudoso daquele ambiente de 
beleza e paz. (idem p. 63). 

Poucos sabem que esse Padre era norte-rio-granderse e fun- 
dador de uma poveação em sua província. Chamava-se Francisco 
Adelino de Brito Dantas e nascera em Campo Grande no ano de 
1825. Ordenou-se sacerdote a 23 de maic de 1851. Homem inte'i- 
gente, curioso, em constante preocupação de movimento e de 
construção, em janeiro de 1867, ajudado pe'os pequencs agricul- 
tores da ribeira do Upanema (ou Panema) erigiu a Capela de 
Nossa Senhora da Conceição numa várzea deliciosa, a trinta qui- 
lômetros dz Campo Grande, determinante de uma futura fixação 
humana. Deram o nome de Rua da Palha embora o Padre Adelino 
tivesse denominado Conceição do Panemn. Hoje é vila de cres- 
cente renome, com escclas-reunidas (“Comandante Veras”) e 
oficislmente “Upanema”. O Padre Ade'iro, como um velho se 
meador de cidades, deixou pegada definitiva na gecgrafia política 
de sua terra. 

Em medos de 1870 viajou o Padre Adelino para Rcc'fe 
onde ficou residindo. Aí ensinava Latim e Francês. Vagando a ca- 
pelân'a do presídio de Fernando de Noronha, o Padre cand'da- 
ton-se. Era vma funcão pouco apetecida pelos seur companhe:-os 
de batina. Por algum tempo o preenchimento se fazia por sorte. 
Os padres rão amavam aquela penitência terrível, numa redra 
rerdida no me'o do mar. O Bispo, verdo a constante ausência de 
voluntários, recorria ao processo do acaso e o sorteado viajava 
como auem marcha para um sacrifíc'o. 

O Padre Adelino solicitou o lugar + o Bispo nomeou-o ime- 
diatamente. Em Fernando de Noronha, o novo Cape'ão mandou 
erguer uma grande casa de taipa e nercorria seus domínios deta- 
lhadamente, com aquele mesmo cuidado com que examirava os 
recantos do sertão norte-rio-grandense. A falta d'água na ilha era 
a primeira calamidade. Havia a cacimba da Atalaia, a cacimba 
da Biboca e a fonte do Mulungu, esta de água salobra mas acon- 
selhada como medicinal, especialmente para as moléstias do fií- 
gádo. Água boa, clara, leve, saborosa, só quando descia das nu 
vens, nos dias de chuva. 

O Padre Adelino tanto andou, tanto revirou, tanto olhou, 
que descobriu um ve'o d'água deliciosa. Mandou cavar quatorze 
metros, numa vertical teimosa. Assistia o trabalho e ajudava, de 
enxada na mão, chapéu de palha à cabeca, animando a turma de 
sentenciados. escolhida para aquela obra de misericó-d'a. Em prin- 
cípios de 1888 a cacimba ficou pronta. Era, e continua sendo, a 
melhor água da ilha. Não a batizou mas os moradores e presi- 
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diários, numa consagração espontânea, começaram citando a fonte 
como a Cacimba do Padre. E ficou Cacimba do Padre, há mais 
de meio século. 

Adoecendo gravemente, o Padre-Capelão obteve dispensa e 
voltou a Recife. Não melhorando, despediu-se dos amigos e re- 
gressou ao pequenino cantinho onde vivera. Campo Grande era a 
Vila do Triunfo. Em 18 de agosto de 1893 faleceu o Padre Fran- 
cisco Adelino de Brito Dantas. 

Não deixou, de sua conhecida inteligência e saber, docu- 
mentos expressivos. Ligou sua atividade a dois episódios simbó- 
licos em sua vida de Padre. Fundou uma povoação e descobriu 
uma fonte... 


(11-10-1939) 


O GALO DA TORRE DE SANTO ANTONIO 
E SEU DOADOR 


No alto da torre, em volta do poleiro de azulejos, roda e 
vento doce do galo de bronze secular. Pertence a fisionomia do 
bairro e possui sua história, relembrada pelos velhos moradores 
da rua de Santo Antonio, ainda em recordação nas palestras se 
reneiras, noite de lua cheia. 

Lourival Açucena dedicou-lhe versos. Creio que são os 
únicos. Datam de mais de sessenta anos. Vamos ressussitar os 
versos, que deliciavam os nossos nata!enses de outrora. 


Caetano da Silva Sanches, 
Governador português, 

Foi quem aqui colocou-me, 
Há mais de um século talvez. 


Cocorocó! Vou cantando 

A minha bela toada, 
Louvando com outros galos 
A serena madrugada!... 


Por todos os quatro ventos 
Me vereis sempre emproado... 
Não tenho “Gogo” e meu canto 
Solto bem atenorado! 


Cá do alto lobrigando, 
Traquinadas do demônio, 

Vos mandarei telegrama 

Da torre de Santo Antonio!... 


ni 


Esses versinhos devem ser posteriores a 4 de agosto de 
1878, dia em que se inaugurou em Natal o «telégrafo- elétrico”. 
É esse Caetano da Silva Sanches? o “governador portu- 
guês” era natural de Cascais, em Portugal, filho do caritão Fran- 


cisco da Silva Sanches e de D. Maria Joaquina Sanches. Fez vida 


militar e era sargento-mor, reformado, do Regimento do Recife, 
ao ser nomezdo Governador da Capitania do Rio Grande do Norte 
em 12 de agosto de 1791. Efetivado ro posto a 27 de março de 


1797, ratificando a posse a 7 de fevereiro de 1798, torncu-se muito 


estimado em Natal, 

Casara em Recife com D. Maria Francisca do Rosário La- 
ges, filha do sargento-mór Francisco Gonça'ves Lages. Teve dois 
filhos: Pedro morto ainda criança e Micaéla Joaquina Sanches 
que se casou com o capitão-mór Manoel Teixeira de Moura. 

Quando Caetano da Silva Sanches chegou a Naal já à 
Igreja de Santo Antonio existia. Em julho de 1763 menciona-se, 
em documentos, a rua da Igreja de Santo Antonio. Na fachada 
principal, por cima da porta, há, muito apagada, a data de agosto 
de 1766. 


O Capitão-mór era devoto de Santo Antonio, santo nacional 
português. Ajudou por todas as formas, a construção da Torre. 
Esta ficou terminada em janeiro de 1798. 

Em 23 de agosto de 1799, Caetano da Silva Sanches fez 


testamento. Era um homem robusto e ainda moço. Dele partira, 


a idéia de mandar buscar um galo de bronze e presentear a Igre- 
ja, colocando no cimo da torre, nova e bonita. É um costume eu- 
ropeu e rara é a igreja portuguesa, especialmente: do interior, que 
não tenha o Galo, símbolo de vigilância e de fé,. arauto de clari- 
dade, Gallo canente spesredit. | 

Havia uma lenda de qu: o aanilice -mór falecera no dia da 
primeira missa na Igreja de Santo Antonio. Não é possível crer-se. 
A igreja estava entregue ao cúlto sagrado, vinte e oito anos antes 
de Caetano da Silva Sanches chegar a Natal. 

Na de 14 de março de 1800 o Capitão-mór faleceu de ata- 
que apoplético, estupor, como se dizia. 

Sepultou-se na Matriz, vestindo o hábito do Santo que era 
o orago da Igreja onde doara o galo de bronze. 

Em 1864, rasceram uss arbustos na cúpula da Torre. O 
Galo ficou cercado de vegetação. Parecia viver e abrir o bico, 
para o apelo metálico aos seus distantes companheiros de capoeira. 

O tempo foi rolando sem maiores sucessos. Na noite de 6 
de março de 1897, às oito. e-trinta e cinco minutos, uma faísca, 
com trovão atordoador, caiu sobre a Torre de Santo Antonio. O 
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galo ferido pelo choque, ficou dependurado, até a madrugada de 
21 de junho, quardo despencou e bateu na calçada do templo. 

Depois, desapareceu, esquecido, nos desvãos escusos e es- 
curos da Igreja. Em janeiro de 1917, um “constante leitor” da 
A REPÚBLICA lembrou-lhe o exílio e sugeriu descobrimento, 
Monsenhor Alfredo Pegado, então Governador Geral do Bispado, 
explicou ter encontrado o Galo, danificado e feio, e o mandado 
consertar. 

E, aos quatro ventos do Setentrião do Brasil, voltou o Galo 
de bronze, cinco anos depois, desta vez imóvel e grave, assistin- 
do, do alto da Torre, a ronda melancólica dos anos. .. 
República, 15 de outubro de 1939. 


(15-10-1939) 
D. JOÃO VI, GORDO E SUJO? 


Dom João fez pelo Brasil em sete anos o que Portugal não 
fizera em três séculos. Aparelhou o povo e armou a nação. Criou 
o. Exército, arsenais, estradas, liberdade de tráfico, tipografias, 
escolas de Medicina, belas-artes e comércio, biblioteca, teatro, 
bancas, intercâmbio exterior. justiça em segunda instância, tri- 
bunais, imprensa, música, fábricas, elevação administrativa, fun- 

dando o Reino. Quando deixou o Rio de Janeiro, o movimento da 

independência teria todas as razões para iniciar sua marcha. E 
o. velho Rei avisa ao filho: — breve o Brasil se separará de Por- 
tugal. .. 

De muito pouco serve essa folha imensa de serviços públi- 
cos. Quando se fala em Dom João VI evoca-se um soberano gor- 
do, obeso, sujo, com rapé nos bolsos do colete, odiando banhos e 
com:ndo frangos assados, rasgados à unha, bestialmente. Nin- 
guém recorda que a sujeira não é incompatível com a inteligência 
nem a gordura com a atividade. As banhas de D. João VI não 
permitem nossa admiração nem os seus trabalhos justificam a 
nossa estima. Essa atitude não é um raciocínio. É uma pilhéria, 
mascarando uma ingratidão completa e uma ignorância, tradício- 
nal e criminosa. 

Será essa maneira de ju'gar D. João VI um critério de His- 
tória para os outros povos do mundo? Ridicularizando o nédio 
rei bragantino nós provamos ser civilizados e cultos? Parece que 
demonstramos justamente o contrário. 

Frederico Guilherme da Prússia, o Rei-Sargento, era ainda 
mais barrigudo, bebedor e glutão que o nosso Rei do Brasil. E 
brutal, arrebatado, grosseiro, distribuindo bengaladas aos oficiais: 
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e aos principes. No fim de sua vida foi preciso recortar uma rein- 
trância na mesa das refeições para caber a monumental barriga 
do soverano prussiano. Ninguém ainda escureceu os méritos do 
Rei-sargento, o forjador do império alemão, pelo crime de ser 
enxudioso. 


Lembremos a França, pátria elegante das cortes radiosas, 
terra donairosa do brilho cavalheiresco. Como era Luiz XVIII? 
Gordíssimo, flácido, pança enorme, andando vagarosamente, apoia- 
do numa bengala, as pernas bambas, enroladas em perneiras de 
veludo porque não suportavam botas. Como era Luiz XVI, o rei- 
mártir, o último Bourbom direto? A marquesa de La Tour du Pin 
o descreve como um lavrador, pesadão, lento, com fisionomia 
apática, nada possuindo de altivez, de real e de alto, no seu rosto. 
Comia seis perdizes no almoço. Deixava, como se vê, o nosso 
D. João bem longe. .. O Dr. M. A. Legrand escreve: — Louis 
XVI fut devenu comme son pére le Daupvhin, um monstre de 
graisse, : 

D. João VI não amava os banhos. Outro crime. Mas Luiz 
XIV, o Rei Sol. também não os tomava e deu nome a um século. 
Lê-se o Duque de Saint Simon. Encontra-se notícia de tudo. Amo- 
res, rouras, vícios, testes, sonos, intrigas. Menos que o Rei-Sol 
tivesse caído num barho, de corpo inteiro. E Luis XIV devorava 
6 triplo de D. João VI. Aqui ensina Legrand: “Louis XIV, Louis 
XVI, Louis XVIII, furent, le premier surtout, de véritables ogres. 
A Ypoque ou les repas comptent de cinq a six services, parfois 
plus de cent p'ats, de grand roi absorve rêgulierement quatre po- 
tages, trois ou quatre plats de chaque service, dont un poulet ou 
un faisan entier. Il goute tous les entrements; il lui faut encore 
pour la núit, um “en cas” de volail les et de viandes diverses”. 
Aí está como ô mais faustoso soberano da Europa se alimentava. 
O franguinho de D. João VI aparece transformado em faisão, 
quatro sepas, três pratos diversos, num cardápio de cem espécies. 
E; ainda se côme a sobremesa e, noitinha, volta-se a mastigar. 


- Luiz IX, São Luiz, era mais asseado? Joinville escreveu-lhe 
a vida. Servia-se com as mãos, enxugando os dedos engordurados 
em fatias de pão. E Luiz XI, o unificador da França? Não toma- 
va banho e limpava a mão, depois de alimentar-se, no pelo dos 
cachorros que o acompanhavam. E Napoleão Bonaparte, sempre 
coçando a orelha com o dedo mínimo e acertando o nariz, após 
as pitadas de rapé, com os imperiais dedos? E Jorge I da Ing'ater- 
ra, diariamente bêbado, morrendo ds uma indigestão de melão? 
Que tem esses defeitos pessoais e personalíssimos com as realiza- 
ções políticás, guerreiras, sociais ou científicas? 
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D. João VI foi um grande rei. Frangos comidos e banhos 
evitados são materiais que não pesam na balança do cômputo para 
julgamento. Sir Charles Howard, Duque de Norfolk, amigo do 
ministro Fox, foi um dos mais elegantes fidalgos da Inglaterra. 
Há um seu retrato pintado por Gainsborough. Pois, Sua Graça o 
Duque de Norfolk, nunca experimentou tomar um banho inteiro, 
durante os sessenta e nove anos que viveu na Terra... 


(23-10-1939) 
O DOUTOR JOÃO DAS «ESTIVAS» 


O bacharel João d'Albuquerque Maranhão, faleceu no En- 
genho Estivas, município de Arez, há 4 de novembro de 1890. Cin- 
quenta anos passaram... Grande proprietário, dono de escravos, 
possuindo mais terras do que certos reinos da confederação ale- 
mã, era bom, compassivo e generoso, tão cheio de bonomia e sim- 
plicidade que parecia crédulo e pueril. Os escravos faziam quanto 
desejavam fazer. Furtavam como e onde queriam. Surpreendidos, 
davam explicações curiosas que o Doutor João das Estivas repe- 
tia, sorrindo, como se as acreditasse. 


O velho Felipe Ferreira da Silva, de Mangabeira, contava- 
me casos originais do Dr. João. Um dia, fazendo-o parar no cami- 
nho de Arez, o Dr. João disse, meio rindo: — Seu Felipe, lá em 
casa o mi ho dá de soca e o algodão que os galhos arrancam en- 
chem sacos. Dir-sz-ia uma charada. Mas não era. Os escravos de 
Estivas vendiam milho e algodão, justificando-os ao amo como 
sendo milho colhido de antigas socas e restos de algodões apanha- 
dos nos ramos das árvores nas estradas por onde transitavam os 
lentos comboios. ee 

João d'Albuquerque Maranhão nascera em Miriri, no ano 
de 1828, engenho tradicional que os holandeses haviam encontra- 
do safrejando na Paraíba. A gens Albuquerque Maranhão era 
quase a história do Rio Grande do Norte. Descendia do fundador 
da Cidade do Natal e do primeiro Capitão-Mór do Reis Magos. 
Em: maio de 1604, Jerônimo de Albuguerque doara: aos filhos, 
Matias e Antonio, 5.000 braças quadradas em Cunhaú. Em maio - 
de 1614, Cunhaú era engenho, moendo, com larguras verdes de- 
canaviais. À família estivera vivendo a crônica da Capitania, Pro- 
víncia e Estado. Paraibano, bacharel em Olinda, na turma de 
1853 se fixara em Istivas, no casarão enorme, com vasto janeló- 
rio aberto, rodeado de alpendres, espécie de solar e casa-grande, 
erguida em 1810. Filiado ao Partido Conservador, quase uma he- 
rança da família que se espalhava pelos municípios de Arez, Goia- 
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niaha e Cauguaretama, estirar:do-se para a Paraíba, numa conti- 
vuidade de fazendas, engenhos e sítios, o Dr. João d' Albuquerque 
Maranhão foi duas vezes deputado provincial no Rio Grande do 
Norte, nos b'ênios de 1874-75 e 1876-77, sm grandes entusiazmos 


pela política absorvedora da época. 


O ra', o Capitão Mér João de Albuquerque Maranhão, de 
Miriri, fora um dos ma's ativos republicanos de 1817. Viera ime- 
d'atamente ajudar o primo ladré de Albuquerque e levara preso 
para Recife o governador do Rio Grande do Norte, tenente-cororel 
José Inácio Borges. Na contra-revo'ução fugiu mas foi alcançado. 
Um verso popular recordava: 


Albuquerque Maranhão 

Do engenho Miriri, 

Fugiu p'ra Brejo de Areias 
Mas foi preso em Arassagi... 


E ficou na cadeia da Baía, de 1817 a 1820. Casou com uma 
irmã de André de Albuquerque Maranhão, de Cunhaú, o chefe da 
revolução de 1817 no Rio Grande do Norte. Escolheu a mais 
moça, “dona Josefa Antonia. O Dr. João era o primogênito. Mo- 
rando em Estivas, herdou, no lindo costume feudal, o nome da 
famíl'a junto à recordação da posse da terra. Ficou sendo, para 
todos, o doutor João das Estivas. Casou com dona Antonia Josefa, 
sua prima, filha de André de Albuquerque Maranhão, de Itapece- 
rica, nosso conterrineo, neta de Ardré de Albuquerque Maranhão, 
Capitão-Mór de Vila For e Arez, soldado de 1817, casado com 
dona Antoria Josefa, a segunda irmã do morgado do Cunhaú. 
Todos, águus da mesma fonte secular, 


O Dr. João das Estivas, em janeiro de 1888, alforriou os 
últimos 16 escravos que possuía, fazendo uma festa e servindo 
os: forros à sua mesa. Encarnava as virtudes mais vivas de ho- 
nestidade, firmeza, independência e obsequiosidade. Quando Pe- 
dro Velho de Albuquerque Maranhão decidiu fundar o Partido 


Republicano do Rio Grande dc Norte, ped'u a presença do doutor k 
'oão das Estivas à reunião e fê-lo presidir'a cerimônia. O Dr. ; 


João d Albuquerque Maranhão foi, unanimemente, eleito Pres- 
dente do Partido. Pedro Velho, num gesto simbólico, unia so aue 
ciôó do Partido a continuidade de um sangue tornado g'orioso 
pelo martírio. Doente, ainda assístiu às festas de 17 de novembro 
de 1889, em Natal, cairdo com uma síncope. Não pôde are par 
te ras organizações do momento que exigiam pronta e sadia atua 
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ção individual. Ainda presidiu, em 1890, a Intendência de Arez. 
Era considerado o mais antigo republicano do Estado. 


(04-11-1939) 
JOÃO AVELINO PEREIRA DE VASCONCELOS 


Gordo, lento, pesado, andando vagarosamente, João Aveli- 
no ainda passa em minha memória, com seus olhos luminosos, o 
lábio irônico e as barbas brancas que lhe davam um ar evangélico 
ds Longfellow ou de pioneiro no longíquo West americano. Mor- 
reu a 30 de abril de 1922. Em novembro completaria oitenta e 
cinco anos. Não tem história escrita, Seus contemporâneos foram 
levados pela morte. Raros lhe recordam a existência. Parece, sem 
a documentação esparsa, diluída e difícil, nada mais ter sido que 
um. bom homem, honesto, simples, dedicado, vivendo limpamente 
e tendo ajudado Pedro Velho de Albuquerque Maranhão, de quem 
era primo, a tornar-se famoso no movimento da Abolição e da 
propaganda republicana, subsegiiente. A figura empolgante de Pe- 
dro Velho ofusca a nebulosa de onde nascera. N ão salientamos os 
elementos formadores de sua glória nem as águas poderosas que 
se reuniram na vertente de um só nome, João Avelino, com 
sua lentidão, sua indiferença, sua tranquil'dade, foi uma das maio- 
res “explicações” da República entre nós. Sem João Avelino,a his- 
tória republicana do Rio Grande do Norte teria outro rumo. Sem 
João Avelino não teria Pedro Velho o lugar destacado na crônica 
Folítica de nossa terra. Todos os altos valores de Pedro Velho 
foram despertados e sacudidos por João Avelino, o primo parai- 
bano. Não foi o guerreiro vencedor mas o mestre d'armas que 
anima o Rei e lhe conduz o elmo para o embate decisivo. 

João Avelino é um dos mais antigos republicanos do Rio 
Grande do Norte. É apenas um auxiliar na casa comercial de Fa- 
brício Pedroza. Pedro Velho é funcionário público e o irmão Fa- 
brício, filiado ao Partido Liberal, deputado no 27º biênio (1888-89) 
João Avelino já assinara manifestos republicanos em 1º de de- 
zembro de 1888. Está conversando com todos os sonhadores da 
época. Mantém correspondência assídua com José Leão, no Rio, 
íntimo dos “leaders” republicanos. Queixa-se em carta veemente, 
de não haver um chefe capaz de pôr-se à frente dos simpatizantes 
e fundar um partido em Natal. Não perde momento para estimu- 
lar a divulgação do credo. É o primeiro a catequizar Pedro Velho. 

No movimento abolicionista, João Avelino fizera parte da 
“Libertadora Norte-rio-grandense” (fundada a 1º de janeiro de 
1888) e pertencia ao núcleo da Ribeira. Nenhum outro homem . 
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trabalhou-com mais persistência e ovstinação. Foi o maior “ladrão” 
de escravos de Natal, saltando muros, raptando os negres, às ve- 
zes à força, e fazerdo-os embarcar, pelo iate Tiquiriti, para Mos- 
soró ou Ceará. Não conhecia cansaço nem pausa. Andava a noite 
inteira, examinando as possibilidades de diminuir o número dos 
cativos. Para a idéia repub'icana trouxe o mesmo impeto ininter- 
rupto. Em 1889 tinha 52 anos. Meio-dia de vontade, de consciên- 
cia, de arrebatamento raciocinado. 

Numa carta a José Leão, datada dz 31 de dezembro de 
1888, anuncia que seu primo Dr. Pedro Velho decidira-se a chefiar 
o Partido Republicano. A 27 de janeiro dz 1889, Pedro Velho fun- 
da o Partido, na casa de residência de João Avelino, acolhedor e 
patriarcal casarão onde ms» criei, na Praça José da Penha, onde 
está o Grande Hotel. az parte da Comissão Executiva Provisó- 
ria, logo após Pedro Velho. Foi 1º Secretário dessa Com'ssão. Vi- 
totiosa a República, no governo Pedro Velho, governador aclama- 
do a 17 de novembro, é ministro, encarregado dos negócios de 
agticu tura, comércio e obras públicas. Chegou a pres'dir a Inten- 
déncia de Natal, Nada mais. Nenhuma outra função pública. Des- 
conheceu as alegrias do mérito proclamado, dos serviços reconhe- 
cidos, dos esforços divulgados notoriamente. 


Nos primeiros anos, sua operos-dade era uma clava em 
constante ação defensora. Pedro Velho, como todos os tempera- 
mentos de eleição, era voluntarioso, autoritário, egoísta. Egoismo 
de inando, de construção, de vigor. Não conceb'a igualdades e go- 
vernos. duais. Ou ele ou nada. Ninguém pode governar obedecen- 
do a vários volantes, com roteiros mú'tiplos e gu'as opostos, uns 
dos outros. Pedro Velho, (o) democrata, constituiu sempre a ima- 
gem das administrações pessoa's, programadas e inflexíveis na 
execução do plano. João Avelino, vinte anos mais velho, depressa 
se tornou obstáculo, pela ideologia mas difusa e generosa, pela 
compreensão ma's vaga e mais teórica. Ainda o vemos, como 
um gladiador inesgotável de energia, ao lado do .primo-governa- 


dor, nas horas convulsas de 1894 95. Depois, desaparece na som- 


bra, no sossego, na renúncia, vendo a glória do vôo que ajudara 
a tornar audaz e fulminante. 


(05-11-1939) 
BRAZ DE MELO 


O natalense Braz de Andrade Melo faleceu em Natal a 14 


de março de 1895. A 17 de abril completaria vinte e nove anos? 


Nesses seis lustros bacharelara-se. em Direito (março de 1890) 


mB Q cc ums, 


fizera concurso para professor de francês no Ateneu (7 de janeiro 
de 1890); fora nomeado (10); permutara francês com Filosofia 
que Segundo Vanderlei ensinava (fevereiro); pertencera a Inten- 
dência de Natal e, desta e do Ateneu, tivera demissão (20 de 
março de 1891); Chefe de Polícia (28 de novembro de 1891 a 28 
de maio de 1892), e ainda Procurador Fiscal, Juiz Distrital, reda- 
tor da “A República”. Nascera orador, jornalista e republicano. 
Tudo nele era institivo, arrebatado, impulsivo, vulcânico. Falava, 
escrevia, discursava como se pousasse para a Imortalidade. Era 
sincero, entusiasta, leal, honesto. E malcriado, insolente de cora- 
gem, de orgulho doutrinário, de arrogância filosófica. Original, 
usava uma ortografia que assombrava Natal inteira. Com a maior 
naturalidade desse mundo escrevia kharacter, ekho, eskhola, aka- 
demia, listrando, no estilo nervoso e turgido, a sonoridade dos 
períodos com o prestígio das letras exóticas. Quando a gente 
discutia, Braz de Melo arranjava temas interessantes. Fez (a 1º 
de dezembro de 1889) uma conferência no Teatro Santa Cruz so- 
bre o regime republicano e sua aplicação prática. Havia, derredor 
de sua cabeça, uma cabeça de poeta romântico, com cabeleira e 
pince-nez, um halo de vibração, de energia trepidante, incontida 
e tremenda. 


Quando foi demitido do Ateneu, passou uma descompostu: 
ra famosa no presidente Amintas Barros e mandou um telegrama 
a Pedro Velho, que comia um banquete político em Macaíba: — 
Fui demitido. Viva a República! Quase toda a Macaíba se acaba 
de palmas, de discursos, solidária com Braz de Melo. 

Foi cronológicamente um dos primeiros republicanos da 
província. Em Recife viveu às voltas com os correligionários, 
Martins Junior e Carlos Falcão. Discursava fácil e brilhantemen- 
te. Vocabulário amplo e solto, pronto a saltar dos lábios e tatalar 
sobre a multidão. Quando Silva Jardim chegou ao Recife, acom. 
panhando o Conde d'Eu, desmanchando o risco que o Príncipe-Con- 
sorte ia fazendo, Braz de Melo, orador do Club Republicano Aca- 
dêmico, saudou o propagandista com elogiiência embriagadora; 
Cidadão Silva Jardim! Tudo que a mocidade tem de mais santo — 
bençãos maternas e sonhos do Ideal; o que ela tem de mais valio- 
so — a alegria do Presente e a esperança do Futuro; o que tem 
de mais forte — o desassombro de duendes de qualquer espécie 
e a confiança em si; risos, lágrimas, cóleras, amores, trabalhos, 
vitórias, trovas e cantares, palmas, admirações, respeitos: Vonta- 
de, Inteligência, a Vida, é de si pela causa da República: é, pois, 
por Vós!. .. Uma malta de capoeiras e provocadores assaltou o 
grupo. Braz de Melo gritou mais alto e Januncio Nobrega cobriu 
com o corpo a tribuna de onde Silva Jardim recebia o preito. 


= Era assim Braz de Andrade Melo, mosqueteiro audaz, po- 
lemista contínuo, panfletário espontâneo. Também lhe ficou a 
honra de ter sido um dos mais completos tipos de estudantes 
boêmios de que se glorifica a tradição do Recife. Presidente da 
Revública -. - de Estudantes, promulgou uma Constituição com 
três únicos artigos. 1º É proibido falar cachaça. 2º É proibido 
varrer a sala. 3º É proibido fechar a porta. Parecia um universi- 
tário bávaro, de copo de porcelana, espadagão na munheca e canto 
à boca: — Gaudeamus igitur. . 

Era duma raca ardente e generosa que desapareceu para 
as nossas almas álgidas e displicentes. Ficou na primeira fila dos 
acontecimentos politicos da época, Fartilhando o perigo e dando 
a“dedicação de todas as horas. 
na Sua morte, mesmo vagamente esperada, encheu de sur- 
presa dolorosa a placidez do Natal antigo. Não se concebia tanta 
vida, tanta alegr'a, tanta seiva, desaparecidas bruscamente, em 
plena ascenção, ruma primavera vital. Tudo começava rara ele. 
Vida, amor, posição, confortos, tarefas, confiança poítica, desta- 
re. glória, tudo se iniciava. E tudo desapareceu, súbita, fulmi- 
nantemente, no símbolo do relâmpago, que bem sintetizaria sua 
rápida existência rad'osa. e up 


(07-11-1939) 


| HERMOGENES JOAQUIM BARBOSA TINOCO 


A 16 de agosto de 1858 o dr. Antônio Marcelino Nunes 
Gonçalves, Presidente da Província do Rio. Grande do Norte 
depois desembargador, Conselheiro de Estado e Senador do Im- 
pºrio, assinava a lei nº 378, autorizando a despesa anual de 1:200$ 
fortez, para que dois rapazes de Natal estudassem Engenharia 
Civil em uma das mais acreditadas Universidades da Europa. O 
curso duraria quatro anos, prorrogáveis, e ainda havia uma pe- 
quena ajuda-de-custo para despesas da jornada. Depois de diplo- 
mados, deviam servir ra Província durante oito anos, com os 
vencimentos de cem mil réis, mensais. Uma fortuna... 

Os dois escolhidos eram Hermogenes Joaquim Barbosa Ti- 
noco e Francisco Games da Silva. Viajavam a 19 de março de 


1839 para a França. Em vez de Engenharia preferiram Direito . 


e escolheram, na Sorbonne, em Paris, as aulas jurídicas, vivendo 
como estudantes, olhando museus e livrarias, passando dias no 
campo e noites alegres. Recebiam 3 760 francos. Em 1863 termi- 


nava O curso que devia ter s'do o de licenc'ato. Em fins desse - 
1863 chegava a Natal, falando, trancês, vestindo bem e andando . 
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com gravidade circunspecta. Achou graça nos olhos do Partido 
Liberal. Gomes da Siva, seu companheiro de Paris e bacharelis- 
mo, seguiu na Província o tio Bonifacio Camara, chefe Conserva- 
dor. Hermogenes f'gurou na chapa liberal e foi deputado nos 
b'ênios provinciais de 1864-65, 1866-67 e 1868-69. Nesse 1868 hou- 
ve um acontecimento notável para a política brasileira. Uma lista 
ríplice senatorial do Rio Grande do Norte, encabeçada pelo dr. 
Amaro Bezerra, candidato de Zacarias de Góis e Vasconcelos, 
presidente do Gabinete de Ministros, deu motivo à queda do Par- 
tido Liberal por não ter o Imperador esco!h'do o primeiro coloca- 
do para a Câmara Vitalícia do Império. Amaro Bezerra, indeciso 
entre luzias e saquaremas, decidiu-se a voltar a Natal e fundou 
o diretório do Partido Liberal, a 19 de novembro de 1868, sendo 
Presidente e Hermogenes, secretário. Daí em diante o bacharel 
combate pelos liberais, no “O Liberal do Norte” e na segunda 
encarnacão do mesmo, “O Liberal”, vindo até 1883. 

Desde 17 de janeiro de 1873, ficou ensinando no Ateneu 
Norte-rio-grandense geometria e, depois da República, francês. 
Foi Procurador Fiscal da Tesouraria da Fazenda. Era um dos 
primeiros Advogados da Província. 


a 


Compareceu à reunião do Partido Revublicano, em 27 de 


janeiro de 1889, sendo eleito presidente do Centro Republicano de 
Natal. Com a República não foi convidado elo dr. Pedro Velho 
para o secretariado, que reunia elementos conservadores e libe- 
rais, ponto de partida hábil para a resistência ao poder onipotente 
de Amaro Bezerra. Hermogenes, adoentado, veraneava na Quin- 
tas, e dele se esqueceram, depressa, A 12 de janeiro de 1890, em 
manifesto, rompia com Pedro Velho. Na tentativa de ataque ao 
domínio do chefe republicano, Hermogenes, com outros elemen- 
tos, organizou o Centro Republicano 15 de novembro, a 16 de 
março de 1890, sendo presidente. Esse Centro lançou chapa com- 
pleta para as eleições de 15 de setembro, a primeira sob o regime 
republicano. Hermogenes era candidato a deputado federal. Não 
foi eleito. Pedro Velho derrotou-os a todos, serenamente. Em 31 
de janeiro de 1892, já de pazes feitas, apareceu eleito deputado 
ao Congresso Legislativo Estadua!, que fez a eleição de Pedro 
Velho para Governador. Não voltou a legislar, brigado, ou meio 
brigado, com o diretor da política local. 

Homem inteligente, ponderado, bom orador, ainda é recor- 
dado pelos seus ex-a'unos. De estatura mediana, grave, compos- 
to, andando com majestade, vestia frack preto, colete e calça de 
casimira de cor, falando com a lentidão oracular de um mestre 
sob esse lindo sol tropical. Conhecia admiravelmente o idioma 
francês e guardam a lenda de jamais ter faltado a uma aula ne 


Ateneu, Era natalense da gema, nascido a 19 de abril de 1839 
Faleceu, de uma congestão, a 26 de julho de 1900, na Rua da Palha 
(Vigário Bartolomeu). 

Político liberal, jornalista de combate, aderiu à República 
quando a idéia nimbava de sonho as esperanças dos propagandis- 
tas. Sua atitude foi comentadíssima. Era uma conquista real para 
o movimento. Não lhe permitiram colaborar na tarefa para que 
se preparara. E uma figura trangúila e séria, de professor e de 
advogado, fiel às ordenações, ritmado e sisudo, com uma tradi- 
ção limpa e bonita de inteligência, de honestidade e de pureza 
Um bom exemplo de equillbrio mental, de aprumo, de justeza 
na vida provinciana de outrora. : , 


(08-11-1939) 


TOSÉ LEÃO FERREIRA SOUTO 


José Leão nasceu no sítio Polonia, data do Cuó município 
de Santana do Matos, a 11 de abril de 1850 e faleceu no Rio de 
Janeiro em 27 de agosto de 1904. Estudou em Natal e foi tentar 
cursar engenharia na Esco'a Central do Exército. O pai, coronel 
Luiz Antonio Ferreira Souto, não o podendo manter, mandou 
cômo auxílio único, o escravo Chico do Alto. José Leão estudava 
e Chico do Alto fazia fretes e carretos para sustentar o jovem amo 
Espírito inquieto, curioso, atrevido e potente, José Leão ss tornou 
republicano e positivista, no convívio de Benjamim Constant 
Fez-se amigo íntimo de todos os próceres republicanos, Silva J ar- 
dim, Ee A Aristides Lobo. Todos os republicanos do 
manifestó de eram seus amigos e alguns companhei 
cofitérsa é Esmito gos e alguns companiicizos de 


Abandonou o curso de engenharia militar. Chico do Alto 


voltou ao Assu, tornado mestre inimitável em capoeira e agilidades 
anexas. A família doou-lhe uma faixa de terra e alforriou-o. Vi- 
vem ainda seus descendentes. bg 

». Funcionários da Fazenda, José Leão chegou a 1º Escritu- 
rário do Tesouro e denunciado à princesa Imperial como propa- 
gandista renublicano e, naturalmente com acréscimo dos colegas 
foi transferido para o Ceará. Ficou, de meados de 1889, tentando 
tornar a remoção sem efeito quando estourou a vitória republica- 
na. Em vez de José Leão continuar no Rio de Janeiro, ficando 
anulada a viagem que era um castigo dé suas idéias ô-ministro 
Rui Barbosa demitiu-o. Tempos de amargura foram atravessados 
até que José Tomaz da Porciuncula, governador do Estado do 
Rio, nomeou-o Secretário do Tribunal de Contas. Em 1902, um 


amigo seu, Raimundo Corrêa, conseguiu vê-lo readmitido no Te- 


souro Nacional. .. como terceiro escriturário, Promovido a 2º 
em 1903, faleceu antes de retomar o posto que ocupara durante 
o Império. 


Essa é a vida oficial, administrativa, regulada e comum. 
Falta a fisionomia real, intensa e poderosa, do poeta, do ensaista, 
geógrafo, jornalista e escritor, desconhecida em sua terra, olvida- 
da pe'a ignorância de várias gerações displicentes. 

José Leão era o consul do Rio Grande do Norte no Rio de 
Janeiro. Fundou o clube Norte-Rio-Grandense (junho de 1888) e 
essa associação se tornou, pela sua diária solidariedade aos inte- 
resses da distante província, de larga repercussão. Centenas de 
cartas foram escritas para Natal e José Leão impulsionava o mo- 
vimento republicano com o envio de notícias e jornais Vinha sua 
animação e João Avelino, em Natal, como ia Janúncio da Nóbrega, 
em Caicó. 

A fundação do Partido Republicano muito lhe deveu. Pedro 
Velho possuía em José Leão o propagandista de sua tarefa junto 
aos nomes-guias do movimento na capital do Império. Com Pedro 
Velho figurou na chara republicana, na última eleição monárquica 
no Rio Grasde do Norte, em 31 de agosto de 1889. Na preclama- 
ção da República, José Leão foi decisivo, em favor do seu compa- 
nheiro provinciano. Correu ao Ministro Aristides Lobo e, por au- 
torização verbal, telegrafou a Pedro Velho, em nome do Minis- 
tro do Interior: — Assuma governo. Proclame república. E o 
padre João Manuel, que se afastara da política local pelo seu dis- 
curso de afirmação republicana a 7 de junho, nada obteve e ja- 
mais voltou ao Rio Grande do Norte, onde era prestigiado e que- 
rido. Não fosse José Leão evocar Pedro Ve'ho naquela hora tu- 
multuosa e não seria o Ministro que se lembraria do jovem médi- 
co, distante e ignorado pelos diretores do momento. À 

Rompido, logo depois, com Pedro Velho, nunca o Rio 
Grande do Norte político fez as pazes com José Leão. Outros no- 
mes figuraram nas chapas e nomeações. José Leão esteve sempre 
num exílio sereno, Sua última visita fora em 1885. 


Perdida a possibilidade de uma ação eficiente junto à ad- 
ministração estadual, José Leão, mesmo bracejando na tempesta- 
de, trabalhou por sua terra, com inauterável constância. Em 1878, 
em conferência pública, alvitrava o desvio de águas do Rio São 
Francisco para o Rio Assú, para melhorar o estado higrométrico 
do ar. Em 1899 traçou uma carta geográfica, com o velho sonho da 
estrada-de-ferro de Macau ao Rio São Francisco, incluída por 
Crockatt de Sá no master “plan ferroviário do Brasil. Na questão 
de Grossos, com o Estado do Ceará, José Leão concorreu com um 
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volume tão rico de argumentos e seguro de documentação, que 
Rui Barbosa o citou, amiudadamente, nas Razões Finais do nosso 
pleito. O poeta do Aves de arribação, o esteta do Vitor Meire'es, 
o nacional'sta do Culto à Pátria, cantando teimosamente os temas 
de sua terra ensolarada, ainda espera, no silêncio do túmulo, a 
voz quente de uma gratidão coletiva. 


(09-11-1939) 
PADRE JOSÉ PAULINO DE ANDRADE 


Pedro Velho fundou o Partido Republicano do Rio Grande 
do Norte ao meio dia de 27 de janeiro de 1889. A sede, casarão 
amplo e acolhzdor, era a residência de João Avelino Pereira de 
Vasconcelos, na campina da Ribeira, junto ao Bom Jesus, hoje 
Praça Jozé da Penha. O Grande Hotel ocupa justamente o lugar 
onde se ergu'a a casa de João Avelino, adquirida por meu pai. 
Aí vivi seis anos. Aí houve o fogo de Zé da Penha. A ata acusa 
o comparecimsnto de muita gente. Tal não se deu. A maioria se 
fez representar. Entre os presentes havia um padre, o único, o 
primeiro que se declarou ostensiva e publicamente republicano 
em todo Rio Grande do Norte. Era o Padre José Paulino de An- 
drade, vigário colado de Macaíba. Serviu de secretário. Fundada 
“A República”, a 1º de julho, o padre escreveu sempre. E nunca 
ficou calado nem medroso. Era triburo sacro, jornalista, grande 
orador e extremamente estudioso. Tinha um temperamento in- 
quieto, ardente, arrebatado, usando a linguagem acre e fumacenta 
da éroca. Mas sabia atirar, verbo a verbo, respostas na altura das 
perguntas. 

Nascera em São José de M'pibu a 16 de março de 1861. 
Fora estudar Medicina no Rio de Janeiro e cursava o segundo 
avo quando decidiu ordenar-se. Acomparhou, em outubro de 1881, 
dom José Pereira da Silva Barros, que ia assumir o Bispado de 
Oinda' e aí seguiu as aulas do Seminário, sendo sacerdote em 
1886 e coadjutor numa paróquia do Recife. Seus sermões deram 
fama.e correram províncias. Com saudades da terra, submeteu-se 
e um concurso para vigário colado de Macaíba, ro Rio Grande 
do Norte, com vinte e quatro concorrentes. Ficou em primeiro 
lugar. O Bispo nomecu-o e o Padre Zé Paulino, assumiu a fre- 
guesia em 1888. De suas idéias e maneira de proclamá-las basta 
o depoimento ds sua adesão pública, em janeiro de 1889, ao recém 
nascido Partido Republicano. A 

Macaíba, nesse tempo tinha quatro republicanos. O vigário 
local, João de Lira Tavares, Fernando Leão de Oiveira Correia, 
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professor particular, e Francisco Muniz, pequeno negociante, pas- 
savam o dia juntos, conversando, fumando, em pleno sonho. 


Durante 15 de novembro, soube da proclamação da Repú- 
blica no Rio de Janeiro. Ficaram, os quatro mosqueteiros, espe- 
rando notícias dos sucessos em Natal. Na noite de 17, o padre foi 
obrigado a dirigir uma festa religiosa, na Matriz, deixando os três 
companheiros namorando o telégrafo, que fechava as seis horas 
da tarde. Estava o vigário recitando, com os fiéis, a ladainha quan- 
do avistou, na porta principal, os três correligionários acenando 
um telegrama. Nunca uma ladainha, um terço e demais orações 
rituaís, foram ditas com maior velocidade nesse mundo. Minutos 
depois o Padre Zé Paulino, recebia parabéns. Todos esperavam 
ver o vigário em posto altíssimo, 


Pedro Velho era fervoroso admirador do Vigário de Macai- 
ba mas a admiração permaneceu nos meandros dela mesma, Nunca 
o padre Zé Paulino foi convidado para coisa alguma. A 16 de 
março de 1890 filiava-se a um Centro Revublicno 15 de Novembro, 
onde, outra vez, secretariou. Sem sucesso na reação ao domínio 
de Pedro Ve ho, em agosto de 1895 resignou a paróquia e viajou 
para Minas Gerais. Nomearam-no Vigário de Pouso Alegre. O 
vigário voltou a multiplicar-se. Fundou um jornal «Pátria” e pen- 
sou em criar um Bispado. Querido e fazendo-se querer ainda mais, 
de moeda em moeda, juntou o patrimônio exigido. Seminário, co- 
légio, palácio episcopal, tudo foi nascido de esforços maravilhosos, 
em a fé intemerata. Lançou a idéia do Bispado na “Pátria” 
(07-02-1897). Os Bispos de São Paulo e de Mariana estavam en- 
tus'asmados. A Santa Sé, a 4 de agosto de 1900, pelo decreto 
“Régio latissime paterns” criou o Bispado de Pouso Alegre 6, 
em 17 de fevereiro de 1901, assumia dom João Batista Corrêa 
Nerí, o 1º Bispo nomeado. O arquiteto tivera o título de Prelado; 
Doméstico de Sua Santidade e as honras de Bispo Urbano. Feri- 
do. por uma apoplexia, de espírito turbado, o nóvo Monsenhor 
José Paulino voltou, em 1901, a Natal. Ainda paroquisou Touros. 
e Papari de 1902 até 1903, e uma vez pregou. Estava em pleno 
ocaso. Tinha crises, desfalecimentos, perturbações, delírios, Fale- 
ceu no Recife a 24 de setembro de: 1907. 


Latinista, orador impetuose, administrador completo, com 
o tino, a continuidade, a perpistência dos grandes realizadores, in-' 


teligente, polido, generoso, de decepção em decepção, teceu uma 
coroa sacerdotal. ue A, om 


(10-11-1939) 


O BARÃO DE SERRA BRANCA 


Les mort von vite... O Barão de Serra Branca está nesse 
caso. Naturalmente a família o recordará mas ninguém, noutro 
âmbito, saberá de sua vida. Atos, exemplos, mentalidade, alegrias, 
processos de trabalhar e agir, todos os elementos que censtituí- 
ram sua fisionomia moral, estão apagados pe'o Tempo, como um 
velho retrato senhorial, patinado e esquecido, num salão deserto. 

Felipe Neri de Carvalho e Silva nasceu em Santana do 
Matos a 2 de maio de 1829. Seus pais, o capitão Antônio da Silva 
de Carvalho e d. Maria da Silva Veloso, eram pequenos proprie- 
tários. A mãe, doa Maria da S'lva Veloso, assinava Ve'oza, dan- 
do feminino ao paironímico. Aliás era usança secular. Criou-se 
com a luta do campo. Plantador e criador. A pecuária, indústria 
que explica o povoamento no Rio Grande do Norte, determinan- 
do-fixação dando em cada fazenda o núcleo irradiarte de uma fu- 
tura cidade, pred'spunha, Ainda em era de 60 o dízimo do gado 
era o ma's rendaro dos impostos. A própria fabricação do açúcar 
só teve maiores rumos em 1845. Felire Neri estava no seu cl'ma... 

Tenente-Coronel da Guarda Nacional, possu'a fardão com- 
p'eto. 4 Guarda Nacional, criada pelo grande Feijó, cra uma for- 
ma inteligente de obter a solidariedade mandona das classes abas- 
tadas. Assim, outrora, o Rei de Portugal inventara as Milícias, 
úteis e dignas. Todas essas co'sas sofreram deturpação pela políti- 
cá dos partidos e ignorância dos estudioso. 

* Como na época feudal, cada senhor-de-terra, idealizava 
fundar uma fazenda que lhe desse renome, Conhecia-se, até pou- 
cos anos, os nossos fazendeiros com o nome acrercido pela deno- 
minação da sua propriedade. A posse da terra era uma aristocra- 
cia porque era a família organizada sobre bases fixas e um peque- 


nó mundo que gravitava dependente do âmo. Fe'ipe Neri teve 
Serra Branca, fazenda-sítio, enorme, visto;a, com casa-grande; 
gadaria, escravos e servidores. Serra Branca dava repercussão às, 


façanhas dos vaqueiros, às glórias dos invencíveis cavalos-de- 
campo, ágeis e finos, pisando no duro e no molhado, com patas 
infatigáveis e nobres. no 

Chefe conservador, financiava eleições, vindo à frente dos 
eleitores. montados, ao clarão das girândolas, decidir o pleito. 

Duas vezes mandaram-no à Assembléia Legislativa Provincial, 
em 1878-79 e 1880-81. 

o Casara-se com dona Belisaria Vander'ei, filha do Coronel 
Manuel Lins Vanderlei e de dona Maria Francisca da Trindade, 
da “gens” ilustre do Assu, figura intensa de vibração pessca!, sol. 
dado e lavrador, com projeção de uma energia inquebrantável. 
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Serra Branca não teve herdeiro direto. 

Abolicionista convicto, Felipe Neri libertou sem condições, 
todos os seus escravos em 30 de março de 1888. Em Serra Bran- 
ca só havia braço de homem livre, pago a jornal. 

Mesmo senhor-de-escravos, Felipe Neri era o tipo tradicio- 
nal do patriarca risonho, apesar da barba suiça, densa e escura, 
iazendo-o mais sisudo e ferrenho. Em certas tardes serenas, o rico 
fazendeiro trazia a rebeca debaixo do braço. Sentava-se na cadei- 
ra de couro, pregueada. A'inava o inctrumento. Derredor a mul- 
tidão dos molequinhos estava firme. dedo na boca, esperando a 
hora. Bruscamente, arco em punho, Felipe Neri sacudia uma mú- 
s'ca pueril, balançada, menineira, sempre a mesma, interminável 
e rítmica, remin'scência dos inacabáveis batuques. E toda a fa- 
randola de negrinhos bailava. pulava, gritava, sacodindo braços 
e estirando pernas. E Fe'ive Neri, o músico gratuito, ia alegrando 
a sol'dão da pa'sagem com aqueles sons pobres que alumiavam as 


almas simples das crianças escravas. 


Em 19 de acosto de 1888, governando o Brasil a Princesa 
Imperial Regente, Dona Isakel, e sob o gabinete ministerial presi- 


-d'do pelo Conselheiro João Alfredo Correa de Oliveira, Sua Alteza 


Imperial e o M nistro do Império, José Fernandes da Costa Pe- 
teira' Junior, assiraram o decreto dando a Felipe Neri o título de 
Barão de Serra Branca. 

O Barão de Serra Branca pagou quinze mil réis no Tesou- 
ro Estadua!. Era Presidente da Província, José Marcelino da Rosa 
e Slva. Na Alfândega gastou sua excia. nada menos de 7878500, 
de direitos. Prestou juramento a 24 de outubro derse 1888. 

Com a República, jamais se envolveu em política. Voltando 
do Juazeiro, em visita ao Padre Cícero, morreu nos arredores de 
Caicó, a 16 de julho de 1893. Está sepultado no cemitério da 
cidade do Assu. 


“(12:11-1939) 
AMÉRICO VESPÚCIO NO RIO ASSU 


' Não há nada mais resistente do que uma mentira histórica. 
Não houve acaso no descobrimento do Brasil nem as correntes 
submarivas trouxeram Pedro Álvares Cabral às alturas de dezeno- 
ve graus, depois da equinocial. Há uma documentação irrespon- 
Civel. Abundante. Completa. Todos «3 dias lemos a conversa das 
correntes submarinas e o acaso. Não há remédio contra um hábito 
que se prega na memória, como visgo na sola do sapato. Limpa-se, 
esfrega-se, mas sempre resta um vestígio, para atrapalhar. 
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Um desres erros, teimosos como jumento andaluz, é a tra- 
dição de ter Américo Vespúcio aparecido no de'ta do rio Assu e 
subido as águas, fundando feitorias. Não há a mais longínqua 
prova, por ma's tênue, dessa aventura do navegador florentino, 
tão audacioso nos ato; como manejador de ba'elas que dão cabe- 
los brancos aos historiadores. 

A trópria presença de Vespúcio, na embocadura do rio 
Assu, é contestada ccm luxo documental e até hoje sem resposta 
idônea, pelo sábio Duarte Leite. Que espanhóis hajam atravessado 
a linha equatorial, atualmente, já não constitui dogma. Está num 
período de dilação probatória e os defensores a'nda rão atenderam 
à citação. Quando chega a hora de d'scutir, preto-no-branco, des. 
conversam e fogem, adiando a disputa. 

Naturalmente para os que não se interessam por erses pro- 
blemas de alta indagação histórica, minúcias eruditas, com exibi- 
ção de papé's seculares, com letras que só merecem olhos de pa- 
leógrafos, cs assuntos passam como se estivessem na órbita de 
Sírius. O que não é razoável é a insistente divulgação de episódios 
dados como históricos e que são imaginários. Estudantes e jorna- 
listas, lêem e vão adiante, na transmissão de uma moeda falsa 
e retirada de toda circulação decente. 


"« « Vários livros, dezenas de artigos, publicados no Rio 
Grande do Norte, aceitaram, sem exame, essa derrota fluvial de 
Vespúcio. É como ensinar Geograf'a num planisfério de Ptolomeu. 

Não vamos falar que o veneziano felicís-imo (tão feliz que 
deu nome a um contirente tendo merecirento contestado & con- 
testável) haja visto as águas do rio Assu, na plenitude de uma 
cheia, de barreira a barreira. 

A História informa que Alonso de Hojeda, com Vespúcio 
a bordo, atingiu, a 27 de junho de 1499, uma região baixa e ala- 
gada pelo volume de vários rios. Varnhagen, com sua autoridade 
despótica e bem intencionada, identificou ersa região como a 
compreendida no delta do rio Assu cu Piranhas. De meados do 
século KIK começaram surgindo livros com ind'cações estranhas. 
Vespúcio (nem citam o chefe da expedição que era Hojeda) su- 
bindo o rio (ou os rios) fundara rudimentos de colonização. O 
nopso Avodi nasce desza semente espanhola. 

Aqui transcrevo, ficlmente, o trecho da segunda Lettera de 
Américo Vespúcio, narrando sua viagem: 

“Os dias eram iguais às noites, porque arribamos em 27 de 
junho, quando o sol está perto do trópico de Câncer. Esta terra 
atravessada por rios grand's:imos estava toda alagada, e de co- 
meço não vimos gente. Surgimos com nossos navios e arriamos os 
batéis, nos quais fomos a terra que, como dirsemos, era sulcada 
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por grandíssimos rios que a inundavam. Tentamos em muitos 
pontos desembarcar mas, apesar das muitas diligências, as copio- 
sas águas fluviais não nos permitiram chegar a lugar que não 
estivesse encharcado; mas por esses rios adiante vimos muitos 
sina's de ser a região habitada. Visto como não podemos entrar 
nela, acordamos de tornar aos navios e abordá-la noutro ponto; 
levantamos as âncoras e velejamos entre o levante e o sueste pela 
costa adiante, que assim corria, e por espaço de 40 léguas tenta- 
mos muitas vezes desembarcar, mas foi tempo perdido”. 

Aí tem o depoimento do próprio colonizador da ribeira do 
Apodi. Viu sinais de gente. Nada fundou nem pôde penetrar 
terra a-dentro, pelos caminhos móveis dos rios. Desferrando ve- 
las, seguiu jornada. Nada fez. Pelo exposto e relatado. Vespúcio, 
como arauto cm civilização cristã no Rio Grande do Norte, deve 
ser aposentado e sem vencimentos... 


(17-11-1939) 


TENENTE DE MILÍCIA 
MANUEL JOAQUIM AÇUCENA 


Devemos ao tenente Manuel Joaquim Açucena, funcionário 
da Secretaria do Governo Provincial, dois obséquios. O primeiro 
é ser o Pai do poeta Lourival Açucena. O segundo é ter populari- 
zado o “Fandango” em Natal. Morreu em 1855, já velho, mas 
ainda animado arranhando vio'ão e rosnrando modinhas molengas, 
com acento faceiro e sexual que o ilustre filho herdou integral- 
mente. 

No velho Natal de outrora, Manuel Joaquim foi uma das 
criaturas mais conhecidas, prestigiadas e influentes pela sua ale- 
gria e vivacidade. Nascera em fins do século XVIII e era “patrio- 
ta” exaltado, gritando ao lado da Independência do Brasil. Deu 
muita pancada e figurou nas saborosas histórias de cem anos 
passados. 

Conhecia todos os mistérios sociais da cidade, hora, perso- 
nagens e lugares de encontro. Rara seria a noite em que não dor- 
misse pela madrugada. Amava deambular pelo silêncio colonial 
das ruas adormecidas, pisando mansinho nas calçadas empedra- 
das, furando os becos escuros e varando as touças de mato que 
ornavam as cercanias. Como era um dos melhores jogadores de 
espada do tempo, ninguém escapava à sua adormida vigilância 
noturna. 

Sendo luar, Manuel Joaquim gastava as horas lentas can- 
tando, violão ao peito, doces queixas de amor e saudades amargu- 
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radas, com ceias firais de peixe-frito e aguardente, cujo aljofre 
perolava os copes bojudos de vidro grosso. Desta forma contamos 
sua f'gura como um dos nossos primeiros sereneiros, tenores de 
plenilúnrio, divulgando versos de longe, aqui mus'cados. Naal, 
do seu tempo, era cinco vezes menor. Maquel Joaquim sabia-a de 
de cor e salteado, em suas escápulas, seus segredos, seus escon- 
derijos. 


Sua noiva, dona Maria Pacífica de Jesus, filha de José Ja- 
nuário Pessoa e d. Florência Joaquina de- Melo, morava em São 
Gonçalo. Todos os sábados Manoel Joaquim atravessava a nado 
o rio Potengi, com a roupa na cajeca, e, rovo Leandro caboclo 
e enamorado, ia vis'tar a doce Hero que o aguardava num estirão 
de léguas. Casou em Nata'. a 12 de fevereiro de 1822, tendo a noiva 
dezasseis anos. Manuel Joaquim era filho de José Gomes de Oli- 
veira e de d. Joana Maria Damasceno. Sempre viveu em Natal onde 
era um animador. D, Maria Pacífica de Melo Açucena, depois pro- 
fessora, veio a mcrrer, com 82 aros, a 16 de maio de 18288. Fora 
a mestra ds gramá:ca do meniro Lourival de quem ainda assístiu 
os sucessos de voz e fama provincial. 

Manuel Joaquim ensinou ao filho tocar violão e cantar 
modinhas. Com 12 anos levou-o à presença do Presidente da Pro- 


.víncia, dom Manuel d'Assis Mascarenhas que babcu, ouvindo as 
-me'odias embriagadoras e requebradas do futuro soberano das 


serenatas em Natal. = 


Manuel Joaquim foi o primeiro “comandante” no “Fan- 


dango”. Não havia ainda o “Mar e Guerra”. Seu primo, Francisco 
-Elói, colega de emprego é de fuzarca, era o <Piloto”. Fizeram 


sucesso de 1830 até 1855. Açucera fundou mesmo um grupo de 


“amadores que estudava seriamente os papéis ensaiando a música 


e representando, com todo rigorismo, o “Fandango” derde a Noi- 


-te-de-Festa até Dia-de-Reis. Com Antônio José de Moura Filho, 


o grande elegante da terra, Gustavo Silva cujos Versos ainda são 


cantados nos “Pastoris”, Carlos Pinheiro de Vasconcelos, Fran- 


cisco Gomes e Luiz A'vares de França, dava em Natal a nota ala- 


“cre duma boêmia melódica e sentimental. Iam a Redinha comer 
-peixadas ou a Genipabu, ouvir Miguel Vieira de Melo, Miguelzi- 
nho da Gamela, aleijado, paralítico e grande poeta da época. Desse 
-gruro saiu o Fandango, saiu o Pastoril, saiu a Lapinha, os diver- 


timentos onde a música se unia à dança e aos versos, com pasra- 


-gens fata's em Venus vaga e Baco acolhedor. 


A rua mais movimentada, sugestiva e povoada de atrativos 
ra a Rua do Fogo. Manuel Joaquim dominava aí com indiscutível 


-grandeza, Numa noite, com luar cedo, voltando com seus amígos 
para iniciar uma. serenata, .viu muita gente ouvindo uma- voz quen- 


te, deliciosamente acompanhada pelo surdo gemer de burdões. 
Manuel Joaquim aprox'mou-se e reconheceu o filho, Lourival 
Açucena, cantando, principe herdeiro daquele trono popular e que- 
rido. E, como se fizesse um ato natural, o Pai sobraçando o vio- 
lão, seguiu o acompanhamento filial, e ergueu a voz, fazendo 
segunda. .. num contra-canto que era uma homenagem. 

São essas as figuras que não posso esquecer. 


(10-11-1939) 
NOSSA SENHORA DA APRESENTAÇÃO 


Há cento e oitenta e seis anos, Nocsa Senhora d'Apresen- 
tação procurou sua freguesia, numa quarta-feira, 21 de novem- 
bro de 1753. 

Era nosso Capitão-Mor, Pedro d'Albuquerque Melo. Go» 
vernava a todos, dem Luiz Pedro Peregrino de Carvalho e Mene- 
zes de Ataíde, décimo Conde de Atouguia e sexto Vice Rei do 
Brasil. 

Natal podia ter cincoenta casas de ta'pa, cercadas de mato. 
A Ribeira era um pântano onde dormiam as sombras cinzentas 
dos coqueirais. Árvores de vulto cobriam as ruas que hoje cor- 
rem para o sul e leste. Não estavam construídas as Igrejas de San- 
to Antônio nm a do Senhor Bom Jesus das Dores. Alecrim, 
Tirol, Petrópolis, estavam cobertos de matas, de litoral, capoei: 
ras ralas, com frutas silvestres, povoadas de cotias, pacas e 
veados. A Casa do Governo era na Rua Grande (praça André 
de Albuquerque). Reinava em Portugal El Rei Dom José, O nos- 
so vigário era o Padre doutor Manuel Correa Gomes, que falece: 
ria sete anos depois, a 4 de agosto de 1760. 

Toda a cidade se apertava entre a avenida Juaqueira Aires 
e proximidades do Baldo. Talvez não tivéssemos trezentos mora- 
dores. 

Nessa época, numa marhã, foi visto, encalhado numa pe- 
dra que as marés respeitam, um ca'xão. Trazído para praia, aber- 
to numa curiosidad: de terra menina, encontram a imagem duma 
Nossa Senhora. Pequena. s'mples, o manto cobrindo-lhe a cabeçã 
na convenção ritual para a cercadura da coroa simbólica, a Santa 
sustinha o Deus Menino na curva do braço esquerdo e estendia a 
destra, dedos unídos e vazios, num gesto de suspender o rosário 
ou de abençoar, tim damente. 

A pedra f'cou chamada Pedra do Rosário. Fora o primeiro 
porto que a Mãe de Deus deparara em sua jornada material pelo 
Atlântico. Na linha da Igreja do Rosário, a Pedra era visitada, 


mostrada como um vestígio da milagrosa aparição. Hoje reduzi- 


da, deformada, serve apenas de suporte a um cano que conduz 
óleo para Os aviões da Air France. À penha onde dem Fuas Rou- 
pinho foi salvo, é, em Portugal, local de romaria. Em Natal, a 
Pedra do Rosário, quase indentificável em sua humilhação, é um 
mero suporte a um conduto de essência. 


Padre, povo, ruma aclamação que outrora era lógica, ines- 
perada e irresistível, levaram a imagem à Matriz. Lavraram uma 
ata, narrando o sucesso, com assinaturas autênticas. Ainda esse 
documento foi visto por João Nepomuceno Seabra de Melo e Al- 
fredo Antonino Pereira do Lado. Depois desapareceu. 


Nataí já era freguesia de Nossa Senhora d'Apresentação 
quando o vulto aportou ruma manhã de verão tropical. Já em 
1656 sabemos, sem discussão que a Padroeira possuía idêntica evo- 
cação religiosa. 


Devia, pois, existir um outro vulto da Padroeira. A vinda, 
por mar e vento, a origem misteriosa, conduzida ao sabor do 
acaso, num rumo que a Fé se inclina a d'zer providencial, haloa- 
ram a Imagem na moldura radiosa de uma tradição popular. 


É uma mostra legítima de escultura portuguesa. Visíveis 
os traços imutáveis dos velhos santeiros de Braga, no modelado 
do pescoço, no nariz afilado, à grega, obedecendo o padrão de 
beleza, nas faces, na boca, nos olhos pequenos e negros, impos- 
tos prox mamente, dando uma impressão vaga e natural de in- 


fantilidade e de asiatismo. A cabecinha do Menino-Jesus ainda 


mais viva demonstra a ancianidade lusitana do trabalho. No re- 
bordo do caixão, estreita tira afirmava, em letras que a memória 
coletiva não esqueceu: “No ponto onde der este caixão, não have- 
rá. perigo”. 

Do alto do seu altar, a Santa do Rosário, apresentada a 21 
de novembro, vê passar os anos e as vidas conf'adas à sua mise- 
ricórd'a. Guerras, campanhas, sofrimentos, loucuras, édios, voam 
como turbilhões de poeira, sem rastro para a eternidade. Cada 
ano, no aniversário, acende-se o Céu escuro de novembro com as 
alegrias luminosas dos fegos, queimados em sua honra. Uma mul- 
tidão se adensa, numa oferenda que os tempos mudam de forma 
mas conservam a intenção pura. Pequenina e serena, vinda do 
Mar numa hora de Sol, a Padroeira olha a Cidade que cla pró- 
pria escolheu para residência perpétua, há cento e oitenta e se's 
anos. E a Cidade se alarga e multiplica, descendo e subindo os 
morros, abraçando os taboleiros nos vinte braços do casario inin- 
terrupto. E o olhar da Padroeira maior se torna, acompanhando 


a vida social do rebanho humano que Ela apascenta, para entregar 
depois, alma por alma, às mãos divinas do Filho. 


(21-11-1939) 


DOM MANUEL D'ASSIS MASCARENHAS 


Quem teimar em saber a vida administrativa, política e so- 
cial dos nossos capitães-mores, presidentes provinciais, governado- 
res do Estado e Interventores Federais, faca a panitência de ler 
» meu «GOVERNO DO RIO GRANDE DO NORTE”. Aqui con- 
tarei a parte episodial, anedótica, mais humana e retratadora dos 
caracteres. São histórias vindas através da tradição oral, narra- 
das pelos velhos moradores da Cidade. Alguns como Chico Bilro 
e Panqueca, eram verdadeiros arquivos, repetindo a memória fiel 
de um Vieira Fazenda ou Melo Morais. Convêrsaremos sobre dom 
Manuel d'Assis Mascarenhas, duas vezes presidente do Rio Gran- 
de do Norte, duas vezes devutado-geral pela nossa província e 
nosso Senador do Império, de 17' de junho de 1850 até 30 de ja- 
neiro de 1867, quando faleceu, com sessenta e um anos, no Rio 
de Janeiro. 

Era um homenzinho pequenino ,seco, de rosto escanhoado, 
cabelos puxados para atraz, muito delicado, cerimonioso e palacia- 
no. Veio governar o Rio Grande do Norte numa hora difícil. O 
presidente Parrudo (Silva Lisboa) caíra varado a tiro e faca no 
sítio da passagem, no Barro Vermelho. 

Havia inquietação, ameaça surda, medo. Os vice-presiden- 
tes assumiam, um e outro, toldando a água escura da politiquice 
mirim. Dom Manuel clareou tudo, com seus modos gentis, sua 
falinha serena, suas saudações contínuas. Filho legitimado do 
Marquês de S. João de Palma, educado aristocraticamente, trouxe 
para a província acanhadíssima hábitos de terra grande e manias 
de fidalgo per seriptum principis. Quando saltou em Natal foi re- 
cebido entre cantos, alas de moças vestidas de branco e flores. 
Dom Manuel usava calção de seda 'e sapato de entrada-baixa, com 
fivela de ouro. Agradou a toda a gente como uma libra esterlina. 

A Casa do Governo ficava na Rua da Cruz (Junqueira Ai- 
res) onde está a Capitania dos Portos. Natal era uma aldeia mi- 
núscula e sacodida de preconceitos. Dom Manuel começou assom- 
brando os natalenses por não ter barbas. Não recebia presentes 
senão de pessoa pobre. Só falava com mulher estando acompa- 
nhado pelo seu ajudante d'Ordens, Antônio José de Moura, pri- 
meiro comandante do Corpo Policial. Andava quase sempre sozi- 
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nho, tirando o chapéu até aos mendigos. Outro assombro era usar 
luvas em certas ocasiões. Deixou fama de justo. Numa noite de 
festa da Padroeira, um rapaz de família poderosa virou um tabo- 
leiro de engodo. A velha foi se queixar a dom Manuel. O presi 
dente mandou chamar o rapaz e fê-lo pagar o tabo eiro, avaliado 
pe'o duplo. A velha grata pe'a justiça, engordou um peru e le- 
voi-o a dem Manuel, Como lembrança recebeu uma moeda de 
ouzo. Pagava uma capoeira completa. A velha em vez de gastar, 
furou laboriosamente a moeda e trazia-a ao pescoço. 

Ainda em volta de 1910, quando morei no casarão da 
carupina da Ribeira, uma nossa cozinheira, a velha Nicácia, creio, 
se dizia filha da velha da moeda de ouro. A tradição ficara. 

Foi o primeiro presidente a “receber” amigos. Convidava 
os sizudíssimos nata'énses para conversar, semanalmente, ofe- 
receado bíscoitos e chá. Nesse tempo só se tomava chá como me- 
dicamento. Dom Manuel instituiu o chá com outras acepções. O 
chá preto dava náuseas no paladar do tempo. Mas levavam, es- 
cond'dos, restos para mostrar em casa. Um sucesso. Perante dom 
Manuel, Lourival Açucena, com doze'anos, cantou modinha e to- 
cou violão, Não houve, até essa época, notícia de um baile. Nem 
don Manuel pôde dar um aos importantes cidadãos que encontra- 
va:n na dança todos os elementos de um pecado mortal. 


Uma f'gura imponente era o criado de dom Manue!. Cha- 
mava-se Beleza ou paraíso. Não estou certo. Esse fâmulo era des: 
denhoso e achava tudo feio em Natal, uma lindeza para os hai. 
tartes do lugar. Tanto o criado falou que, numa tarde de recep- 
çao, carregaram no para os fundos do palácio e deram-lhe uma 
sova de pau, para ensinar boas maneirzs. Dom Manucl, quando 
o cervo lhe foi mostrar o estado em que tinha ficado pelos seus 
gostos estéticos, limitou-se a aconselhar: — dianté do pai não se 
achi filho feio... di 

E nada fez, homologando a decisão dos cacetes no superior 
Beleza ou Paraíso. 

. No Senado falava um d'a inteiro para rão passar um pro- 
jeto. Nunca esqueceu a Província e quando lhe perguntavam por 
sua terra, respondia, naturalmente, em Natal, tudo em paz. Há 
ceri anos, era o nosso Presidente... 


(25-11-1939) 


JOAQUIM JOSÉ DO REGO BARROS 


Ess: coronel Joaquim José do Rego Barros pôde, como 
raros, sentir as alturas e abismos da vida social, Dirigiu a Capi- 
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tania e esteve, com ferros nos pulsos, numa prisão, ânôs é anos. 
Foi proprietário rico é sofreu fome. Vestiu fardas bordadas a ouro 
e andou meio-nu. Homem bom, simples, familiar, sacudiram-no 
à frente de governos revolucionários e multidões revoltas. Uma 
existência que deve ser lembrada é a sua, desse nosso secular 
compatrício, esquecido de todos e aposentado na glória. 

Joaquim José do Rego Barros nasceu em Natal, Quando? 
Em 1772, porque em 1832 tinha sessenta anos. Seu Pai, o mestre 
de campo Francisco Machado de Oliveira Barros e sua mae, dona 
Antônia Maria Soares de Melo, ambos da freguesia de São Pedro 
Gonçalves da Vila do Recife, eram de fortuna regular e viviam 
ha boa sociedade de outrora, na pequenina Natal, há cento e cin- 
coenta anos. Joaquim José, em novembro de 1793, possu'a a pa- 
tente de Coronel de Milícias. Tinha 21 anos. Era dono do engenho 
Ferreiro Torto, tradicionalíssimo na história local. 

Casou, a 25 de fevereiro de 1802, no lugar Coité, (Macaíba) 
freguesia de N. S. d' Apresentação, com dora Maria Angélica da 
Conceição, filha do coronel de cavalaria miliciana Francisco da 
Costa e Vasconcelos, paraibano, e de d. Maria Rosa Teixeira de 
Melo, do Natal. O casamento se realizou às cinco e meia da ma- 
drugada, diz o registro. Naquele tempo era assim... 

Como Comandante das Armas na Capitania, administrou 
o Rio Grande do Norte, ao lado do Vereador Luiz Antônio Fer- 
reira, de 19 de fevereiro a 23 de março de 1806. Atravessou as 
épocas mais originais e vivas de sua terra. Assistiu à transforma- 
ção elegante e determinada por José Francisco de Paula Caval- 
canti d'Albuquerque. Viu as maluquices de Melo Povoas, como 
presenciara Silva Sanches colocar o Galo de bronze na torre 
de Santo Antônio e Lopo Joaquim de Almeida Henriques 
construir a primeira represa que denominou “Bardo”, popu: 
larizada por “Baldo”, hoje Praça Carlos Gomes. Conversou e 


privou com José Inácio Borges. André d'Albuquerque Mara- 
nhão, chefiando o movimento republicano, mandou-o chamar a 
26 de março de 1817. Joaquim José, com medo e sem vontade, 
obedeceu e tomou parte como membro do governo, de março a 
25 de abril. Preso em 23 de dezembro de 1817, pronunciado a 13 
de setembro do ano seguinte, seguiu para os cárceres da Baía 
onde padeceu fome até que se encontrou livre por coacto, apre- 
sentando-se ao Governo do Natal a 18 de junho de 1821. Em de- 
zembro, presidia as eleições para Deputados às Cortes. Voltara 
ao prestígio pelas posses e simpatias pessoa's. Eleito para o Con- 
selho do Governo, nos pleitos de 25 de março de 1821, 30 de agos- 
to de 1825 é 17 de novembro de 1829, tomou parte nas del'bera- 
ções dessa assembléia cujo membro mais voltado substituiria o 
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Presidente da Província. De 3 de dezembro de 1821 à 7 de fevtrei- 
ro de 1822 governou o Rio Grande do Norte, como Presidente da 
Junta Constitucional de eleição popular. Quatro anos antes era 
réu de Lesa Majestade... Ê 

Tinham vindo os filhos. Francisco (7/7/1803), Miguel 
(20/2/1805) e falecia em junho, Antônia (19/4/1806) e que mor- 
reu, romanticamente, de saudades quando seu Pai estivera preso 
e Maria Rosa, de quem não descobri registro. Todos viram o sol 
no engenho do arraial em Ferreiro Torto, cuja residência, de um 
colonial imponente e abrigador, está desabando, criminosamente. 

: O casal de filhos deu descendência numerosíssima. Fran- 

cisco Machado do Rego Barros casou com d. Antônia Luiza (a 
11/2/1821), filha do Cel. Manuel Inácio Pereira do Lago e -de 
Inácia Pereira de Jesus. Foram os pais de Focio Joaquim do Rego 
Barros, que comandou o Corpo de Polícia de 1861 a 1885. Lucio 
Machado, Joaquim José, que os pedrovelhistas chamavam: Mare- 
chal Peru, todos com progênie. 

Maria Rosa casou com Estevão José Barbosa de Moura 
(à 3/7/1833). Deixou vários filhos, cuios netos são incontáveis 
como as estrelas do Céu e as areias do Mar. 

D. Maria Angélica morreu, com 60 anos, a 22 de novembro 
de 1830. Joaquim José falecia dois anos depois. Er 

“Aos quatro de setembro de mil oitocentos e trinta e dois 
faleceu com os Sacramentos, o Coronel Joaquim José do Rego 
Barros, branco, viúvo, de idade de sessenta anos incompletos, mo- 
rador no engenho Ferreiro Torto. Foi encomendado por mim, se: 
pultado na Capela do mesmo engenho, em vestido preto. Do que 
fiz este assento que assinei, (2) Antônio Xavier Garcia de Almei- 
da, Vigário interino. 

Restou ao malogrado revolucionário de 1817, ao adminis- 
trador monárquico, ao miliciano colonial, o consolo de ter, nas 


horas extremas da agonia, a presença de um sobrinho dé Fréi 
Miguelinho. .. 


(26-11-1939) 


A PRISÃO DE LOURIVAL AÇUCENA 


; Henrique Castriciano contou a história em junho de 1907 e 
peia no prefácio que escrevi aos “Versos” de Lourival Açuce- 
na, editados pelo Instituto Histórico do Rio Grande do Noité er 

t orté em 

1927 (p-XV). à 
: Nomeado, em 1885, administrador da Mesa de” 

Rendas de Macau, Lourival, depois de muito capita-: 


near serenatas e festanças, foi acusado de ter dado um 
desfalque de seiscentos mil réis. Com multas e mais 
partes, a quantia era de um conto de réis. O cápitão 
desapareceu ante a popu'aridade do Poeta. Na ida e 
vinda para Macau, o processado era como Príncipe em 
exílio. Toda gente porfiava em amenizar-lhe o “cárce- 
re” e a rudeza da Lei. Condenado a dois meses de pri- 
são, no forte dos Santos Reis, então sob comando do 
capitão Manuel Lourenço, veterano do Paraguai e ami- 
go do peito, Lourival teve vida folgada e milagrosa, 
aceitando as ruidosas visitas de íntimos, com cestas 
e iguarias e bebidas. Cumprida a pena, deixou-se o 
condenado ficar mais quinze dias, por sua conta, com. 
saudades do Manuel Lourenço. 

Essa história está mal-contada. Ouvia do prof. Joaquim 
Lourival, filho do Poeta. Henrique Castriciano deve ter tido a 
mesma fonte. O velho panqueca parece-me enganado em sua me 
mória devotadamente filial. Dizia-me ainda que Lourival Açuce- 
na escrevera uns versos ao Manuel Lourenço e recitou duas qua- 
dras. 

Não sei quando se deu o processo contra Lourival Açuce- 
na. Devia ter sido em meados de 1887. Ignoro a duração da pena. 
Esteve realmente preso na Fortaleza dos Reis Magos mas de lá 
saiu a 5 de janeiro de 1888. O comandante da praça era o capitão 
Manuel Lourenço da Silva. O Poeta, obrigado a deixar a Fortaleza 
justamente na véspera da melhor festa do ano, a festa dos Reis, 
cuja capelinha estava dentro do forte e atraía multidões de devotos 
é ondas de violões boêmios, só podia ter viajado com profunda 
mágua. Fidalgamente, em recordação do tratamento recebido, 
escreveu uns versos e colou o papel na porta inferior de um dos 
quartos do Estado-Maior, onde estivera recolhido. Encontrados e 
lidos, popularizaram-se imediatamente. O hebdomadário “Gazeta 
do Natal” publicou-os contando a história, em seu número 110, 
de 09 de marçó de 1889. Lourival, possivelmente pela nenhuma 
penitência de sua prisão na Santos Reis Magos, fora transferido 
para o Quartel do Corpo de Linha, ficando no Estado-Maior, por 
ser capitão da Guarda Nacional. E aí deve ter cumprido a conde- 
nação. Se ficou mais quinze dias na fortaleza seria indo para à 
companhia de Manuel Lourenço. O lugar designado ficara sendo, 
aq que se deduz, o quartel em Natal. Os versos são estes: 


É de Goiana, 
Nasceu ali. 
Amigo certo 


O Capitão 
Manuel Lourenço 
É um herói, 
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É gra 181 Franco e leal, 
Brilha, o seu. lado É de finezas ; 
Manancial. . pero 
Quem isto escreve 
Sabe o que diz, : 
É um poeta 

Preso, infeliz. 

Orem por c'e 

Aos santos reis, 

Qu'é exator 

“em ter dez réis! 
Também Camôss, 
Por crime igual 

Teve em Macau 
manda aqui Prisão fatal... 


O homenageado foi pessoalmente agradecer a, Leurival as 
encom ásticas. 

uál, a hístória desse Manuel Lourenço das: lva?. Pes 
no, pertenceu ao Voluntários da Pátria, fazendo à 
panha do Paraguai com d'stinção pessoal e bravura notória.” 
pita hosórátio do Exército, corardou, durante muitos “anos, a 
fórtaleza dos" Reis Magos. Era conderorado com o hábito da Im 
perial Ordem da Rosa, medalha do Mérito Militar “e EI 


ENE ima id nº-5. Faleceu em Natal às quatro horas da: tarde, 


ça Toa ' “Tão” rico de “bónidade comunicativa como na 
PER cunhada, Pes, - companheiros de guarnição e amigos entêr: 


dio CNA Sáféria das figuras esquecidas, nessa visita Ea andas 
ecordo, aos nossos olhos d. splicentes, a figura desse Manuel: Lou» 
ç » EM suas, meda” has, seuriso, seu violão, cantando: “80 luar; 


hos de ferro dos canhões si! Venciosas, na | velh Ve: 


- RITINHA COELHO 


“e Trabél Gondim, no seu ensaio sobre a “Sedição” de. 1847. Ep 
Capitania ora Estado do Rio Grande do Norte Natal (1908) nar- 
rando a vinda do cadáver de André D' Albuquerque, da: fortale= 
za dos Reis Magos para a Matriz, informa: “Na passagem. pela: 
Ribeira atraía tão lastimoso espetáculo as vistas menos : “curiosy 
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sas, e provocava os sarcasmos da gentalha, sempre ávida de ses 
thelhantes cenas. SURGIU entretanto no meio desse vandalismo 
a piedade de uma caridosa mulher do povo, vulgo Ritinha Coelho, 
que de sua porta sacudiu sobre o cadáver do mártir uma esteira, 
na qual o envolveram durante o resto do trânsito pelas ruas 
(p-39/40). 

A musa popular registrou esse episódio, como se vê nos 
versos que a “Gazeta do Comércio” publicou (19-03-1902): 


Derois, já cadáver 
Num pau inquerido, 
Por oito soldados 
Voltou conduzido. 


E assim neste Estado, 
Ritinha Coelho 
Sacode uma esteira. 
Passando a Ribeira, 


E nela envolvido, 
Seguiu p'ra Matriz 
E quem isto viu 

É quem conta e diz. 


Ritinha Coelho não era mulher do povo, na acepção vul- 
gar do termo. Impossível deter uma escolta militar, conduzindo 
um morto, réu de Lesa-Magestade, sem atrair ódios oficiais. Um 
preso político é sempre objeto de pavor, temem o contato, não 
pelas idéias, mas pelo quinhão na responsabilidade. Faz-se um 
círcu'o de silêncio, derredor. Sempre foi assim. Em 1817 devia 
ainda ser mais intenso. Como ia uma mulher do povo, irrespon- 
sável, criada no respeito aos soldados armados, sabedora da Re- 
volução, atrever-se a cobrir, numa caridade derradeira, o corpo 
sangrento do Chefe, derrotado e ferido de morte? 

Rita Antonio Coelho pertencia à classe abastada, senhora 
de casas e escravos. Morava na Rua que depois se chamou das 
Virgens (Senador José Bonifácio). 

Sua residência ficava ao lado esquerdo da rua. Era casada 
com o tenente Francisco Sebastião Coelho de Souza, relacionado, 
benquisto, proprietário e gente da sociedade. As tímidas mulhe- 
res do Povo não teriam a ousadia do gesto e sim o pensamento 
generoso e necessário. A presença de tropa armada arrefeceria o 
ânimo, humilde por natureza. 

Esta Rita Antonio Coelho, conhscida como Ritinha Coelho, 
que teve a coragem de oferecer ao corpo do ferido de André d'Al- 
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bugusrque, na hora terrível do martírio e do opróbio, a mortalha 
com que se enterrou o mais rics proprietário da Capitania, dei- 
xou descendência que vive em nossos dias. 

São seus filhos: Sebastião Francisco, professor em Pirangi, 
efetivado em 1873, casado com D. Francisca Coelho; Antonio 
Coelho de Souza; o Padre João Coelho de Souza e Oliveira, vi- 
gário de Muriú (com descendência); o alferes Manuel Ramos 
Coelho; Vicente Cos'ho, casado com Dondon Coelho e Vicência 
Maria que se casou com Antonio Bento da Costa, ela falecida a 
5 de novembro de 1870 e ele a 6 de fevereiro de 1892, com 81 
anos, em Natal. Deste casal vem: Padre Francisco Constâncio 
da Costa, Comandante do Corpo de Capitães do Exército Impe- 
rial, benfeitor da Igreia do Bom Jesus da Ribeira, falecido em 
Nova Cruz a 24 de abril de 1897. 

Lourenço Gleydherth da Costa, casado com Rita Cordeiro, 
assassinado em Natal a 16 de agosto de 1895. 

Julião Bento da Costa, casado com Liberata Costa. 

Ameélia-Izabel, casada a 5 de maio de 1898 com o Dr. Ma- 
nuel Olimpio dos Santos Vital, Juiz Federal da Secção do Rio 
Grande do Norte, falecido a 19 de fevereiro de 1910. 

Todos com filhos. 

De Sebastião Francisco, o primogênito de Ritinha Coelho, 
é filho do professor Francisco Sebastião Coelho, casado em pri- 
meiras nupcias com D. Maria Freire, de quem houve: 
go Sebastião Freire Coelho 

Maria Freire Coelho 

Manuel Freire Coelho 

Maria Emília Freire Coelho 

Maria Cândida Freire Coelho 

José Freire Coelho 

Celso Freire Coelho 

Dr. Abel Freire Coelho, promotor público na co- 


marca de Mossoró. E, convolando segundo matrimônio, com D.' 


Maria Leiros, o professor Coelho deixou três filhos: Maria da 
Glória, Maria do Carmo e Antonio. Não tenho maiores notas so- 
bre os casamentos e descendência desses netos e bisnetos de Ri- 
tinha Coelho, a quem, numa distância de cento e vinte e dois 
anos, presto minha homenagem, 


(01-12-1939) 
O PRIMEIRO SOBRADO EM NATAL E SEU DONO 


O primeiro sobrado em Natal ainda existe. É o de nº 601, 
na rua da Conceição, Está modificado ligeiramente no telhado. 


Amputaram-lhe os finais do beiral em cauda de andorinha, de 
sabor notadamente colonial. A exigência da platibanda alterou- 
lhe a fisionomia, marcadamente aristocrática, denunciando solar, 
ao gosto ainda fidalgo mas já semi-burguês do século XIX. Vive 
a varandinha, projetando a porta de honra do andar, lembrando 
a época em que as colchas vistosas, eram estendidas a passagem 
processional da padroeira, levada em lenta e osci'ante marcha, 
pelos fiéis de outrora. 

O primeiro sobrado foi mandado construir pelo capitão 
-mór José Alexandre Gomes de Melo, senhor de Pitimbu, o mais 
lindo, o mais desejado, o mais famoso sítio na freguezia de Nos- 
sa Senhora d' Apresentação. 

Esse Gomes de Melo era filho de Antonio Teixeira da Cos- 
ta e D. Teresa Antonia de Melo. Casou com D. Joana Evangelis- 
ta de Vasconcelos. Carlos José de Vasconcelos e D. Josefa Maria 
Rio Grande do Norte, maridara com uma outra filha do casal, 
da Conceição eram sogros do capitão-mór. Gente de bom sangue. 
Antonio José de Souza Caldas, o fundador dos Souza Caldas no 
D. Josefa Maria Nazaré. 


José Alexandre Gomes de Melo era da primeira linha so- 
cial. Pertenceu ao Conselho do Governo, sendo um dós seis pri- 
meiros Conselheiros, o segundo na ordem da votação, no pleito 
de 25 de março de 1824, Fez parte igualmente do Conselho Geral 
da Província, eleito a 18 de novembro de 1828. A apuração, a 2 
de fevereiro do ano seguinte, na igreja de Santo Antonio, for- 
neceu-lhe o diploma e sua posse se deu a 30 de novembro de 
1830, dia da sessão preparatória. Era um dos treze e encontro seu 


a 


nome presente à última reunião, de 31 de janeiro de 1834, ano 
em que foi extinto o Conselho Geral da Província pelo art. 1º da 
Lei de 12 de agosto de 1834 (chamado Ato Adicional), substituin- 
do pela Assembléia Legislativa Provincial. O Conselho era um 
ensaio legislativo em ponto mirim. 


Gomes de Melo fregiientou assiduamente todas as quatro 
sessões do Conselho, opinando com dignidade e clareza. Era ho- 
mem inteligente, original e prático, tendo idéias e sabendo-as dis- 
cutir. Numa sessão, a 3 de fevereiro de 1832, propôs reduzir as 
férias escolares, que eram de 8 de dezembro a 2 fevereiro, ao 
curto prazo de dezessete dias, isto é, de 21 de dezembro a 6 de 
janeiro, por lhe parecer não só desnecessárias, como opostas ao 
progresso da instrução da mocidade. Discutida a 3, 6 e 9 de feve- 
reiro, foi a proposta adiada a 10. Um seu parecer sobre a Fonte 
da Bica, onde a população retirava a água para beber, é dos nos- 
sos dias, pela lógica e veemência argumentadora. 
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Votado deputado à legislatura inicial - da Assembléia. Pro- 
v-ncial, 1835-37 (obteve 28 votos), sendo o presidente da mesa 
eleitoral, instalada na Matriz de Natal, a 10 de novembro de 1834, 


“foi deputado a seguinte 1238-39, positivando o prestígio. 


Grande proprietário em Natal, era senhorio do Conselho 
Geral que lhe alugara uma casa. Pitimbu, invejado pelos Anjos 
do Céu, dizia do conforto em que vivia o capitão-mór, conhecido, 
depois da primeira década do século XIX por “coronel”, 
O sobrado na rua da Conceição começou a ser feito em 
1818 e terminou em 1819 ou 1820. Não há notícia de um outro 
em tempo anterior. Os da rua do Comércio são de 1847 e 1850. 
O casarão de Joaquim Inácio Pereira Senior, também na rua da 
Conceição, é muito posterior, assim como o Vaca Amarela, de 
ónde saiu o atual Palácio do Governo. 


O velho coronel Manuel Leopoldo Raposo da Câmara. que 
nasceu em setembro de 1810 e faleceu, com 95 anos feitos, em no- 
vembro de 1905, recordava-se, dizia-me seu filho, o Dr. Augusto 
Leopoldo, de haver brincado, de 1818 ou 1819, nos alicerces e par 
redes emergentes do ed'fício que se levantava na rua da Concei- 
ção. Até pouco tempo lia-se a data, sobre a moldura da porta. Era 
sobrado residencial, um luxo para aquele tempo e único em sua 
espécie, depois da Casa da Câmara que se reunia num piso su- 
perior da Cadeia. O sobrado do coronei Tosé Alexandre Goines 


de Melo, de onde provém os Seabra de Melo, era uma das mara- 


vilhas na mui nobre e leal Cidade do Natal do Rio Grande, 


(03-12-1939) 


A MORTE DO PRESIDENTE PARRUDO 


Ao pender do Sol de 11 de abr'l de 1838 o dr. Manuel Ri- 
beiro da Siva Lisboa estava no sítio da passagem, no Barro Ver: 
melho que pertencia a Braz Alvares. Deitado nima rede arápla, 
S. Excia. ouvia o chilrear duma cunhã, dessas cor de. sapoti, cabe- 
leira de graúna e olhar de brasa assoprada. Quarta-feira Santa, 
e o Presidente da Província escolhera uma singular contrição. Do 
outro lado da cerca, deitados no mata-pasto, três homens olha- 
vam S. Excia. O ma's forte, João Nunes, chamado Alferes Joca, 
viera da Serra do Pires, em São Bento, emprestado pelo coronel, 
João de Oliveira Mendes, ass'm como o segundo, escuro e feio, 
Antonio Coró, antigo soldado de linha. O terceiro, cedido, a cur- 
to prazo, pelo Brigadeiro Dendé Arcoverde, Cunhaú, era conhe- 
cido por Forte do Buraco. Apenas João Nunes estava armado de 
bacamarte, E o cano acompanhava as voltas do Presidente Par- 
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tudo, nã palestra privada. Finalmente a cunhã se retirou, dando, 
sem querer, o sinal. Alferes Joca premeu o gatilho. Um relâmpago 
e um estamyido, a nuvem de fumo eaáro'ava o peito sangrento do 
administrador do Rio Grande do Norte. Num segundo, ainda a 
mão robusta de Parrudo se estirara, tateando o punho da rede, 
onde dormia uma pistola de dois canos, metida nos coldres. Os 
dois outros rapazes, Antônio Coró e Forte do Buraco, correram, 
de faca na mão, para acabar o serviço. Dero's, em cavalos de raça, 
desapareceram, sem uma ave-maria de penitência legal. E! 
Trouxeram o corço para a Casa do Goverao, na rua da 
Cruz. vestido com sua farda, cheia de ramos de ouro, entuvado, o 
chapéu com orla de arminho, Silva Lisboa receb'a as visitas, pre- 
sididas pelo Chefe de Polícia, sexto vice-pres' dente, agora em 
exercício, o dr. Joaquim Aires de A'meida Freitas, seu conterrâneo, 
amigo velho, Sepultaram-no na Matriz. O Padre Cândido José 
Coelho, Vigário interino, escreveu o registro, Só choraram duas 
pessoas, dora Maria Francisca, a viúva, e o doutor Barata. Seus 
amigos, o dr. Barata, Santaninha que era Juiz de Paz, Antônio 
José de Moura, ajudante de Ordens, Joaquim Romão Seabra de 
Melo, o capitão Sarmento, que comandava a Tropa de Linha, José 


“de Castro e Silva, oficial de gabinete do Presidente, igncravam a 


trama da morte e dssconheciam os maiores pecados de .Parrudo. 

O Presidente S Iva Lisboa foi uma energ'a que o vício sexual 
d'spersa e torna antipát'ca. Trabalhador infatigável, inteligente, 
vivo como um canário, atirador maravilhoso. esgrimista, sabia fa- 
zer tudo e estava pondo a Província nos trilhos financeiros e ad- 
ministrativos. Obrigou muito político importante a cumprir suas 
obrigações funcionais. Fez justiça. Demitiu nomes imponentes que 
nada faz'am. Revirou papelada, catando dividas e fazendo-as pa- 
gar, fosse quem fosse. Tinha s'mpatics e admiradores. A mania 
sensual isolou-o da sociedade e foi a melhor explicação para sua 
fulminante impopularidade. Respeitador da família grave que for- 
mava a classe-a ta da Cidade, era um amador decidido das moci- 
nhas praieiras, cobrindo-as de presentes. 

O caso de sua morte, cntretanto, não se prendeu às con- 
quistas presidencia's. O coroúcl Estevão José Barbosa de Moura, 
membro da Loja Maçônica Sigilo Natalense, foi escolh'do para 
levar a Parrudo, maçon também, um “conselho d'irmãos. Partudo 
recebeu Estevão Moura fidalgamente, na sala de jantar da Casa 
do Governo, hoje Capitania dos Portos. Ouvindo a admoestação, 
irritou-se esbofeteou o visitante e, segurando-o pela go'a, arrasta- 
va-o para um móvel onde.estava uma arma. Dona Francisca Maria 
arrebatou Estevão Moura das garras do esposo, empurrou-o na 
direção da porta, rumo ao grande quintal que dá para o rio, gri 
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tando: — Fuja Coronel, que Ribeiro é doido. Estevão correti até 


- a margem; saltou na embarcação que o trouxera de Ferreiro Torto, 


sua residência, herdada do sogro, e mandou puxar pelos remos. 
Na curva do Piriquito avistou Parrudo, de pé, animando outra 
canoa que voava em sua perseguição. Metendo-se pelos dédalos 
dos mangues, Estevão desembarcou e chegou até Ferreiro-Torto. 
Aí dona Maria Rosa, ajudando-o a preparar-se para fugir, intimou-o 
a desafrontar-se sob pena de jamais recebê-lo. Imitava as paulis- 
tas recusando abraçar os maridos, vencidos pelos Emboabas. 
Estevão galopou até a Serra do Pires, em São Bento, onde reinava 
seu compadre João de Oliveira Mendes. De lá voltou vagarosa- 
mente, mandando o Alferes Joca, com Antônio Coró, avistarem 
o Brigadeiro Dendé Arcoverde em Cunhaú, levando carta de pe- 
dido. 

Enterrado Parrudo, viajou dona Francisca Maria. A 1º 
de julho morria o doutor Barata. Estevão Moura chegou a Natal 
e uma das primeiras ordens fói a doação do sítio Cajupiranga a 


“João de Oliveira Mendes, que aí faleceria, doze anos depois. 


O Presidente Silva Lisboa continuou sem compensação na 


“história, amaldiçoado na tradição oral, cheio de rechas, agora 


sem provas. Seus planos, leis interessantes, projetos, ordens, um 
% ) 


"programa útil e justo para a Província, ficaram inteiramente es- 


quecidos. Só recordamos os vícios. Parece que essa unilateralida- 


- de psicológica, não sendo elemento de raciocínio, não é demons- 


tração positiva de Virtude. 
(17-12-1939) 


OS VERSOS DE JOÃO FRANCISCO 
FERNANDES PIMENTA 
(18392) 


João Francisco Fernandes Pimenta nasceu na Ribeira do 
Panema; Rig Grande do Norte em 1790 e faleceu na povoação dos 
garrotes, no:Piancó (Paraíba) a 22 de novembro de 1873. Era ho- 
mem original, arrebatado, muito vivo, com respostas prontas, 
cheio de remoques e pilherias que corriam o velho sertão de ou- 
trora. Meu avô materno, Manuel Fernandes Pimenta, contava 
anedotas de João seu parente próximo, dizendo inteligente e 
meio alvoroçado. 

João Francisco; criou-se na fazenda Jatobá, no Catolé do 
Rocha, aprendeu letras na fazenda Sabe-Muito, em Caraúbas, Rio 
Grande do Norte, e vivia no Catclé quando rebentou a revolu- 
ção de 1817. Aderiu ruidosamente, entusiasmado, dando vivas que 


faziam ondear as folhas das oiticicas, Dada a reação monárquica, 
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fugiu para as serras norte-rio-grandesses e andou escondido em 
João do Vale e Patú. Encontrado, preso, ficou todo 1818, e parte 
de 1819, na prisão até que voltou às suas propriedades e se ca- 
sou com D. Maria Brasileira Cavalcanti, de quem se separou. Em 
1825 fixou sua residênc'a no Catolé, voltando depois a Portale- 
gre onde exerceu as funções de escrivão do cívil e crime, sendo 
demitido, em 1831, pelos adversários políticos. Tido como Libe- 
ral, João Francisco era republicano teórico, saudeso dos momen- 
tos entusiastas de 1817 em que galopara, gritando de pura exal- 
tação patriótica, pelas estradas sertanejas. Regressou ao Catolé 
onde obteve um cartório. Esse é o relatório de sua simples vida. 
Em 1832, quando morava na Vila de Portalegre, ofereceram-lhe 
o comando de um contingente de Guardas Nacionais que devia 
perseguir Pinto Madeira. João Frarcisco recusou. Podia ter recu- 
sado em prosa, mas entendeu de fazê-lo em versos, chamados de 
ré-quebrado, pela sua irregular dispos'ção estrófica, nos modelos 
seculares do século XVI. 

Um neto de João Francisco, o saudoso Nonato Mota, cujas 
notas históricas a Revista do Instituto Histórico do Rio Grande 
do Norte publicou por duas vezes, enviou os versos ao Des. Fe- 
lipe Guerra, de quem recebi. 

Os versos são datados da fazenda Jatobá, Catolé do Ro- 
cha, de 6 de setembro de 1832. 


Nem socó nem carrapato No meio de cabeças tontas 
Nada disto eu quero ser Afirmo que não arreio 
Nem também quero comer Andarei sempre n9 meio 
Neste prato Contente 

Para andar de sobressalto Eu não vejo aqui Tenente 
Não aceito mais partido Que me obrigue a marchar 
Não posso andar escondido Nem que me faça alistar 
De minha gente Em tropa 


Eu não sou nenhum Tenente Virarei bicho de loca 


Nem Capitão, nem Major Comerei casca de pau 

E assim, quem deu seu nó Mas neste birimbau 

Que desate Jão não dança 

Comigo ninguém se mete Ao denois desta turbança 
Eu não quero tal barulho . Estando tudo acabado 
Porque eu neste embrulho Sairei como veado 

Não entro Do chumbo 


Sans 


a 
Não se passa um só momento Avalio sem segundo 


Que não me passe no logro O prêmio-de quem vencer 
Mas Juro que neste fogo Aí hei de aparecer o 
Não assisto Se me quizer 

Já estou muito previsto E ao depo's que souber 

O mundo tem me ensinado Que me querem amarrar 
Os transes que tenho passado Eu tornarei a voltar 
Em guerra Donde vim 


Eu não fico nesta terra Os homens lá do jardim 


Vou me meter nos outeiros Eram todos abastados 

Não brigo com brasíleiros Já hoje estão atrazados 
Meus irmãos Sem bens 

Quem quiser saber então Fale, pois, quem nada tem 
Os anais da minha fama Quem nada tem que perder 
Diga que venham Mouramas Não me faz conta morrer 
Com guerra Por ninguém 


Aí eu saio da serra, Mas. se a República, este Bem 
Dai minha escura toca Anda aparecer 
Logo com minha taboca Se eu for vivo, hão de saber 
Já pronta. Quem scu. 


Socó é o apelido do Liberal e Carrapato do Conservador. Mou- 


ramas são os monarquistas que defenderam D. João'VI em 1817.. 


Os homens lá do Jardim são os moradores de Jardim de Pira- 
nhas, entre eles o Canitão Gonçal» José Cavalcanti, sogro de João 
Francisco e seu desafeto; São histórias antigas que deliciam nos- 
sos avós. 


(19-12-39) 


GONÇALO MORGADO 


Gonçalo Soares Rapcso da Câmara, comumente chamado 
Gonçalo Morgado, goza de fama marsa e ifi i 

R pacífica de ser Fidalgo 
português e Cavaleiro da Casa Real. Também dizem-no emigra- 


do de Lisboa por se haver envolvido na conspiração dos Távoras 
contra El Rei D. José. 


Apontam-no como o fundador da família Raposo da Cã- 
mara no Rio Grande do Norte. Seus descendentes, que são incon- 


taveis, acreditam piamente nessa lenda. Os historiadores patrícios 


divulgam os mesmos títulos. A história é outra. Abona-a à êxten- 
sa documentação que existe no arquivo do Instituto Histórico 
Norte Rio-grandense e ra Sé do Natal. Conheço, de vista e cópia, 
essa papelada veneranda, 

Gonçalo não pod'a ter consrirado com os marqueses de 
Távora. A conspiração, processo e execução, vem de setembro de 
1758 a janeiro de 1759. Quarenta anos antes, em junho de 1718, 
o avô de Gonçalo Morgado, Manuel Soares da Câmara, era pro- 
prietário ro Rio Grande do Norte e membro do Senado da Câma- 
ra do Natal. esse Manue! é o verdadeiro patriarca des Raposo 
Câmara. 

A h'stória certa é a seguinte: Manuel Soares da Câmara 
veio da ilha de São M'guel onde possuia terras vinculadas do 
morgadio. Casou com D. Antonia da Silva, senhora importante 
e analfabeta, que morreu com maís de cem anos, em Natal. a 25 
de: ju'ho de 1785. O marido falecera antes de 1783. Eram filhos: 
Vitorino, Antonie, Manuel, Quitéria, Marcelina, Rosa, Jose'a e 
Maria, constantes do seu tes'amento. Vitoriro, o primogênito, 
herdou o morgadio. Antonio, o filho-s:gundo, é o 3º avô de Dom 
Jaime de Barros Câmara, 1º B'spo de Mossoró. Manuel é o meu 
4º avô. Das filhas do 1º Manuel casou apenas Marcelina do Es- 
pírito Santo (a 26 de abril de 1759), com Ambrósio Manuel! de 
Albuquerque Melo. Josefa, Rosa, Quitéria e Maria juntaram-se 
às: Onze Mil Virgens com palma-e-capela. Vitoriro, o morgadi- 
nho, casou com D. Joana Maria de Jesus Monte, segundo o Barão 
de Studart. Gonçalo Morgado é o primogênito desse casnl. Está 
muito longe da conspiração des Távoras e da naturalidade reinol, 
com títulos da Casa Real. 

Gonça's Soares Raposo da Câmara casou, que me conste, 
duas vezes. A primeira a 30 de junho de 1768, com D. Ana Maria 
Scares de Melo, filha do Sargento-mór Diorísio da Costa Soares, 
Provedor da Real Fazenda e que deixou o marido viúvo a 12 de 
setembro de 1808. Pude contar os seguintes rebentos: — Caetana 
(1778), Luiz (1770) que foi o 4º Morgado, Dionísio, Manuel, 
Antonio, Joaquim Torquato (1788), Maria, Tosé Januário. O se- 
gundo matrimônio, com D. Inêz Tomazia de Me'o (que veio à 
falecer a 8 de outubro de 1246, com 69 anos), vieram: João (1814), 
Maria (1811), Teresa (1812) e um filho póstumo, Joaquim, ba- 
tizado a 19 de junho de 1819, com um d'a de vida. 

Gonçalo Morgado nasceu na freguezia de Nossa Senhora 
das Neves da Paraíba ou na freguezia de Nossa Senhora da Apré- 
sentação do Natal. Ercontro documentos afrmando ambas as 
fontes. 


Era homem relacionadíssimo, pertencendo à primeira noi 
breza da Capitania. Amigo dos Albuquerque Maranhão, só sua 
velhice o livreu de meter-se na revolução de 1817. Luiz d'Albu- 
querque Maranhão, o dono de Be'ém onde prenderam o governa- 
dor José Inácio Borges, era seu compadre. Fez várias vezes parte 
do Serado da Câmara e, como vereador, administrou a Capitania 
em 1801, com o comandante das Armas Antonio de Barros Passos 

família espalhou-se nas terras vizinhas, entrelaçando-se 
no Ceará, Paraíba e Pernambuco, indo mais além. 

Gonçalo Morgado morreu em Natal. 

“Faleceu da vida presente aos dezenove de fevereiro de 
mil oitocentos e dezenove, o tenente Goncalo Soares Rapcso da 
Câmara casado com D. Inêz Tomazia de Melo, morador nesta 
cidade, de idade de oitenta e três anos, encomendado pe'o reve- 
rendo Vigário Manuel José Fernandes, aos vinte dias, foi sepul- 
tado ras grades de cima. envolto em hábito de São Francisco 
e para constar fiz este assento no qual assino. (a) Francisco 
Anvsnio Lunache de Melo — Vigário Interino. 


(22-12-1939) 


O PADRE ANTÔNIO DE ALBUQUERQUE 
MONTENEGRO 


O Padre Antônio de Alhbuqueraue Montenegro, vigário de 
/ Goianinha desde 1202, foi um dos dois mentores decisivos da 
revolurão de 1817 no R'» Grande do Norte. Sem ele e seu colega 
João Damasceno Xavier Carneiro, nada se teria dado. O coronel 
André de A buquerque Maranhão, Andrezinho de Cunhaú. jamais 
ousaria dirigir um movimento contra » Rei se não lhe falasse ao 
ouvido fiel a voz de um sacerdote. Albuquerque Montenegro foi 
a palavra decididora, enérgica, definitiva. 


O governador da Capitania do Rio Grande do Norte viajou 
para o sul a fim de encontrar-se com o coronel-comandante da 
divisão miliciana. encarregado de ovstar à invasão dos revolucio- 
rios, na tarde de 23 de marco de 1817. Dormiu no engenho 
“Belém”, que ainda existe em S. José de Mivibu. No dia ssguin- 
te conferenciou com A-dré de A'huguerque em Goianinha e voltou 
para Belém onde pernoitou. André, aresar dos compromissos, es- 
tava vacilando. Deixou o Governador voltar em paz, para organ'zar 
a resistênc a, Quando o Pad-e Albuquerque Montenegro avistou-o 
e soube ter ele esquecido ds prender José Inácio Borges, ficou 
furioso. Bradou-lhe. arrebatado: — Já que não aproveitastes a 
ocasião favorável, não vos resta outra alternativa senão seguí-lo 
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no momento com escolta fiel e prendê-lo onde o encontrardes, 
ou sujeitar-vos a fazer com o vosso cadáver a escada da sua Ea 
tuna; e vos direi que, se este último caso suceder, a Pátria vili- 
pendiada terá em eteraa execração a vossa memória. 

Que havia de fazer André de Albuquerque? Reenfiou o 
pé no estribo e galopou para Belém. Cerccu a casa e prendeu (o) 
Governador na madrugada de 25. Marchou para Natal, vitorioso, 
entrando a 28, instalando o governo a 29 de março de 1817. Tais 
foram as cenas que o Vigário de Go'aninha determinou com sua 
vigorosa individualidade, sugestionadora e forte. 

Curiosamente, seu nome não figura entre os membros da 
adm:nistração republicana. Nem do padre Damasceno, Puseram 
o Vigário de Nata”, o Padre Dorneles, já sexagenário e doente. 
Damasceno ficou junto a André. Albuquerque Montenegro, pare- 
ce, depois da posse dos correl'giorárics, regressou à sua paróquia. 

Pronunciado a 13 de setembro de 1818 não foi encontrado. 
Nem seria. .. Com José Inácio Marinho, Manuel Joaquim Fer- 
reira, Luiz José da Expectação, e seu escravo fidelíssimo, o negro 
Correa, o Padre desapareceu mister'>samente. Não houve patrulha 
que o avistasse. Contam se ter escondido em Portalegre, região as» 
solada pela revolução e cheia d> espias. Para mim, o Padre Mon- 
tenegro nunca deixou Os a de da freguesia onde era querido. 

í fi e ninguém o descobriu. E 
e LR Pr seu prestígio que, a 2 de dezembro de 1821, foi 
eleito Deputado pe'o Rio' Grande do Norte às Cortes Consti- 
tuintes em Lisboa, com o coronel Afonso d'Albuquerque Mara- 
nhão, que não se mexeu. Montenegro atravessou o Atlântico para 
desempenhar seu mandato. A 16 de agosto de 1822 mandou seu 
diploma à Comissão de Poderes que emitiu parecer favorável. 
No dia seguinte o Padre informava não assumr por estar inco- 
modado pela viagem. A 19 de outubro avisa que continua doente. 
A 25, a Comissão ex'ge que Montenegro assuma e derois faça [o 
que quizer. O Deputado, com dois meses de Lisboa, nem se dig» 
nou responder. .. Regressou ao Brasil sem ter asssitido a um 
“plenário” das Cortes. ; 

Em 20 de julho de 1824 reaparece seu nome assinando re- 
gistros paroquia's em Goianinha. Estava, lembrando as horas tre- 
mendas de abril de 1817, vendo um Bras'l independente, Fora o 
primeiro representante do Rio Grande do Norte num congresso 
político. 

Meiroz Grilo dá algumas notas curiosas sobre o Padre 
Montenegro e sua popularidade junto ao rebanho místico. Seus 
paroquianos da sede bebiam água retirada do seu sítio, adminis- 
trado por sua irmã, dona Laura Tinara, extremamente simpática, 
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' “Não sei quando e onde faleceu o Padre inquieto e vivo 
como um azougue. Em 1827 ainda pastoreava suas ovelhas trân- 
quilas. Retirar-seia da Província? Creio haver fa'ecido em 1828 
porque seu nome não foi suíragads nas eleições para o Conselho 
Geral da Província, em fevere'ro d:ste ano. Um seu paroquiano 
e amigo, Manuel Joaquim Grilo, eleito Conselheiro, tomou posse 
em janeiro de 1831. Não há notícias do Padre. Impossível que o 
tivessem esquecido. Devia estar num reino onde vivem eterna- 
mente os que na terra tiveram sêde e fome de justiça. .. 


(23-12-1939) 


O DR. DODT EM NATAL ' 


Há, no vale do Ceará-Mirim, um canal Dodt. Fora termi- 
nado em fevereiro de 1867. Construído em Inha reta, com 4.668 
metros de comprimento, cinco de largura e um de profundidade, 
recebe c rio d'água azul, canalizads numa extensão de 1.300 me- 
tros, um outro canslzinho, vindo do Alagamar com 1.100 metros 
e. finalmente o canal sangradouro, rasgado através dos mangues, 
abaixo da lugar Ponte, com 1.83) metros. 

Todos somam 8.900 metros. Gastou-se a quantia de 
7.7208000, mas só custou ao governo 4.059$200. O restante foi 
produto de uma subscrição entre os proprietários de Ceará-Mi- 
rim. promovida pe'o Dr. Vicente Ferreira Gomes. Juiz de Direi- 

” to de Natal. Chamam-no Canal Dodt porque foi feito pelo enge- 
nheiro Gustavo Luiz Gu'lherme Doedt. 

Dodt nascera em Dannerberg, no reino de Hanover, a 14 
de março ds 1831, Doutor em filosofia pela Universidade de Iéna, 
aceitou o convite que o Dr. Gu'lherme Schuch de Capanema (de- 
pois Barão de Caranema), fazia aos invens técnicos alemães pa- 
ra que v'essem trabalhar no Brasil. Mais ou menos em 1853 ezta- 
va no Rio de Janeiro onde, em 1859, casava com uma patrícia, 
Elisa Cristina von Mohleabrock, tendo apenas duas filhas: Emy, 
que ficou solteira, e Ana Guilhermina que se casou ccm Antonio 
Felino Barroso, cearense, pais do escritor Gustavo Barrosc, úni- 
co descendente varão do Dr. Dodt. 

Logo dzpo's de beber água car»ca, o Dr. Dodt naturali- 
zou se brasileiro. Nunca ma's voltaria a ver sua pátr'a alemã. Fi- 
cou para amar a terra brasileira, cervindo-a com inteligência e ca- 
rinio, até morrer. 

Iniciou sua tarefa em Juiz de Fora. Deno's foi mandado, 
como furcionário do Min'stério das Obras Públicas, para o Rio 
Grande do Norte. Aqui fez seus trabalhos que lhe deram reno- 
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me, recomendação e fama para outras comissões e aproveita- 
mentos. 

Levantou uma planta da Fortaleza dos Santos Reis Magos, 
vista e secção com detalhes dos edifícios e baterias, em três fo- 
lhas, com as dimensões de 0m,395 por Om 370, datando de 15 de 
setembro de 1866. Sacramento Blake informa existirem plantas 
das cidades rorte-rio-grandenses do Assu e de Mossoró, ambas 
em janeiro de 1888. 

Em novembro de 1865 os deputados provinciais Bartolo- 
meu Leopoldino Dantas e Hermógenes Joaquim Barbosa de Mou- 
ra apresentavam um projeto interessante na Assembléia Legis» 
lativa Provincial. Ficava concedido ao Dr. Dodt » privilégio de 

ecapropriar os terrenos incultos e pantanosos depois dos enge- 
nhos Torre, Ilha-Bela e Bica, no vale da Ceará-Mirim. compreen- 
dendo mesmo o lugar chamado Estiva do Flamengo. O Dr. Dodt 
sonhava, com um sistema de canais, dessecar o pântar», no siste- 
ma dos tr»lders holandeses, aproveitando região inteiramente 
abandonada. Ainda havia o plano de uma estrada ampla, ligando 
Natal ao Ceará Mirim e um grande engenho, tipo moderno, para 
fabricação de açúcar. 

Deve ter surgido a miragem quando o Dr. Dodt estudava 
> vale que cortaria com o caral. 

Fez vários reparos na fortaleza, examinando a curiosidade 
da cacimba dos Santos Reis, dentro da capelinha do Forte, com 
água doce. 

Dizia uma tradição que a cacimba secaria se os três Reis 
saíssem do seu nicho. Foram retirados em 1901. A cacimba secou. 

O Dr. Dodt ainda trabalhou no Beco-Novo, hoje Voluntá- 
rios da Pátria, levando-o até proximidades do Baldo. Em abril 
de 1867 » Presidente da Província, Luiz Barbosa da Silva, anun- 
ciava em seu relatório, que o governo imperial acaba de remo» 
ver daqui para o Piauí o engenheiro Luiz Guilherme Dodt, que 
nesta Província se achava em comissão do Ministério das Obras 
Públicas. Em Piauí, o Dr. Dodt estudsu o Parraíba. Em Mara- 
nhão o Gurupi, escrevendo relatórios magníficos que constituem 
o volume 138 da Brasiliana (São Pau'e, 1939). Em 1877, o Barão 
de Caranema mandou-o traçar e construir o Telégrafo Terrestre, 
desde Paraíba com lutas e canseiras, viajando nos jumentos tei- 
mosos, ao sol e chuva, mas realizando totalmente a missão, sen- 
do o primeiro Chefe co» Distrito Telegráfico do Norte, do Rio 
Grande do Norte ao Pará. Aposentou-se em 1895. Era honestíssi- 
mo. Fixou-se em Blumenau, Santa Catarina, onde faleceu a 10 de 
março de 1904. Deixou histórias vivas. Gostava de cachaça com 
água de coco, atirava maravilhosamente e tomava as dores de 


todos cs seus empregados. O fio do telégrafo não passou pela 
cidade do Assu porque prenderam um seu locador. Zangou-se e 
fez volta, Voleu das Quintas, indo para Macaíba, porque se es- 
quecera de pagar quinhentos réis. Quando morreu deixou o mon- 
tep.o de 211,0.0, metade do seu ordenado fixo, uma casa velha 
em Blumenau e um grosso anel que o neta usou. Mas o nome 
ficou limpo de mancha e claro para todas admirações justas ante 
sua existencia de esforço e de tenacidade. 


(28 - 12 - 1939). 
JANUNCIO DA NÓBREGA FILHO 


Foi um Girondino, com fogo, o ímpeto, o arrojo, todos os 
va'cres psíquicos da agressividade e todas as garantias do espí- 


rito, Viveu meio século em trinta anos. Nasceu para debater 


questões num cenário de parlamento convulso, discursando à 
multidão numa praça tumultuosa. Tudo rele era vibração, tem- 
pestade, clamor, ofensiva. 

Queimou sua vida como se a grande luz de sua inteligên- 
cia consumisse o corpo, incapaz de conservá-la por mais tempo. 
Jorra'ista, tr'buno, político, advogado, aprendeu sem mestre a 
ciência da diabrite e a vastidão do combate. Com» um alcião, só 
podia viver ro meio da tormenta, da luta e da batalha. Serenou 
para morrer. Não deixou traços que materializem sua ação fulmi- 


- nante. Nem um livro. Artigos de jornal, trechos dé discursos, 


rem'níscências no coração dos amigos, são as pedras para o mo- 


tiumenta ao seu nome inaragado. 


(Quem estuda cs primeiros aros do regime republicano no 
Rio Grande do Norte e os últimos da monarquia, encontra, fa- 


talmente, Janúncio da Nóbrega Filho, falando, protestando, vi- 


vendo sorsramente. 

Parece que não pessuiu mocidade nem meninice. Saltou do 
berço para o embate, já veterano, já sabedor, já guerreiro, arma- 
do dé intu'ção, de valentia, e de presciência. 

Nasceu na fazenda Pedreiras, a 20 de novembro de 1869, 
município do Caicó, então Príncipe, Com dezessete anos anima- 
va uma associação republicana. A 7 de abril de 1889 era o res- 
ponsável pelo Centro Republicano Seridoense que se fundava. na 
casa de Janúncio Salustino da Nóbrega, seu pai. Mantinha uma 


seção republicana ro “Povo”, o jornal cuja existência merec'a 


lembrança. Janúnc'o, estudante de Direito no Recife, com o ir- 
mão Diógenes, só se bacharelou a 14 de maio de 1891, mas exer- 
cia a promotoria local em sua cidade. No enterro de Tobias Bar- 
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reto foi a voz de Janúncio que levou a solidariedade da admira- 
ção norte rio-grandense ao grande morto que vencia a morte. Na 
chegada de Silva Jardim, atacado pela malta de capoeiras, Janún- 
cio cobriu com seu corpo a tribuna onde o propagandista da repú- 
blica, imóvel, esperava o sacrifício. 


No Rio Grande do Norte, Janúncio está na primeira fila. 
Escrevendo, falando, escrevendo, apaixonando. Quando a situa- 
ção, ainda indecisa, mais se escurece, quando os dois grupos, o 
vindo da Monarquia, disciplinado e ansioso de enfrentar o recém- 
nado poder local, e o republicano, heterogêneo, irregular e oscilan- 
te, tomavam posição para a refrega, Janúncio, então Juiz muni- 
cipal em Capão Bonito de Paranapanema, renunciou a magistra- 
tura para ser deputado estadual a 31 de janeiro de 1892. Mas sua 
têmpera se afirma, prodigiosa de atividade incessante, quando da 
sucessão de Pedro Velho, eleito Governador, para a Câmara dos 
Deputados. O candidaio fora Augusto Severo e Janúncio se in- 
dignara, preterido na escolha que lhe devia caber, como repu- 
blicano histórico e expressão e'eitoral do senador José Bernardo, 
base preciosa nos momentos de guerra às hostes de Amaro Be- 
zerra e seus herdeiros políticos. Na eleição de 22 de maio de 
1892 reviveu-se o prélio de agosto de 1889, quando José Bernardo 
derrotava, no 2º distrito, a onipotência de Amaro Bezerra. Janún- 
cio perdeu por menos de seiscentos votos, constantes de atas con- 
testadas, não querendo aproximar-se do deputado José Mariano, 
que chefiava a oposição na Câmara. 


Ele fora, em toda região do Seridó, o elaborador dos ma- 
nifestos, a força cultural, com Diógenes da Nóbrega, que José 
Bernardo dispôs em maioria. Os documentos decisivos saíram 
de sua pena com argumentação, e doutrina pessoal. À campanha 
de 1892, com antecedentes e consequentes, extenuou-o. Ainda fa- 
lou no Congresso Estadual, sempre contra Pedro Velho. Estava, 
com seis lustros, velho, doente, esgotado. Sua vida posterior é 
uma angustiosa caçada à saúde que lhe fugia. Procurava, no ca- 
rinho dos climas secos. a temperatura possível aos seus pulmões, 
voltou à fazenda Pedreiras, onde nascera, como uma grande ave 
cansada que procura o ninho de onde desferira o vôo resplanden- 
te. E aí morreu, a 7 de outubro de 1899. Em novembro comple- 
taria trinta anos. 

Assim viveu Janúncio da Nóbrega Filho, o último Giron- 
dino, tendo do relâmpago a velocidade do percurso e a instanta- 
neidade da luz. 


(29 - 12 - 1939) 
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SANGUE DE HOLANDÊS NO NORDESTE 


Uma mania literária bras'le'ra é apontar o Holandês como 
responsável pelos cabelos louros e olhos azuis, ainda visíveis no 
| Nordeste. Não adm'tem a poss bil dade de tcr havido o elemento 
| português | louro nem dolicocéfalo, Como o tipo hoje comum do 
| ta! raça não é possível justif'car as iris cor de olho de xexéu que 
| “português é baixo, moreno, braquicéfalo, deduz se, ve! pd de 
| que vamos encontrando ro alto-sertão. 
| A estatura avantajada não era rara, mas comuníssima no 

Portugal da cra dos descobrimentos. Homes fortes, compridos, 
| cheios de força e de vigcr, eram fartamente apontados ras cara- 


velas que cortavam o Mar Tenebroso. Louros, com olhos azu's, 

muitissmos vieram e se fixaram no Nordeste brasileiro, jista- 
mente cnde etrólogos estratosféricos diagnosticam o reino dos 
melanodermos. Responderia-se que a m'scigeração, como proces- 
so de incessante seleção, estava arienizando com muito ma's vio- 

ência que uma guerra racial. Basta recorrer às estatísticas de 
meio sécu'o atrás, quando a em'gracão era mínima e as massas 

. étnicas sofriam leves flutuações mod'ficadoras. This is another 
“history, como diria Kipling. 

Para não citar gente estrangeira, usando prata-de-casa, da 
- bºa, ensina O iveira Viana que, no Portugal na hora do encontro 
da terra brasileira, dois grupos existiam, “abundantemente fecun- 
“dos. Um louxo, alto, dolicocéfalo, nômade conquistador. Outro mo- 
reno, requeno, do'icóide ou branquióde, sedentário e pacífico. O 
“primeiro era -a soma dos etmos conqu'stadores, Godos, Suevos, 

| | | “Flamesgos, Normandos, Borguinhões, Alamos, etc. O segundo ti- 
vera seu fundamento ra multidão primitiva dos Iberos, e as inva- 

:sões de..Celtas, Romasos, acrescidos, na zona-do lit Gral; », da con- 
tribuicão trazida pelos traficantes fenícios, cartagineses e helêni- 
cos. Todos os dois grupos mandaram seus melhores pa para 

«o Brast'. 

O homem do Minho foi um dec'sivo fator dé preponde- 
|| rância social, criando, com seu fausto e posse, uma aristocra- 
| -cia -ruralenga, eai cs Vianeses, famosos nas crônicas colo- 
| niaíis, numerosos e ricos, tão cimentos do poderio vasto que gri- 
tavam, Aqui de Viana em vez do grito pai de Aqui-del-Rei, 
como mandavam as leis reunidas nas Ordenações. O padre Fer- 
| não Cardim assim os viu em Olinda, cobertos de sedas e com 
armas. rebrilhantes. Há muito Sie minhoto, - Das duas Beiras 
e do Alentejo v'eram ouros, 
| Nós, do Nordeste, especialmente «s que conse de per 
| to o veiho sertão, sabemos da existência teimpsa, da sobrevivên- 
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cia admirável, dos tipos louros em grandes áreas, fixando-se 


: mesmo em famílias inteiras, como nos Pimentas, Gondins, etc. A 


pele vermelha, que'o sol dera um hronzeado lustroso, era e é co- 


“muníssimo, Nós temcs; para o “mestiço desses louros, uma deno- 


m: nação. específica :'>- é o rosalgar, o rosagá; vremeio. 

Nunca a” dominação ho'andesa se infiltroú a ponto de ser 
uma determinante. Espec'almente nos Estados, de Pernambuoc 
até o Ceará, onde estiveram enqu'stados, com ralas guarnições, 
fechadas nas fortalezas, tentando, de máximo, o estupro nas 
cunhãs menos arredias. Os casamentos com brasileiros pensando 
nos vinte e quatro anos de possessão adm'nistrativa, o mesmo 
na fase inicialmente benévola do Conde Maurcio' de Nassau, 
foram de uma parcimônia no'ável. Aquelas que se maridavam com 
o flamengo ficavam conhecidas e marcadas na reprovação católica 

e legalis-a. Era o idioma, a raça, o costume, religião, conspirando 
para uma distância ainda. maior que o ódio entre opressor e optri- 
mido. 

No Rio Grande do Norte existe apenas, na tradição, um 
um caso de matrimônio batavo-brasileiro. Foi o do governador 
holandês do Castety de Keuleu, Jorris Garsmann, origem dos Gra- 
cismã. Pois, esses Gracismã eram morenos. Como os Wanderlei 
(porque Wanderlei com W?,) baianos que deram o barão de Cote- 
gine, morenões. 

Não creio ra influência antropológica do holandês no nor- 
deste brasileiro. Julgo apenas a permanência de um tabu, sem 
prova e lógica, apenas imóvel pela opinião displicente de quem 
pensa que todo holandês é louro, alto e branco. 

Ainda fio, convencidamente, que nenhum sinal antropoló- 
gico se fixaria através do melting-pot isdígena-negro, onde se 
oreraria a concedida mestiçagem. A explicação é apenas conven- 
cional. Apontam o sertanejo louro como descendente de flamengo 
como dizem que a Fortaleza dos Santos Reis Magos foi feita, 
numa só noite, pelos holandeses 


(27-01-1940) 
JUVENCIO MENDONÇA 


Não me habituo com a idéia de que Juvencio Mendonça 
haja morrido a 26 de abr'l de 1939. Não é possíve! desaparecer 
uma vida plectórica, exuberante, sonora, transbordando em mo- 
vimentos, em trabalhos, em sonhos. nda domingo parece-me 
ouvir-lhe a voz perguntando se podia importunar. E seguir-lhe a 
hora de planos, sugesttes, programas. Juvencio viveu pisando 


são E Bivtaça 


exclusivamente as mais altas nuvens de espiritualidade. Nunca 
conheci alguém mais ideaimente puro, inatual, estratosférico. Era 
uma sensibilidade aguda, hiperestesiada, vibrando ao menor con- 
tacto. Só o atraía as tarefas intelectuais, Filosofia, Arte, Música. 
Num tempo aceso de materialidade, de correria, de combate. prá- 
tico, impiedoso, diário, imediato, Juvencio era como um Senador 
romano num acampamento de Hunos. Não entendia, não compre- 
end'a, não amava as manifestações da existêúcia moderna. -Não 
seria o fruto de árvore brasileira cujas raízes mergulhavam, atra- 
vés do tempo, em terras gregas. Parecia antes um espírito d'stan- 
te, vindo muito cedo ou muito tarde, para o mundo. Não era 
Juvencio Mendonça contemporâneo ao século XX. E morreu an- 
tes dos vinte e seis anos. 


Raros, em Natal, olhavam a sério aquele moço bem apru- 
made, com roupas elegantes, andando depressa, escanhoado, in- 
cisivo, falando e sonhando tudo quanto não falamos nem sonha- 
mos. Sua primeira e única conferência versou sobre a literatura 
do antigo oriente. Quem aplaudiria essa escolha singular? 


Sergipano de nascimento, Juvencio passou do colégio in- 
fantil para os Salesianos. Destinava-se ao sacerdócio. Saiu, antes 
dos votos canônicos, com uma cultura geral sólida e firme. Sab'a 
o Latim o Grego, rudimentos do Hebraico, e Música, especialmen- 
te o Gregorianc. Traduzia, como raros, pela rapidez, precisão e 
beleza, cs clássicos latinos. Às vezes sustinha a declaração do 
canto virgilano para recitar o verso homérico que lhe dera 
origem, 


Mas ficou sempre menino de colégio, menino de seminário, 
menino de casa antiga, tímido, assustado, arredio, desconf'ado. 
Era um encanto vê-lo consultar-me com o olhar, automaticamen- 
te, toda vez que retirava um livro da prateleira. 

Numa carta para Renato A'meida, enviando registros de 
músicas populares do Reis e Congos, pacientemente seguidas, deu 
sua opinião sobre a prodigiosa influência do Canto Gregoriano 
em nossa música tradicional. Juvencio transportou para a notação 
gregoriana as músicas des nossos autos, nos trechos mais expres- 
sivos e positivou sua tese. A música sertaneja, por exemplo, ca- 
recendo sempre de ritmo, fugindo inconscientemente à quadratura 
melódica que recebemos dos portugueses. está inteiramente liber- 
ta e solta nos âmbitos do Gregoriano. O aboio é um canto gre- 
goriano, dando-se esse nome às fórmulas orientais da música de 
gênero sem ritmo obrigatório na divisão do compasso. Renato 
Almeida, disseme a forte admiração que lhe causara a rágina 
despretensicsa e natural de Juvencio, numa simples carta intima. 


py 


Compositor, fiel ao ciclo Beethoviano, era um clássico, pelo 
rigor, pela severidade, pela atitude da inspiração, do gosto, do 
apuro nítido e sereno com que sabia tratar os motivcs. Compôs 
dezenas de sonatas, impromptu,, noturnos, mazurcas, scherzos. 
Seus minuetos, pavanas, barcarolas são intensamente românticos, 
aristocráticos, impressionantes. Um adágio que Aldo Parisot exe- 
cutou ao violoncelo, no concerto de 2 de outubro de 1937, total- 
mente de músicas de Juvencio, é uma pequenina obra-prima. Assim 
o minueto que Aldo igualmente tocou. Não tenho detalhes. Nunca 
mais os euvi. Mas não é possível retirá-los da memória. 


Juvencio Mendonça, em composições sacras, deixou obra 
vultosa. Duas missas (4 vozes e 2 vozes, com orquestra), Canon 
infinito (4 vezes), alla Vergine Del Cielo (cantada a três vozes), 
acrósticos, ave-marias, Salve Reginas, elevação um canto em gre- 
go (Hosper o Helios), um canto em tupi (Maria Tupana Manha), 
recordações do seu tempo de estudos em Manaus, são os mais 
notáveis na série. 


Sua mocidade anunciava espaço amplo para os trabalhos 
da perfeição. Dias antes de morrer, tocou longamente, para que 
eu ouvisse, composições em estilo novo, moderno, com algumas, 
ainda respeitosas, disfonias. Estava certo de haver descoberto 
uma fórmu'a natural e fácil de contraponto. E executou duas fu- 
gas. Tinha eu levado o livro do Padre Tastevin sobre os negros 
Va-Nianekas, com uma secção de música africana. Pedi ao Juven- 
cio que a lesse. Passou limpidamente, para o piano as melodias 
negras, como se não fizesse outra cousa. E continuou a falar:me 
de Beethoven, do processo individual contrapontante e de novas 
sonhos, músicas, fumo, clarão, esperança que a Morte desfaria 
para sempre. Que fazer, ante real-iimediato senão Ismbrar Mussst, 
sempre mais humano que o complicado rei Salomão: 


Que wu faut-il croire, hélas! ce que disaient nos péres, 
Que lorsqu'on meurt si jeune on est aime des dieux? 


Mas estou certo que Juvencio entregou a Deus, sem uma 
nódoa, a alma que recebera. E deu trabalho a São Pedro, na altura 
do Céu. Abertas, de par em par, as portas rutilantes, o Divino 
Chaveiro deveria ter seguro Juvencio para levá-lo. O eterno me- 
nino, inocente dos méritos e dos direitos de sua tão rápida e im- 
pa existência para as compensações celestes, diria, naquela sus: 
peita de rapaz bem educado: ——- Não se incomode, São Pedro, não 
se incomode, estou bem aqui mesmo, não se incomode. . 


(11-02-1940) 


brizou [o grande, : Tiago: As frações liberal e conservadora manti- 


TIAGO CORROPIO 


Tiago Mousinho de Alcoforado Sepulveda!... Nome tin- 
tinabulante e sonoro, recordando golpes d'espada, mantas do ve- 
ludo, chapéus de plumas, luvas atiradas em desafio, lutas, due- 
los, amores, distinção. Pertencia este apelido reboante a um 
porteiro da Assembléia Legislativa Provincial, ferreiro de profis- 
são, conversador efetivo e uma das mais populares figuras do ve- 
lho Natal de outrora. Nestor Lima, que o evocou (“A Capital”, 
17-12-1908) informa que o nome real era simplesmente Tiago José 
Romeiro. Havia outro, comum e fácil, o mais conhecido e amado: 
— Tiago Corropio. 

Esse Tiago viera do Maranhão e morava na rua da Sal- 
gadeira, no fim da atual Gonçalves Dias. Tinha uma pequenina 
forja na rua da Conceição. Vez por outra era nomeado Porteiro 
da Assembléia. O lugar não era vitalício. O partido que subia 


a 


“guardava candidatos. Tiago ficava à margem, esperando maré. 


Era claro, meio-vermelhão, magro, agitado, gesticulando muito 


- com. os do's braçcs finos, quase sempre de fraque. Falava rodan- 


do, revirando-se, numa rotação instintiva. Chamaram-no por isso, 

Ti iago Corrop'o. E a'cunha pegou. Ncs papéis públicos aparece, 

sisudamente: — Tiago Mousinho Alcoforado Sepulveda... 
Casou quatro vezes. Comia pimenta malagueta como um 


“baiano e só andava num passo de quem vai tirar o Pai da forca. 
- Ia sempre ao cantão das Gameleiras, hoje praça João Maria, pales- 
“trar. Afirmava saber gramática como peucos e latim como ne- 
-nhum, Passava. o dia batendo o  malho na pobre bigorna,. numa 
“tenda humilde debaixo duma puxada de taipa: Tardinha, lavado 
| o rosto e mãos, envergava o fraque e ia! prosear, superior, desde- 
- nhoso, importante, Tiago Corrópio possua relações in'gualáve's. 


Nos versos anônimos nos jornalzinhos chistosos,-nas mofinas da 


. época, era fatal surgira Tiago Corropio. No esfusiante CORISCO, 
“que aqui se publicou de agosto de 1888 a julho de 1889, Tiago 


tem-citação frequente. 


Assim não há. outro povo 
Como seja o meu vizinho! 
Entre os palhaços distingue-se 
O impagável Mousinho!... 


Nas guerrilhas políticas locais houve um episódio que cele- 


nham sua imprensa para à pérmita -semanária- de - desaforos. 
A Liberdade, órgão liberal, debatia com os saquaremas Correio 


do Natal e Gazeta do Natal. O Correio era mais amigo do conse- 
lheiro Tarquino Braulio de Souza Amaranto, A Gazeta, ao Pa- 
dre João Manuel de Carvalho. Nesca éroca, havia um grupo de 
cearenses, da família Amorim Garcia, prestigiosos e unidos, todos 
salientes na política conservadora. Eram apelidados os cearenses. 
Eram cs principais cearens:s, José Gervasio, Odilon Garcia, An- 
toúio de Amorim Garcia, cunhados do Juiz de Direito da Capital, 
dr. Francisco Amintas da Costa Barros, também cearense, cria- 
dor de pássaros e égide conservadora. y 

Num d'a serenc, sem assunto, circulou a Liberdade com 
um art'go che'o de ga'hofas e ironias, riscando a pele des Amo- 
rins Garcia. Assinava: — Tiago Corrovio, que cstava tão ino- 
cente como estamos das manchas solares. João Avelino Pereira 
de Vasconcelos, muito amigo de divertir-se, procurou Tiago, mos- 
trou-lhe o artigo, ameaçando cem a represália imediata dos Amo- 
rins Garcia. Defenda-se, homem. Você não é o pai da criança. 
Escreva uma resposta, expl cando tudo 

Tiago, com um molinete de vento em cada braço, engas- 
gando-se de furor, nem se quer pediu a um dos jorra's um canti: 
nho para desazravar-se. Escreveu a resposta e fê-la espalhar em 
boletins. Ainda li um desses beletins. Muita gente sabeo de cor: 
É assim: y 

“Não quero ind'cação, nem luxo, nem poesia com'go. Repilo 
este propinquo; simplesmente vou indo nesta terra sem meios 
alguns de subsistência, por rão ser dela senão gentílico e tam- 
bém não serei br asileiro, porém só falo laconicamente a lingua 
nacional e esta péss'ma, v sto que tenho a bondade que não en-. 
volvo no meu plenio de hc/e e de tanta faculdade e se não cha- 


mo à ordem da Lei. 


| TIAGO MOUSINHO ALCOFORADO SEPULVEDA, 
que .não fala de cearense.” 


: Com esa pág'na, isolada e magníf'ca, passou à posterida- 
de. Faleceu em Natal, a 4 de janeiro de 1892 ccm ma's de sessen- 


ta anos. Morreu convicto de que seu nome não seria esquecido. 
E: tinha toda razão. 


(13-02-1940) 
ROLDÃO! 


E Na no'te de 14 de agosto de 1937, em Acari, ouvi um cego 
cantar, Era festa da Padroeira, Nocsa-Serhora da Guia, O velho 


menestrcl, com às olhos apagados como Homero, vivendo de es- 
molas como Luís de Camões, acompanhava-se à harmônica. Jun- 
to, hirta, espectral, silenciosa, a cabeça envolvida numa suja co- 
berta, a mulher do cego ouvia e vigiava a humildade das moe- 
das que caíam no pires de flandres. Cantou o romance de José 
Garcia. Cantou o Capitão do Navio. Cantou Alonso e Marina. 
Cantou trechos de desafios. O estranho portamento nasalava a 
voz, rascante e exótica, com um colorido trágico e sugestivo. No 
fim agradecey-me: 


Deus lhe pague sua esmola 
Que me deu de coração... 
Lhe dê cavalo de sela, 

E voder neste sertão, 

E lhe dê uma coragem 
Coiho eie deu a Roldão!.,.. 


O cavaleiro fabuloso passava, armado em branco, Durandal 
rebrilhante, pelas ribas pétreas do Acari. Aquele cego era um 
cantor de glórias anônimas, herdeiro dos trovadores, príncipe 
mendigo de uma dinastia sem fim, cujo patrimônio é a memória 
e o armorial a lembrança fiel. Ouvira-o citar, certo da infalível 
comparação radiosa, o Par de França, ra véspera de um aniver- 
sário de sua morte. Jamais o evocador analfabeto compreenderá 
a elevação da homenagem, feita ao sobrinho de Carlos Magno, da 
barba florida, disciplinador da dulce France... 


. “Mas, o que sabemos, real, historicamente, dessa figura que 
vive em todos os cancioneires do mundo, cantado por todas as 
línguas da terra, glorificado há tantos séculos? 


Quando Carlos Magno invadiu a Espanha, combatendo os 
sarraceiúos, demcrou tempo restrito, chamado pelas ocorrências 
na França e Alemanha. A retaguarda do Exército foi atacada em 
Roncesvales pelos Bascos que se tinham revoltado. Roncesvales 
é uma povoação no antigo reino de Aragão, perto de Pamplona, 
num vale coberto de árvores, no reverso meridional dos Pirineus. 
O) episódio não teve importância estratégica nem tática, Em nada 
dificultava cs passos do grande Imperador. Tudo quanto, histo- 
ricamente, sabemos é a menção breve e seca na “Chonique” de 
Éginhard, conselheiro do Imperador. O período apenas diz: — In 
quo praelio, Eggihardus, regioe mensae proepositus, Anselmus, 
comes vpalatii, et Hrouodlandus, Britannici liminis praefectus, 
cum aliis compluribus, interficiuntur... Somente. Egiardo, mes- 
tre da real mesa, Anselmo, conde de pa'ácio, e Rolando, prefeito 
das marcas da Bretanha, pereceram neste combate, com muitos 


outros. 
Carles Magno mandou erigir a Capela Sanctus Spiritus 
sobre a sepultura dos seus bravos. O epitáfio de Egiardo mencio- 


na à data da morte valente de todos os companheiros: — 15 de 


agosto de 778... 

Há mil cento e sessenta e dois anos morreu em combate 
o homem que o cantador cego do Acari recordava ... 

Essa é a perpetuidade que independe de julgamento e de- 
cisão cultural. Ninguém podia prever que Hrouod andus, Rolan- 
do, Roldão determinasse o ciclo de sua morte heróica e a “chan- 
son de Rolasd” viesse, de século a século, vivendo nos lábios 
tristes dos aédos paupérrimos, numa vida sonora e resplandecen- 
te como não a tiveram imperadores ds Bizancio e Reis de Babi» 


Jônia. 


A contemporaneidade de Rodão não se justifica por seu 
sacrifício banal num vale dos Pirineus. Nem por uma bravura de 
que, historicamente, não possuimos decumentação, Nem por sêr 
filho de uma irmã de Carlos Magno, porque os filhos do Impera- 
dor estão sepultados nos livres sonolentos da História. A fisiono- 
mia luminosa, a mocidade contínua, a graça eternamente moça do 
soldado carlovingio, nasce doutras fontes, mais puras, cantantes 


'e claras. É porque a moldura de sua morte foi feita na trama pal- 


pitante dos versos. E o verso é uma das formas da vitória sobre o 


“Tempo, sobre a distância e sobre o esquecimento. Foi um remoto 


e ainda discutido companheiro do cego de Acari quem indicou, 
para o fidalgo das “gestas” sobre-humanas, o caminho ideal da 
Imortalidade. 

E quantos, dos grandes, ricos, onipotentes, poderosos, do» 


-minadores das épocas, estarão, daqui há mil cento e sessenta e um 


anos, lembrados por uma voz doutra raça, doutra terra, doutro 
espírito?... 


(15-02-1940) 


Zí DE BANDA 


Ainda alcancei, nos tumultuosos recreios do colégio Santo 
Antonio, a exclamação: — Nem Zé de Banda, significando alguma 
coisa sem remédio possível. Informam-me que existia, corrente o 


“dito: nem Zé de Banda dá jeito. Chamem Zé de Banda, era outro. 


E assim inúmeros vestígios diziam da passagem de um homem 
valente e hábil que fortemente impressionara a imaginação popu- 
lar. Quem fora realmente esse Zé de Banda? 
José Paes da Siva Banda, sargento do Corpo Palicial, de- 
pois Batalhão de Segurança, foi esse singular e afoito Zé de Ban- 


-— 7 comes 


da de lendárias e agora esquecidas façanhas valentonas. Era alto, 


“magro, tipo de caboclo seco, ágil, enxuto de corpo, saltando como 
-uma sussuarana e mais veloz que um gato do mato. Sabendo 


manejar um cacete tão bem quanto segurar a pontaria da espingar- 


-da, Zé de Banda atirava faca como se trabalhasse em circo e fazia 
letras de capoeiragem, assombrando gente, 


Esses elementos, comumente característicos do malandro, 


“estavam a serviço da crdem, da lei e da tranquilidade. Punha Zé 


de Banda os recursos da agilidade e da destreza em capturar cri- 
minosos, prender valentões, desarmar arruaceiros, empatar, de 
igual para igual, os jogos de força física ou os efeitos de boa mi- 
rada ante os cangaceircs e famanazes das vilas do interior. De- 
pressa se tornou famoso e o fabulário fê-lo tipo de lendas herói- 
ças, amplificando gestos e detalhando lutas que teriam sido 


. inexistentes. 


Bala não o alcançava nem ponta de faca riscaria sua pele 


“de bronze. Tinha reza-forte, patuá, mandinga seberana. O Sargen- 


to Gato (Vicente Inácio Ferreira) reformado da nossa F. P. con- 


-ta-me façanhas de Zé de Banda. Na Vila de Coitezeira, poste- 
. riormente mudada para Vila Nova, Zé de Banda foi alvejado várias 
“vezes por um desafeto. A cada tiro, gritava, impassível: — Não 


acertas cabra danado. . . Por sugestão, convenhamos, o agressor 
errou todos os tirces e entrou na madeira. 


A zona do prestíg'o desse Roldão legal foi o oeste da Pro- 


víncia, especialmente Imperatriz (Martins) e Pau dos Ferros, cu- 


trora sedes de banditismo egresso das cadeias paraibanas e cea- 


-rençes. Superior ao medo, impossível de ser subornado, com um 


respeito supersticioso às crders, Zé de Banda fez o milagre do 


- saneamento quase total de toda a reg'ão. Onde ele estava, por 
“mera ação catalítica, não havia criminoso em vinte léguas derredor. 


Sua fama se foi espalhando e chegou à Corte, ao Rio de 
Janeiro. O Jornal do Comércio, de 16 de fevereiro-de 1874, narrava 
andanças e elogiava seus feitos. O grave diário caricca dizia: 
“O valente José de Banda prossegue com o maior emvenho e ati- 


.vidade, nas diligências contra os criminosos da comarca de Maio- 


ridade: Acaba de capturar o criminoso Antonio Marques de Aqui- 
no; e é tal a nomeada de que goza, com assombro dos malfei- 


“tores, que estes, segundo corre, deixaram a comarca de Maiori- 


dade e foram procurar as de Pombal e Teixeira, tendo-se dado 
até o caso de se haver entregado à prisão José Celestino de Sou- 
za, por não poder mais subtrair-se à ação e vigilância daquele 


- agente da autoridade pública. É tal a nomeada de que goza, -co- 


mo assombro dos malfeitores! Como é edificante isto! É de crer 
que José de Banda tenha posto à banda o fazer ou ser eleitor. 


— '98B mm 


Procure o Governo, em cada lugar, um José de Banda que o há 


“de achar; que tenha olhos para ver, ouvidos para ouvir e braços 


para prender”. 

O artigo é maior e mais derramado. Sua Majestade o Im- 
perador D. Pedro II leu o artigo e entusiasmou-se. E, sem pedido 
ou sugestão, mandou conceder a José Paes da Silva Banda a Im- 
perial Ordem da Rosa no título de Cavaleiro. Veio a condecoração 
cintilante e Zé de Banda recebeu-a e usava, tufando o peito, com 
orgulho justificado. 

Ainda recordam suas originalidades. Quando cercava um 
criminoso, costumava gritar uma intimação curiosa, sempre a 
mesma, tornada célebre para os ouvidos alheios. João Felismino 
de Melo, há dias, dizia-me a intimação. Era assim: — “O senhor 
está cercado pelo Sargento Jusé Paes da Silva Banda, cui-cuico, 
vaca-vaca, surta bem a quem ganhar. Prepare os braços p'ra cor- 
da ou a rede p'ro cemitério. Rapaziada, prepara as armas”! 

E nunca deixou de trazer, amarrados e tristes, os homens 
mais temidos. Gostava da branquinha. Vez per outra ficava a 
meio-lastro e dava que fazer aos companheiros de farda que o 
estimavam. Em novembro de 1889 foi mandado rebaixar do pos- 
to de Sargentv, a bem da disciplina miiitar. No mesmo mês, vi- 
nha a república, Pedro Velho, Governador aclamado, fazia dar 
baixa ao soldado Joaquim Pereira da Silva e nessa vaga assen- 
tar praça a Zé de Banda. 

Uma vez, quando o quartel ficava no fim da rua Voluntá- 
rios da Pátria, Zé de Banda, em castigo de uma bebedeira, foi 
indicado pelo Sargento Luis Pessoa para ficar de sentinela à por: 
ta. Foi para casa e voltou com a Imperial Ordem da Rosa no pei- 
to. Era, Oficialmente, portador de honras de Capitão. O coman- 
dante fez-lhe continência e não houve coragem para efetivar a 
ordem. Nas suas frequentes insubordinações sofria prisão mas 
era recolhido ao Estado-Maior. Constituía uma relíquia de cora: 
gem, de valentia, de dever estritamente cumprido e desempe- 
nhado. Não sei quando morreu. Foi esse Zé de Banda que, anal- 
fabeto, tinha o que muito doutor não possuiu: — a Ordem da 
Rosa, dada pela mão imperial de Dom Pedro 11. 


(20-02-1940) 
CAVALCANTI GRANDE 
Tinha um nome reboante e fidalgo: — Antonio Cavacanti 


d'A'buquerque Maranhão! Parecia lembrar duelos, arrancadas, 
valentias, escudos d'armas, vozes heráldicas, anunciando a vinda 


dias OO atas 


- do-cavalsiro heril e donairoso; Mas 'só era conhecido por Caval- 
: Canti Grande, Grand> de coração, de alegria despreocupada, de 
vivacidade natural, de bondade instintiva, era do alto de um me- 
tro e noventa que clhava a vida para achá-la generosa e clara. 
Cavalcanti Grande morreu em abril de 1931. Tinha sessenta e 
sete anos. Nunca passou de funcionário subalterro. Nenhum titu- 
lo. Neshuma credencial. De conh:cimentes latrados, assinava o 
mome. E tocava violão, num violão pequenininho, gritando de 
disparidade com o corpanzil do dono. E, com quarenta anos de 
serenatas Cavalcanti Grande só sabia acompanhar em dois tons: 
— ré maior e lá menor. 

Com sua morte, Natal perdera uma figura tradicional, 
insubstituível e lendária. Era ec boêmio de sangue, o serenista 
espontâneo, o fidalgo legítimo, doido pelos ambientes festivos. 
-a graça das boas palestras, o encanto dos pic-nícs, almoços fartos, 
com buxadas de carneiro, peru de engorda com milho cozido, 
“feijoadas comp etas. das ce'as de peixe, das serenatas de cutrora, 
lentas, modinhas doces que subiam às estrelas como as melhores 
oferendas místicas, o gemer surdo de burdões enchendo de sonhos 
as ruas desertas, Cavalcanti Grande era um aristocrata de gosto 
-e ação. Reunia sempre, quase tcdos os domingos, em sua casinha, 
na subida do Alecrim, os amígos, os melhores violões, as melho- 
res vozes. Dava o almoço, a bebida, partic'pava, em ré maior e 
lá menor, do conjunto e passava tarde e noite, como um príncipe 
da Renascença, ouvindo música embriagado, embevecido, enebria- 
do de sons. Parecia trabalhar apenas para dar-se aquele luxo 
auditivo e raro. Continuava, em sua pobreza, a raça melomana 
dos Albuquerques Maranhões. 

Esse espírito desinteressado, anti-cconômico, incapaz de 
condic'onar as exigências do orçamento pessoal os desejos artísti- 
cos, sem o senso de áproveitar os amigos feitos naquelas horas 
de musicalidide fremente, rão caracterizava: admirave'mente o 
velho, o esquecido, o humilhado mas sempre vivo, magnífico e 
superior tipo de Fidalgo? O Fidalgo que não amava o comércio e 
para quem o dinheiro constituira apenas no veículo aquisitivo de 
utilidades? Do 5 E Mis sea pio Ph a pag 

Nerhuma festa rica e espaventosa em Natal, vencia a de- 
lícia intima, a cordialidade pura, os elementos irresistíveis de bom 
humor, de uma festa de Cavalcanti Grande. Ninguém como ele, 
ou mais do que ele, soube receber tm convidado. Não era proto- 
colar nem ritual sua gargalhada estrondante, suas palmadas so- 
noras nas costas amigas, seus berros afetuosos, suas exclâmacies, 
seus insultos ultra-amistosos. Mas havia um halo de misteriosa 
lyz acolhedora em sua casa. pobre. Festa do Cavalcanti Grande 
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era festa de alegria, inesquecível, portão fechado, para ningvém 
sair, baile até pegar o sol com a mão, cantos, saúdes, discursos, 
poesias, tudo pautado pelo ritmo daquela comunicatividade esfu- 
siante, incomprimível e sincera cemo o clarão de seus olhos, cas- 
tanhos e vivos. 

Por linha de bastardia, vinha do ramo direto de Jerônimo 
d'Albuquerque Maranhão, fundador de Natal. Seu pai, de mesmo 
nome, era Comendador da Imperial Ordem de Cristo, deputado- 


. provincial, suplente de deputado-geral, dono da Ilha Maranhão, 


filho de uma irmã de André d'A bvuquerque. o ch=fe da revolução 
de 1817 ro Rio Grande do Norte. Cavalcanti Grande nasceu em 
1864. O Comendador Antonio Cavalcanti de Albuquerque Mara- 
rhão faleceu a 5 de setembro de 1865. Não teve tempo de ajudá-lo. 
Cavalcanti criou-se na luta, no turbilhão, com a cabeleira esparsa 
aos ventos da desgraça. Mas viveu e morreu ccmo fidalgo. Rude, 
tosto, impulsivo, arrebatado, mas fidalgo até a raiz dos cadelos 
anelados e do grosso b'godão de mcesqueteiro des. uidado. 

Ainda recordo suas manias, frases, tiques. Como vai, Ca- 
valcanti? Longe de si, mal! E saudava os amigos: — Real san- 
gue!... ; 

E, ao dzspedir-se, era fatal: — amores também se deixam, 
quando a viagem é preciso... 

E para a grande viagem sem retorno levou a simplicidade 
de uma vida limpa e a força imperecível duma grande alma 
infantil, 

(21-02-1940) 


ENÉAS DE ARAÚJO TORREÃO 


Aí está um norte-rio-grandense que nunca mereceu as hon- 
ras da popularidade. A falta de um leve compêndio que ressuscite 
as velhas figuras ilustres que honram nossa terra, estudantes € 
curiosos ignoram-lhe a existência. Não entrou para a nomecla- 
tura das escolas nem seu nome aparece numa rua, em toda exten- 
são do Rio Grande do Norte. 

Filho do Dr. Basílio Quaresma Torreão Junitr e de D. Jo- 
seia de Araújo Torreão, Enéas pode e deve ter nascido em Goia- 
ninha, onde o pai abriu os olhos à luz brasileira e o avô pôde amar 
e viver. À-data do nascimento, não sei. Bacharelou-se em ciências 
jurídicas e sociais na Faculdade de São Paulo a 29 de novembro 
de-1864. - 

Escrevi ao Secretário da Faculdade paulista. Uma informa- 
ção do Sr. Júlio de Barros, secretário-interino, com efetiva ama- 
bilidade, em carta de 13-04-34, dizia ter os documentos referentes 
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ao Araúio Torreão desaparecido no incêndio de 1820. Salvara-se, 
apenas, uma breve rota que o tão certo Secretário enviou para 
mim, 

Enéas de Araújo Torreão, filho de Basílio Quaresma Tor- 
rezo, natural da Província do Rio Grande do Norte, recebeu o 
grau de Bachare' em Ciências Jurídicas e Sociais, nesta Facul- 
dade de Direito de São Paulo, a 29 de novembro de 1864. 

A naturalidade fica, evidentemente, demonstrada. 

Deputado provincial no Rio Grande do Norte, aqui esteve 
nos biênios de 1872/73 e 1874/75. Ingressou na vida pública 
como Funcionário da Tazenda. Depo's passou a magistrado. 

Uma Carta Imperial, de 4 de setembro de 1886, sob o do- 
mínio dos Conservadores, presidência ministerial do Barão de 
Cotegipe, nomeava-o Presidente da Província do Ceará. Assumiu 
azl... 

O Barão de Studart diz ter sido sua administração benéfi- 
ca e proveitosa, Exonerado a 28 de março, entregou o governo 
ao seu sicesscr, Antonio Caio da Silva Prado, em 21 de abril de 
1888. 

Recebeu muitas festas quando deixou de ser presidente. 
Certamente não seria por ter deixado de mandar, mas por haver 
mandado bem. Saquarema, com seu partido de cima, manteve em 
nível sereno o ambiente, não comparando os adversários à Satanás 
e:os amigos aos. arcanjos de Nosso Senhor. 

Com o advento republicano, parece ter-se fixado em Forta- 
leza. Teve a nomeação de Desembargador na Reação do Ceará 
por título de 7 de fevereiro e se empessou a 21 de março no 
ano convulso de 1891. 

O general José Clarindo de Queiroz, quando resolveu or- 
ganizar a Justiça (decreto nº 220, de 6 ds junho de 1891) demitiu 


“Ou não mencicnou Araújo Torreão entre os novss juízes da su- 


périor instância. Eusébio de Souza, caçador de arquivos e am'go 
paciente, mandou esse detalhe. Mas, crê o historiador cearense, 
que o Torreão conseguira ficar em disponibilidade. 


Deixando Ceará, Araújo Torreão viajou para o sul, fican- 


“do no Estado do Rio de Janeiro. Fei membro do Tribunal de Con- 


tas, em Niterói. Faleceu no Rio de Janeiro a 17 de junho de 1914. 

Em nossa galeria de gente nobre o número não é tão avul- 
tado que dispense a figura do Dr. Enéas de Araújo Torreão. Não 
teve parel de tenor em cena mas sua atuação o afastou de sim- 
ples corista. É uma expressão med'da e sóbria, austera e clara de 
inteligência segura, com bons hábitos de educação social, em ati- 


“tude e ação, 


= ra. 


Será, para nossa memória, um tema de natural desvaneci- 
mento. Bacharel em São Paulo, duas vezes deputado no Rio 
Grande do Norte, Presidente e Desembargador no Ceará, Minis- 
tro do Tribuna: de Contas no Estado fluminense, deu-ncs mais 
uma positiva exibição dos nossos pendores emigratórios e vito- 
riosos. Foi um doce e humilde santo de casa, fazendo milagre 
bem longe do oratório doméstico. .. 


(23-02-1940) 
VIGÁRIO FELICIANO JOSÉ DORNELAS 


Ninguém recordou, em abril de 1939, o centenário da mor- 
te do Vigário Feliciaro' José Dornelas. Foi o primeiro padre que 
fez parte do Governo no Rio Grande do Norte. Sobre ele, na Ma- 
triz de Natal, escreveu Nestor Lima: — “Feliciano José Dorne- 
las, 1796-1839. Emvossando-se por procuração em 15 de maio de 
1796, só no fim do ano chegou de fato à sede da freguesia, come- 
cando a assinar os assentos em 9 de dezembro. Esce sacerdote 
tomou parte na revolução de 1817, afastands-se por isso da sua 
paróquia. Era vigário colado. Figurava com caliência no meio so” 
cial e político, depois da independência exercendo cargos de elei- 
ção. Era cava'eiro da Ordem de Cristo. Administrou a freguesia 
até 4 de maio de 1836 quando parece que por moléstia ou velhice, 
deixou-a; mas, ainda assinava alvarás de licença para assentos de 
batismo no ano seguinte. Faleceu com 86 anos, vitima de um in: 
cêndio no seu quarto de dormir no' dia 13 de abril de 1838. Os 
seus restos mortais jazem na cape'a-Mor da Matriz.” 

Fora o 24º Vigário de Nossa Senhora da Apresentação. Fe- 
liciano José nascera no Recife de Pernambuco. Depondo ante o 
Juiz de Alçada, na cidade do Salvador, a 12 de março de 1819, dis- 
se ter sessenta e dois anos. Nascera, evidentemente, em 1757. Mor- 
reu com 82 anos. À tradição representa-o pequeno e magro, an- 
dando depressa, muito pálido, extremamente amável e caritativo. 
Escrevia com letra ótima, clara, segura, inalterável. Era como 
se deduz de sua ação em 1817, tímido, amedrontado e arredio de 
complicações. 

Quando André d' Albuquerque chegou a Natal, com tropas 


' montadas dando vivas à Liberdade, o Vigário foi um dos primei- 


- ros convidados a comparecer à Casa do Governo. Era véspera de 
Ramos, 29 de março de 1817. Feliciano, temendo o resultado, opôs 
uma- negativa balbuciada e fria mas o chefe republicano inti- 
mou-o a fazer parte da junta governativa, seb pena de ser consi- 

erado rebelde à pátria. O padre foi, desta forma, um Governa- 
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dor à força, juridicamente coacto. E, pelos seus agoniados e re- 
petidos depoimentes, nada mais fez durante março e abril de 1817, 
senão rezar para que a revolução se acabasse. E, no confissioná- 
rio, pedia orações, para intenção pessoal e reservada, aplicando- 
as ao mesmo piedoso fim. 

Estava longe da desenvoltura girondina dos seus colegas 
de batina, o Padre Roma, o Padre Ribeiro, o vigário de Itamara- 
cá cu Frei Miguelinho, secretário do Governo no Recife. 

De ter participado da República contra sua vontade não 
há que notar nem fazer retórica. Padre Feliciano não se arreba- 
tou nem aderiu entusiasticamente. É um caso de solidariedade à 
ponta: de faca. Dessas ninguém se livra, e raras são as atitudes 
em contrário. 

3 Preso a 23 de dezembro de 1817, pronunc'ado a 13 de se- 
tembro de 1818, ouvido a 12 de março de 1819, padeceu até 1820. 
Voltou ao Natal e reassumiu a vigararia. 

Não encontro seu nome nas lutas sobsegiientes. Não fez 
parte do Conselho do Governo, que durou de 1824 a 1834, nem 

” do Conselho Geral da Província que ve'o de 1829 a 1834, Não foi 
votado na eleição de 10 de novembro de 1834, para a primeira 
Assembléia Legislativa Provircial do Rio Grande do Norte. 

Estava muito ve'ko. Como era homem doente, a prisão, 
os sustos, a constante ameaça da morte, deviam tê-lo debilitado, 

* para sempre. Daí, possivelmente, seu afastamento social. 

, Um hábito seu era falar sozinho, conversando animada- 
- mente com personagens invisíveis. Nesse tempo não se falava 
“em espiritismo, surgido muitíssimos anos depois nos Estados 
: Unidos. O velho pároco gcstava também dos banhos do Baldo 

e, como todôs os natalenses do ve'ho bom temp», ia às frutas, isto 

'ê, ia pessoalmente aos tabcleiros, nas épocas determinadas da sa- 

Lo) ira; colher as frutas bravás da estação, massarandubas, manga- 

“bas, caius, camboins, guabirabas, guagirus. - 

a | Teve “morte de martírio. Um incêndio, rio seu quarto de 

“dormir; envolveu-o' no “leito. Encontraram-no horrivelmente de- 

«formado mas ainda vivo, Recebeu, serenamente, os Sacramentos. 
- Foi lamentadíssimo. Hoie, cem aros depois, delé ncs lembramos 
“como: um mordomo do Faraó. et 

Aos circo de abril de 1839 faleceu da vida presente o Re- 

verendo Vigário Feliciano Jocé Dornelas, com todos os sacra- 

“mentos, e depo's encomendado por mm, foi sepultado nesta ma- 
triz, envolto nos hábitos sacerdotais: és que para cofstar mandei 
fazer éste Assento em que assinei. - (a) Bartolômeu da Rocha Fa- 
gundes — Pároco Coadjutor. E 

Fa “o (25-02-1940) é 


O FUNDADOR DA VILA DE UPANEMA 


O Padre Francisco Adelino de Brito Dantas nasceu em 
Campo Grande (Ausgusto Severo) em 1825 segundo uns e 1828 
segundo outros. Ordenou-se sacerdote em 1851. Veio a falecer na 
Vila do Triunfo, o segundo nome de Campo Grande, a 18 de agos- 
to de 1893. 


Se houvesse neste mundo homem falado e famoso em Cam- 
po Grande seria tanto quanto o Padre Adelino. Tinha força her- 
cúlea, montava como um Marialva. Raramente usava estribo. Sal. 
tava na sela. Para descer, era um pulo. Ágil como um rriaracajá, 
contavam façanhas incríveis de suas habilidades. Mas não era 
essa sua atividade normal. Latinista de escola, ensinou no Recife, 
deixando nomeado. O Conselheiro João Alfredo fê-lo Capelão em 
Fernando de Noronha. Padre Adelino, saudoso das águas frescas 
do seu sertão, tanto rebuscou a ilha que deparou uma nascente. 
Com vários sentenciados, ele mesmo de enxadão no punho e cha- 
péu de palha de carnaúba, cavou, fez paredes e dcou aces sedentos 
a melhor água da ilha presidiária. Água de excelente sabor, infor- 
ma Mário Melo que a saboreoou, (“Arquipélago de Fernando de 
Noronha”, p-10). Olavo Dantas dá um depoimento entusiástico: 
— Essa cacimba fornece a melhor água da ilha, (“Sob o céu dos 
trópicos”, p-62). Chamam-na a cacimba do Padre. Quando vivia 
em Campo Grande, foi Canelão dedicado. Em 1867, rodeado de 
amigos, d-cid'u fundar a povoação de Conceição do Panema, a 
trinta quilômetros da cidade-sede. Erigiu a Capela. Cantou a Mis 
sa. A povoação cresceu, vingou, desdobrou-se. É a Vila do Upane- 
ma. Tem Escolas Reunidas (“Comandante Veras”), correio e cons: 
titui núcleo de população densa. 

Não é tradição oral. O Mons. Francisco Severiano informa, 
no seu “Drocese da Paraíba” (p-112-13): — “Esta povoação (po- 
voação da rua da Palha ou Panema) teve princípio em 1867, por 
iniciativa do Rev. padre Francisco Adelino de Brito Dantas, na- 
tural do mesmo Estado, ordenado presbítero aos 23 de maio de 
1851 e falecido em 1893”. 

O Padre Adelino era filho do tenente Félix José Dantas, 
casado com sua sobrinha Francisca Xavier de Lira e enviuvando, 
cónvolou novas núpcias com outra sobrinha, dona Maria Honora- 
ta, viúva do Dr. João Valentino Dantas Pinagé e irmã do Barão 
de Assu. 

O Padre Adelino é do primeiro matrimônio. Sua família, 
enorme e tradicionalíssima nos municípios vizinhos, está cheia de 
episédios curiosos, merecedores de divulgação e fama. 
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Há dias, examinando o mapa do distrito de Upanema, veri- 
fiquei que o Padre Adelino, fundador da Vila, não tem seu nome 
em arte alguma. Sacerdote, professor de Latim, orador, foi prete- 
rido do apadrinhamento das Escolas-Reunidas, pelo Comandante 
Veras, homem digno e prestigioso, mas figura de realce político, 


“* égide do Partido Liberal. Nem mesmo uma graça se honra com 
o nome de quem determinou aquela vila, reuniu aquele povo, 


construiu a Capela e deu a primeira benção, sob o céu maravi- 


-Jhoso. 


Não se diga que aos meus patrícios de Augusto Severo 
falta memória. Sua Santidade Pio XII tem uma praça, ao redor 
da Igreja, com seu nome venerando. Faço o meu apelo ao Sr. Pre- 
feito Municipal de Augusto Severo para que salde uma parte da 
dívida, dando o nome Padre Adelino a uma praça bonita em Upa- 
nema. A Praça do Fundador. Já é um título que d'spensa justifi- 
cação. Sem e'e, o Santo Padre não teria a praça. Nem haveria 
tema para que escrevesse eu essa solicitação ao moço Prefeito do 
velho município ilustre... 


(02-03-1940) 
JOSÉ INÁCIO FERNANDES BARROS 


Nasceu em São Gonçalo, a 25 de avril de 1844. Bacharel 


“em 1868. Morreu côm 63 anos, no Ceará-Mirim, a 17 de outubro de 
-1907"na" casa sobradada, senhorial e bonita, olhando o verde vale, 
“ondulante de canaviais. Figura rara de elegância física, aprumo 
protocolar, graca fidalga, apuro indumentário. Os hábitos eram 
“de descanso, de intimidade niveladora, de pilhéria com sal grosso, 


de roupas sumárias, à vontade, à custa do clima, des costumes, 
da: preguiça. Fernandes Barros foi uma exceção. Ninguém o viu 


-em mangas de camisa, de chinelos, com o chambre ritualista que 


dava toda importância social. Às oito horas da manhã, em Natal, 
Ceará-Mirim, Aracaju ou Rio de Janeiro, estava barbeado, esti- 


cado, unhas brunidas, perfumado, com uma toilette de receber um 


Cardeal ou visitar o Imperador. Esse cuidado no vestuário acom- 
visual, marfinado; liso, com monograma em ei azul. À tinta 
é negra escura, própria indelével. O envelope forrado de seda. 
Tudo quanto lhe saiu das mãos era assim. 


Juiz Municipal em Natal, Chefe de Policia em 1874, Juiz, 


de Direito em Jardim do Seridó, de 75 a 77, instalou a Comarca 
do Ceará-Mirim, de agosto de 1877 a 1884, quando foi removido 
pará” Maruim, em Sergipe. Chefe de Polícia em, Sergipe em 1885. 


— 106 — 


Voltou ao Ceará-Mirim, reassumindo o Juizado em março de 1888. 
Aposentcu-se em 1890. 

Seu casamento, com D. Ana Teixeira da Silva Varela, a 8 
de abril de 1872, foi a mais linda festa social da época. O sogro, 
Manuel Varela do Nascimento, depois Barão do Ceará-Mirim, 
doou um prédio de cinco contos para casa de ensino. Fernandes 
Barros era Juiz Municipal do termo. Ofereceu o mobiliário esco- 
lar. Mandou-o vir dos Estados Unidos. Era o mais cômodo, mo- 
derno e perfsito de todo o norte do Brasil. Nos Estados Unidos 
comprara o melhor. Rocha Pombo, registrando o feito, escreveu: 
“E efetivamente o fez, tendo até o capricho de fazer vir dos Es- 
tados Unidos todo o material de instalação, o que havia de mais 
perfeito lá no país clássico do ensino público.” 

Era. instintivamente, aristocrático. Suas saudações pare- 
ciam copiadas do Duque de Morny. Um encanto seus trajes escu- 
ros, feitos em Londres, o sapato inglês, o cclarinho resplandecen- 
te, a gravata negra, duma seda espessa e macia, Os plastronos 
ornamentais, avivados pela brancura da pérola oriental. No meio 
dos homens vestidos pelos alfaiates da terra, pelos curiosos do 
interior ou pelos artistas de Recife, era um crisântemo numa 
moita de mangericão. 

Ninguém mais acessível, acolhedor e simples que esse beau 
Brummel desgarrado no simplório Rio Grande do Norte. Culto e 
vivamente curioso, lia as novidades, conversando com graça e 
fazendo rir sem estrépido. Para ele, com viagens difíceis, iam 
jornais e revistas de longe. Fernandes Barros, até prova em con- 
trário, o único ser humano que fazia, em toda vastidão da Provin- 
cia e d-pois Estado, toilette para jantar. Jantava de escuro, me- 
dido, meticuloso, manejando os talheres diversos, bebendo em 
vários copys de cristal, servido em sua baixela de porcelana de 
Limoges e prataria do Porto. 

A barba, longa e fina, era tratada como a de um grão-du- 
que. Suas viagens longíquas traziam sempre surpresas. E pensar 
que Fernandes Barros foi político, elemento do Partido Conserva- 
dor, vice-presidente do Estado, administrando o Rio Grande do 
Norte por vinte e três dias, no período mais convulso, mais aceso, 
mais tremendo da política local. À primeira imposição dos amigos, 
ignorantes de sua sensibilidade, renunciou o cargo. Quando Pedro 
Velho desmoronou o castelo da oposição cimentada no Marechal 
Deodoro, já Fernandes Barros, alheio, superior, cortez como um 
Rohan, estava a mil léguas das campanhas do formigueiro. Nin- 
guém o incomodou. Viveu como sonhara, com distinção e nobresa. 

Passava o verão junto às águas idílicas da nascente do 
rio Maxaranguape, fonte redonda como uma taça de Murano, 
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rodeada pelos flabelcs dos altos pau-ferros. O nome era Pau Fer- 


- ro, vinha da"data do Pau Ferro, secu'armente. Fernandes Barros 


mudou-o para Pureza ape'ido perfumado e claro, tão justo, tão 


“lógico, tão oportuno, que (da a gente o apoiou. A seu pedido, 


Amintas Barros, pelo decreto 110, de 23 de maio de 1891, criava 
um distrito de paz na povoação de Pureza. Morreu, com uma 
molést'a atróz. Nunca o sofrimento horrendo venceu sua elegân- 


“cia. Nenhuma concessão ao tumulto des gemidos e dos gestos. 
"Teve, como os Romanos, o pudor na morte e a distinção na agonia. 


(03-03-1940) 
O BARLAEUS DO NOSSO INSTITUTO 


Em novembro ds 1902, o Dr. Antonio Pereira Simões, en- 


-genheiro ilustríssimo, grande bibliófilo, entrava para o Instituto 
“Histórico do Rio Grande do Norte. Com arras à sua recepção, 
doava alguns livres que não tem preço. Entre eles o volume de 


“Gasnar Van Baerle, publicado em latim, narrando a h'stória dos 
:Oit? anos de governo de Maurício de Nassau no Nordeste do Bra- 
sil. O título é: — Rerum per octennium in Brasilia et alibi nuper 
gestarum sub, praefectura illustrissimi Comitis I. Mavritii Nas- 


:soviae, etc. etc. Tanto é grande o título como inigualável o traba- 


lho, 


a Varnhagem, tão d:sdenhoso de comum, afirmava que a 
latinissima História dos oito anos de governo de Nassau, por 


"mais" qué corram os séculos, será sempre um livro importante e 
“digno de consultar-se. É realmente trabalho sólido e clavo, com 


minúcias curiosas de nossa vida, dos ind'geúas, dos ep'sódios 
guerreiros e administrativcs. De mais a ma's, Franz Post ilus- 


trou-o maravilhosamente, com grandes quadros representando 


paisagens, vistas das terras conquistadas, animais, árvores, figu- 
ras humanas. E quatro imáras dizem o limite do conhecimento 
geográfico helandêz ro" século XVII. e 

- Ficando no Rio Grande do Norte, basta dizer-se que está 
em Barlaeus o nosso ptimeiro mapa que cluc'dará muito mistério 
toponímics. Está a prime'ra representação da nossa Natal, com 
sua igreia. Está a fortaleza, imponente. E tudo feito por Franz 
Post, pintor famosissimo, 

í Gaspar Van Baerle, em latim Barlaeus, nunca esteve no 
Brasil mas leu documentação longa e rara. Foi um amigo pessoal 
de Nassau. Era méd'co, naturalista, poeta consagrado e um dos 
homens mais cultos da época. A obra foi impressa em Amsterdam, 
no ano-de 1647. Em 1648 morria o autor. Mesmo em 1647 um 
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incêndio devorou mais da metade da edição ainda na própria 
ofic'na do impressor, Joanes Blaev. O livro, antes de sair, ficou 
com o valor duplicicado pela raridade. Há outra edição de 1660 
e uma em alemão e outra recente, em holandês. A primeira edi- 
cão, a vrinceps, como dizem os bibliófilos, é rara e cara. Os gran- 
des livreiros de Londres, Maggs Brothers, pediam, há quinze anos, 
trinta e cinco» libras esterlinas por um exemplar de 1647. Era esse, 
justamente dessa edição, que Pereira Simões oferecera ao nosso 


Instituto. 


Em 1925 folheei o volume e tomei várias notas. Em 1932 
p=>curei-o. Tinha desaparecido. Uma busca completa, feita por 
vários interessados, demonstrou que o Barlaeus não estava no 
Instituto. Soube que a última pessoa que o consultara fora o 
cônego Estevão Dantas. O cônego falecera, doando sua biblioteca 
ao Seminário. Mons. João da Mata, a meu pedido, rebuscou, livro 
a livro, a doação, O Barlaeus estava perdido. Fiquei obrigado a 
consul'á-'o quando ia ao Rio de Janeiro, lamentando a perda ir- 
reparável para o Iastituto. Na no'te de 27 de fevereiro, deste 1940, 
andava, com o amigo Otacílio Cavalcanti, procurando os mapas 
que o Barão do Rio Branco reunira num álbum. Queria consultar 
Arrowsmith. Junto a um tomo das Ordenações do Reino estava 
um cartapácio sem capa, folhas revoltas, machucado. Maquinal- 
mente virei uma página. Era o Bar'aeus! Quas: despenco da es- 
cada. Com « iivrão (43 por 29 cent.) debaixo do braço voei para: 
casa. Por falta de todas as folhas do rosto não podia indicar a 
edição. As gravuras, mapas. índices estavam completos. Sabia que 
a segunda edição, a de 1660, era de 664 páginas e a primeira, a 
preciosa, tinha apenas 340, por ser maicr. Examinei o volume. 
Tem 340 ráginas. É da edição “Princeps”, de 1647, que só a pos- 
suem bibliotecas ricas, institutos sábios e bibliófilos com dinheiro 
farto. E, de vinte em vinte anos, é que aparece um Barlaeus 
para vender, pe'o preço, quase de um automóvel. 

Assim, o nesso Instituto voltou a possuir o Barlaeus que 
brincara de esconder tanto tempo. De minha parte, velho enamora- 
do dos livros (Oliveira Lima como único epitáfio no seu túmulo 
tem essas palavras: — Aqui jaz um amigo dos livros.) Ainda es- 
tou com a incontida alegria do descobrimento. É uma alegria di- 
ferente das outras, não é verdade? 


(05-03-1940) 
DIA DO PATRONO 


-Creio que possuimos umas 287 escolas-iisoladas. São 287 
nomes cu datas. Naturalmente o diretor da escola sabe quem foi o 
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Duque de Caxias, Quintino Bocaiuva, Augusto Severo. Mas terá 
conh:cimento de Jacumauma? Saberá alguma notícia dos capi- 
tães-Mores, professores, presidentes provinciais, fundadores de 
localidades, padres, méd'cos, soldados, patronos das esco'as, égi- 
des da casa educacional? Onde buscar o livro para aprender essa 
história? Tavares de Lira e Rocha Pombo, nosses historiadores, 
estão com seus volumes esgotados. E não registram, nome a no- 
me, os padrinhos das escolas. 

Pergunto que utilidade real haverá em um nome numa 
esco'a quardo jamais alguém recordará a justificativa do batiza- 
do. A homenagem não consta, exclusivamente, de pintar as le- 
tras do neme numa frontaria. Se esse nome não for evocado, res- 
suscitado, posto em circulação para as almas infantis, estará tão 
k>menageado como o Grão Lama do Tibete. 

Um ato do Departamento de Educação, profundamente 
justo e lindo, foi denominar algumas escolas com os nomes de 
professores mortos, os soldados da grande batalha tombados ano- 
nimamente, sem c'arins e glórias, mas tão altos e scberbos em 
seu sacrifício como um triunfador do cimo do carro de ouro da 
ovação, Os companheirces do morto, os amígos, sabem a histó- 
ria viva daquela luta. Mas as crianças, os futuros professores co- 
nhecerão a crônica desse batalhador? Daqui a vinte nos é possí- 
vel que um meniro conheça os mestres desaparecidos há tanto 
tempo? 

O Dia do Patrono, que tomo a liberdade de sugerir, respon- 
derá a essa pergunta. No aniversário da morte do Patrono, ou 
não sendo possível, de um ato essencial de sua vida, o professor 
falará, sem tira de papel e copo d'água, numa conversinha de 
quinze minutos, contando, apenas contando como viveu o homem 
ou a mulher cujo rome alumia a escola. Porque lhe foi dado o di- 
reito de constituir-se guia desse grupo de meninos. Manda can- 
tar o hino nacional e “dá q fora”, dispersando a meninada, im- 
paciente da “folga”. Cada ano, num dia, as palavras descem nar- 
rando a mesma vida. Fio que, com uns quatro discursos transpa- 
rentes, haja uma leve mas segura idéia de quem fora o patrono. 

Se alguém recordar o Padre Francisco Ambrósio Ferro, 
mártir de Uruassu, Herondina Câmara, uma das mais completas 
professoras que conheci, Manuel Vicente que fundou Jardim de 
Angicos, como é possível comunicar a tradição que, etmologica- 
mente, é movimento e ação? 

É preciso levar para os espíritos a seiva eterna dessa lem- 
brança. 

Não ter o culto da morte mas o respeito aos mortos, vivos 
pelo exemplo e pelo trabalho. Inccular a certeza de que o he- 
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róismo diário do trabalhador, dos nossos fazendeiros que planta- 
ram .os currais de gado to céculo XVIII, era grande pela valen- 
tia e pslo coração. A forma única e verdadeiramente completa da 
morte é o esquecimento. No mais, é apenas uma modalidade da 
ausência. E, paia os que crêem na vida eterna, esca ausência é 
um período de viagem. Es 

“Os nessés Paironos não pod:m constituir figuras imóveis 
nos quadros oficiais das escolas. Devem deixar a moldura e pas- 
sar para as almas curiosas da infância. 

Eis por que, sem desejar proteger a vadiagem escolar. sou 
peticionário de mais uma féria, para cada escola do Estado. Uma 
féria d:dicada a quem deu nome à escola. Alguns, depois da ho- 
imenagêm, nunca mais tiveram as sílabas do seu apelido pronun- 
ciadás por um láb'o menino. 

Um Dia do Patrono! Uma homenagem viva. No final das 
contas, os Patronos devem ter um Padrinho... 


(12-03-1940) 


CIPRIANO LOPES GALVÃO ERA 
NORTE-RIO-GRANDENSE? 


Sobre o povoamento de Currais Novos a tradição oral an- 
tiga e aceita, conta que, de Igarassu, v'eram Cipriano Lopes Gal- 
vão, sua mulher, D. Adriana de Holanda Vasconcelos, e um filhi- 
nho, Cipriano, segundo do nome. Todos perrambucanos natos, 
Esse Cipriaso velho é o plantador dos mourôes dos currais que 
sendo novos jamais envelheceram, origem da cidade que lhe 
guardou a lembrança e ergue sua vida como exemplo pacífico da 
vitória pe'o trabalho e res'gnação cristã. 

Tudo quanto sabemos, e tem sido publicado, é nesse dia- 
pazão. O velho Cipriano faleceu em 1764. O filhe, acompanhou-o, 
em 1813. Foram grandes proprietários de terras, sesmeiros pres- 
tigiosss. escrevendo retição a dom frei José Maria de Araújo, 
Bispo de Pernambuco, pedindo assentamento à ereção de uma ca- 
pela, consentia a 24 de fevereiro de 1808 e pronta, cinco anos de- 
pois. O Capitão-Mór Galvão, o segundo é de tal forma venerado 
que já foi sugerido chamar-se Galvanópo'is o Currais Novos. Gra- 
ças a Des a idéia murchou. 

Quando o velho Cipriano veio para a data do “Totoró”? 
Em 1755... Sabemos também, d'z-me Matias Maciel, genealo- 
g'sta, o nome do pai do primriro Cipriano. Era Cipriano Lopes 
Pimentel, Esse Cipriano Lopes Pimentel possuiu dois filhos que 
vieram para a Capitania do Rio Grande. Um, Cipriano Lopes 
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Galvão, para o Seridó. Outro, Jorge Lopés Galvão, para o litoral, 
terras de Goianinha, onde Sua família existe em florões inesgotá- 
veis. 

Descobri no arquivo do Instituto Histórico do Rio Grande 
do Norte um documento desconcertante. Com ele, de indiscutível 
autenticidade o prob'ema aparece escuro e a naturalidade per- 
nambucara de Cipriano Lopes Galvão, o velho, fica difícil, pedin- 
do trampolim e salto mortal para manter a explicação fácil de 
outrora. 

O documento é o registro de casamento, na capela de São 
Miguei de Guagiru, futura Extremoz, de Jorge Lopes Galvão, 
filho de Cipriano Lopes Pimentel e D. Tereza da Silva. O pai já 
era defunto e é tratado por “Capitão”. O casamento realizou-se 
no dia 15 de outubro de 1733. Jorge Lopes Galvão é dado como 
natural da freguesia de Goianinha. 

A noiva, dona Francisca Xavier Siqueira, de Natal, era fi- 
lha do Sargento-Mór Francisco Rodrigues Coelho e de D. Joana 
Siqueira. O noivo não era menino. Está com a patente de Sar- 
gento-Mór. 

Cipriano Segundo foi Sargento-Mór em 1782, coronel em 
1783 e Capitão-Mór em 1789. O pai, irmão desse Jorge, já Sar- 
gento-Mór em 1733, norte rio-grandense de nascimento, teria mes- 
mo vindo da vila de S. Cosme e Damião do Igarassu? 

Seus primeiros trabalhos são de 1755. Vinte e dois anos 
antes, seu irmão era oficial superior de Milícias e se maridava 
solenemente na capela de S. Miguel de Guagiru. 


Podia ser Cipriano mais moço. Lembremos que ao filho 
mais velho, antigamente, competia herdar o nome inteiro pater- 
no. E vemos na descendência do segundo Cipriano a sua conser- 
vação na família. ; 

E Podíamos argumentar que Cipriano veio depois. Ficou 
pelo agreste e depois enfrentou o Seridó. Mas Cipriano velho 
aparece na h'stória de Currais Novos casado. Ou foi buscar a 
mulher, segundo uns. Não era o lutar naquela solidão serviço 
para rapaz solteiro, 

O documento de casamento de Jorge Lopes Galvão prova: 
— (Que vinte e dois ancs antes de 1755 um Lopes Galvão, mano 
de pai e mãe do Cipriano, era de idade séria e casava. Prova que 
esse Lopes Ga'vão era norte-rio-grandense de nascimento. Prova 
que em 1733 já Cipriano Lopes Pimentel estava morto. Prova que, 
se fama est veritas, Cipriano Lopes Galvão será conterrâneo do 
irmão, uma vez que a tradição unânime informa que vieram jun- 
tos de Igarassu. Como o nome inteiro do pai era direito de primo- 
geritura, de manso uso pacífico, Jorge só pode ser filho segundo, 
mais moço que Cipriano. Recusando essa hipótese, recusável co- 
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mo todas as hipóteses, já agora a vinda dos dois Lopes Galvão 
se torncu impossível torque um deles é de Goianinha e era ho- 
mem feito, Sargento-Mór, em 1733. 

Cipriano Lopes Galvão, o velho, era norte-rio-grandense? 
Não? Por que não podia ser?... 


(14-03-1949) 
UM ALMIRANTE NORTE-RIO-GRANDENSE 


O Padre Antonio Xavier Garcia de Almeida, sobrinho de 
Frei M:guelinho não pod'a advinhar que aquele bebê seria Almi- 
rante, Molhou-lhe a cabeça com água benta dando o nome de 
Teotonio. Ficou sendo Teotonio Coelho Cerqueira de Carva ho, 
nascido em Natal, a 19 d2 novembro de 1533, batizado a 3 de 
janeiro de 1839, filho de Teotonio Coelho Cerqueira de Carvalho 
e de D. Izabel Maria Lacerda. Foram padrinhos Simão Antonio 
Gonçalves e sua mulher, D. Maria Quitéria da Purificação, nome 
bonito até debaixo d'água. 

A mãe do pequenino Teotonio ainda vivia em outubro da 
1891. O Fai, ba'ano, comerciante-matriculado, morreu em Natal 
a 3 de agosto de 1872. Possuía a Ordem de Cristo. Já se deduz 
que era abastado e vivo, sabendose como educou o filho. Os des- 
cendent-s do Teotonio Velho eram seis. Quatro meninas, Rosa, 
Justa, Vulpiasa e Maria Honória. Dois machinhos: Teotonio e 
José. Todos casaram. 

Com 29 anos, o jovem Teotonio está na Academia de Ma- 
rinha. Praça a 3 de marçc de 1858, matriculado no curso ro dia 
imedia'o. Parece que nego: a idade, dando-se quatro anos mais 
moço. Guarda-Marinha a 30 de novembro ds 1860, segundo-tenen- 
tea 2 de dezemiro de 1862, primeiro-tenente a 12 de março de 


1864, capitão-tenente a 30 de Cezembro de 1877, capitão-de-fraga- 


taa 9 de ianeiro de 1899, Mar-e-Guerra. graduado a 13 de. setem- 
bro de 1892 e efetivo a 29 de ma's de 1895, foi Contra-A mirante, 
graduado a 19 de outubro de 1964, reformado, compulsor'amente 
por ter atingido a idade lim'te de 62 ancs, (tinha 66) por decreto 
de 21 de novembro de 1904. Reformou-se como Contra-Almiran- 
te efetivo, cem o soldo de Vice e à graduação de Almirante. 
Feitas as contas de tempo de servico ativo apurou cinquenta anos, 
dez meses e nove d'as!... Oficial da Imperial Ordem da Rosa, 
Cavaleiro da Ordem de São Bento de Av:s, medalha geral da 
Campanha do Paraguai, tinha a medalha militar de ouro e condé- 
corações argentinas e urugua'as. 

.. No-gampo das comissões exerceu várias e altas. Como 
Primeirc-Tenente instalou e comandou a Companhia de Apren- 
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dizes-Marinheiros em Natal (1873). Foi Capitão dos Portos do 
Espírito Santo (1881), Chefe do Estado-Maior da Armada em 
1893, Comandante-Geral das Torpedeiras em 1896, Inspetor do 
Arsenal de Marinha em Mato Grosso (1898), Comandante da Flo 
tilha do Mato Grosso (1900), Administrador da Praticagem da 
Barra do Rio Grande do Su! em 1904. Diversos elogios e louvores 
e algumas observações pouco notáveis. Escreveu Viagem de ex- 
ploração ao alto Paraná Iguassu, sendo louvado a 2 de novembro 
de 1876. O trabalho fora realizado na canhoneira Fernando Viei- 
ra, so» seu comando. 1885-1886 andou pela Europa, ficando uns 
meses na Ing'aterra com o Aquidaban que se construía. Serviu, 
imediato e comandante, numa farta dúzia de navios de guerra. 
Casou duas vezes, deixando filhos de ambos os matrimônios. 

Faleceu no Rio de Janeiro, a 14 de fevereiro de 1930. Em 
novembro teria noventa e dois anos. 

Foi o primeiro norte-rio-grandense que chegou a Oficial- 
“General na Marinha de Guerra do Brasil. 


(16-03-1940) 
ONDE ESTÁ SEPULTADO FERREIRA ITAJUBÁ? 


Manuel Virgílio Ferreira Itajubá morreu na Santa Casa de 
Misericórdia, no Rio de Janeiro, a 30 de julho de 1912. Se vivesse 
até 21 de agosto, o claro mês dos meus anos, teria trinta e seis 
anos. Foi sepultado sem notícia e ficou dormindo no chão carioca, 
nome vago entre vagos nomes que ninguém recordará. 

No Rio Grande do Norte sua popularidade era fator pejo- 
rativo para os “intelectuais”. Jamais o consideraram poeta. Itaju- 
bá, doido para figurar em todas as associações, era recusado por 
todas. Faziam pilhérias. Puzeram-lhe o apelido de Poeta Cajueiro. 
Magro, desengonçado, com andar de marinheiro, voz teatral, cal- 
vo na fronte e cabeleira rala no ocipute, Itajubá rosnava, — certo 
do valor pessoal: — Deixe eles conversarem. .. 

Só Henrique Castriciano o compreendeu e distinguiu, es- 
crevendo crônicas muito discutidas, sobre o mérito d'scutidíssimo 
do Poeta Cajueiro. Itajubá, com seu frack esverdeado, seu colete 
entre lilás e vermelho, sua mania pelos pastoris, seus discursos 
nos circos de cavalinhos, seus poemas nas Rocas, na Rua da 
Lua, na travessa Paraense, no beco do caju, seu violão de folhas 
de flandres (para a chuva não descolar), seu vozeirão rouco de 
pai-nobre encatarroado, estavam distantes do bom tom, das exi- 
gências sociais, do protocolo, da arte mundana dos poetas que 
pertenciam aos sodalícios ilustres. Itajubá era apenas instinto, 
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força de imaginação insubmissa, prodigiosa de colorido, de graça 
de originalidade e de beleza. Mas, gramaticalmente, era Cátia. 
mo, Levou um soneto à H. Castriciano, onde se lia: — a tua carne 
alvar. Que diabo é carne alvar, Itajubá? É carne branca pi 
respondeu, impassível o bardo maravilhoso. Sem gramática, é a 
mais completa organização pcética, natural e viva, que possuimos 
Quando todos os vates cantavam a Grécia e palmas de acantos, 
Frinéas e Lais, montes clássico e gente de longe, o poeta Cajueiro 


' fixou a natureza radicsa que o cercava. Ninguém antes dele elege- 


ra uma moça praeira para tema de poema. Ninguém trouxera 
a paisagem das praias ensombradas de coqueiros, a lua de março 
refrescando as areias, as jangadas no mar azul, os rolos, as pi 
rústicas, os rojões de viola festeira, o crepitar de fogueiras selo 
S. João, o berro dis roqueiras distantes, as serenatas, os ane 
a rede armada nos alpendres na hora do mormaço, as dunas alvas, 
coroadas de verde, todo o encanto, disperso e lindo, que os olh ne 
não tinham querido ver. di 


Esse poeta começou a ser aclamado quando não podia 
agradecer a homenagem justíssima. Representamos a Justiça com 
a face vendada quando outro atributo seria fazê-la cava'gar uma 
tartaruga. Quando um fOeta encontra o seu momento de glória 
já se despediu da vida. É regra com a exceção sabida, aqui e além, 


Morto Itajubá, Henrique Castriciano deixou passar três 
anos e trouxe os ossos, em 1915, para Natal. Vi o caixãozinho di 
curo sem dísticos, na residência de Henrique, na avenida Tundial, 
numa casa que não existe mais. Ficou meses e meses em cima 
de uma pratileira. O criado de H. Castriciano, Ambrósio a quem 
chamamos Inselência, por dar esse tratamento a todos começou 
a ficar assombrado, Diga-se que Ambrósio ignorava ç conteúdo 
do caixãozinho. Pela manhã, Inselência se ia queixar a H. Castri- 
ciano que não podia dormir com as cantarolas e versalhadas da- 
quele freguêz que estava dentro do caixão. Ambrósio afirmava 
que ouvia alguém cantarolar e dizer versos, horas seguidas pros 
quarto de Henrique. Para sossegar Inselência, Castriciano levou 
Os Ossos de Itajubá e deixou»os, em depósito, na Igreja do Bum 
Jesus, a frei André, um franciscano, português, que aqui morou 
muito inteligente e boa pessoa. Tempos depois, lembrando-se de 
promsver o jazigo para Itajubá, foram amigos ao Bom Jesus, en- 
tre eles o prof. Luís Soares. O padre explicou que, numa reforma 
não sabendo que fazer de tanto osso sem dono e sem sepulcro, 
mandara abrir uma fossa na Igreja e a todos enterrara, com ora- 
ções rituais. Não sabia indicar onde. E com os ossos de aguiá 
tinham ido dezenas de outros anônimos. ci 
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Assim, Ferreira Itajubá está sepultado no sagrado, na 
Igreja- do Bom Jesus. Mas não se sabe o lugar. E não se saberá 
jamais... 

Natal, quando eu morrer, apaga-me da lembrança 

Mas guarda-me na cova em que meu pai descansa. .. 
Pobre Itajubá!... Esse desejo, a Cidade cumpriu, justamente 
em contrário... 


(27-03-1940) 


ANTONIO MARINHO 


Antonio Marinhy da Rocha faleceu em Angicos a 4 de 
maio de 1902. Era Administrador dos Correios. Fora tipógrafo do 
“Correio do Natal”, praticante dos Correivs em Manaus, tipógra- 
fo n'A República, redator da “Tribuna”, Oficial de Gabinete do 
Governador Alberto Maranhão. Morreu em maio. Teria vinte e 
quatro ancs em agosto. H. Castriciano, que lhe fornecia os livros 
fez-lhe o epitáfio: — A mais bonita esperança na nova geração. 
Antonio Marinho merecia o título. 

Sem um curso ginasial, paupérrimo, estudando à noitinha, 
tenaz, perseverante, orgulhoso do seu talento, incapaz de uma 
humi'hação, de um elogio fácil, de uma insinceridade, quando fe- 
chou os olhos era o mais aterrador dos críticos literários do Es- 


“tado, o único que ousara afrontar a esmagante popularidade de 


Segundo Vanderlei. 
Desapareceu antes da maturação espiritual. Recebera as 


“idéias com toda força ávida de sua curiosidade inesgotável. Pos- 
* suia a intuição filosófica no sentido da dialética, mais pelo cho- 
* que pólêmico e menos pela cogitação metafísica. Não tivera tempo 


de sentar-o-polme às lsituras tumultuárias que lhe reviravam o 
espírito. Comte, Spencer, Buchner, Hartman, Haekel, Taine, To- 


“bias Barreto, Tito Lívio de Castro, todos os epígonos da “Escola 
“do: Recife” foram seus mestres. Deram-lhe os temas novos para 
“assuntos lcca's que desnorteavam o romantismo provinciano. Dis- 


cutiu divórcio, livre: arbítrio, liberdade de cúlto, determinismo, 


“ sentindo-se campeão das independências culturais, demolidor de 
“castelos antigos, guerreiro vencedor dos moxstres da ignorância. 
- Um instinto de análiss levava-o ao exame minucioso e frio de 


todos os elementes que arrebatavam seus . companheiros. Glacial- 


“mente pesou todas as h'pérbo'es de Segundo Vanderlei. Menino 


ainda, pelo “Século” (1895-908) estreara-se estudando a Bíblia 


“combatendo o Catolicismo. Viveu em Natal sem adversários, ata- 
“ cando os ares com sua lança de prata, soberbo de fúria intelectual, 
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desafiando inimigos, lamentando ausência de duelos literários, 
onde pudesse expôr o pensamento vibrante. 

Seu estilo carecia de tranquilidade, de transparência, de 
nitidez. Era áspero, irritado, com um vocabulário convencional, 
com períodos de cinco andares. Era altissonante, grandíloquo, 
num diapazão de mosqueteiro, mas inteiramente característico de 
sua mentalidade. 

Antes dele ninguém pensara em sistematizar a produção 
literária do Rio Grande do Norte, olhada pelo ângulo da crítica. 
Condicionou a criação intelectual ao ambiente, na fórmula de 
Taine. Indicava dois fatores negativos que retardavam a evolu- 
ção mental: — a pobreza e o meio social. Para o segundo, recei- 
tava uma reação cultural científica para neutralizar-lhe os efeitos. 
Tudo isso se dizia em janeiro de 1898. Parecia Joaquim Fagundes, 
o rebelado de 1874, ou Diomedes Quintiliano, o verbalista de 
1888. Tinha, entretanto, maior horizonte mesmo sendo livre pen- 
sador, com os prejuízos do pensamento-preso aos liames doutri- 
nários. ainda mais exigentes que os do dogma. 

Nas proximidades da morte, aproximava-se do Positivismo. 
A fase seguinte dirigir-se-ia contra a limitação da pesquisa, res- 
trita ao fenômeno. Não havia de ser uma gaio'a estreita de re- 
núncia ao Espiritual que seduzisse, por muito tempo, a impaciên- 
ia daguelas asas, 

Mas a morte, antecipando soluções humanas, arrebatou o 
pensador menino para a visão imediata da Causa, elevou-o' ao Mi- 
nistério Absoluto, como dizia Novalis. 


(12-04-1940) 
WALDEMAR DE ALMEIDA E AS «MODINHAS» 


z 


O acompanhamento de modinha não é o solo de fox-trot 
a saxofone. Tem um estilo, isto é, uma maneira, um processo 
conhecido e que não deve ser alterado. É tão ' 2speitável quanto 
um coral. Fazer uma Jazz-band acompanhar uma modinha é o 
mesmo que obrigar os vinte e cinco bombos de um Maracatu 
executarem um moteto de João Sebastião Bach. Cada instrumen- 
to no seu ga'ho. Não há execução nem habilidade capaz de justifi- 
car a presença de certos instrumentos em certas pecas de canto. 
Pode-se fazer por mero espírito de revolução, de ousadia, para 
desacatar o burguês. Também é possível sa'r alguém com os-ca- 
belos pintades de verde, como fez Baudelaire, ou puxando uma 
lagosta pelas ruas, como fez Barbey d'Aurevilly. Não há proibição 
em leis. Há, apenas, no bom gosto. 
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Compreende-se que a modinha, canção romântica do século 
Ea e que se fez vitoriosa no século XIX, pertencia aos salões 
é produção mental super “or, literalizada, feita por poeta sabedor 
de ritmos e seguro nas rimas certas. Passou a modinha às ruas 
pela serenata. Na primeira fase, é música de salão, de píano, ins- 
trumentos de corda, como violiro e um de sopro, a flauta. Os 
acompanhamentos à viola foram primeiramente arlaudidos. O 
violão chegou der»is. A viola perdeu a corca, indo para o Povo, 
e aí se tornou privativa das cantigas e danças tradicionais. O 


: viclão ficou, com o viclino, o piano e a flauta, pertecendo ao 


séguito da medinha. São esses os instrumentos modinheiros. O 
que existir, além desse enunciado, é exótico ou raridade. 

O instrumento para a modinha aristocrática, sua forma 
inical, foi o piaro. O violão superou o p'anc quando da popula- 
rização da modinha. Sabe-se que a tradição ma's valiosa dos nos- 
sos modinheiros ; dedicada ao violão e o violão fez rossível o 
acompanhamento mais langue, mais demorado, mais sexual! e 
brasileiro, Daí a escolha da Waldemar de Almeida fixar o violão 
como fornecedor do estilo acompanhador, registrado na série que 
o- ocupa, patrioticamente, nesses messes. 


O violão chegou mesmo a determinar a maneira do 


- acompanhamento. Certas mcd'nhas só serão dignas de audição 
-e aplauso ao violão ou no estilo violinistico. A que debalde var- 
ver-te da memória, por exemplo, possuía acompanhamento espe- 


cial, feito for Pedro Veho e que meu Pai conseivava, porque era 


bom tscador de violão. Qualquer instrumento de sopro, fora a 


sonhadora flauta, é um macaco na loja de louça. Quebra total- 
mente o e“eito, cismarento e dcce, da modinha bonita. 

A difculdade máxima ds Waldemar de Almeida reside em 
manter no piano, sob a exigência da escriturística musical, aquele 
infixável e irreal acento romântico que ha'oa as nossas modinhas, 
posto em relevo notável pelo violão. O registro, nos limites da 
pauta; quando o acompanhador violoneiro tem liberdade absoluta 
de variar os modos, expôs Waldemar ao imperativo de escolher 
deliberadamente, uma forma definitiva e conservá-la para futuro, 
como a melhor, aos seus ouvidos artísticos. 

- Quando, publicado » álbum, for possível tocar e cantar 


às velhas modinhas, ressuscitando os perdidos acentos que os vio- 


lões, tangidos por dedos que já se desfizeram, ench'am de sonho 


e de lembrança, tenha-se presente o que de impossível fci vencido, 


o que de imnonderável foi registrado, o que ds fluido e vago pôde 
ser materializado no pentagrama. Recorde, o feliz executante fu- 


turco, que a mocda legítima que paga » esforço criador e paciente 
do fixador das modinhas, é a compreensão do seu trabalho. 
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Não se tome por mera curiosidade, passatempo de profes- 
sor de piano, divertimento de compositor, tantas horas doadas 
a uma tarefa que parece singela porque é musical. Não julguem 
que a simplicidade das modinhas é equivalente à sua grafação. 
Waldemar de Almeida sabe que as coisas mais diabolicamente 


difíceis são as mais aparentemente fáceis, claras e convidativas... 


(18-04-1940) 


AINDA O PRIMEIRO COMANDANTE 
DO CORPO DE POLÍCIA 


Antonio José de Moura, primeiro capitão-comandante do 
Corpo de-Pol'cia, de novembro de 1836 a outubro de 1850, foi sete 
vezes deputado. provincial, ajudante de ordens de Presidentes e 
também professor de Geometria ro Ateneu. Sua entrada para o 
corpo docente tem uma story. Era prorrietário da cadeira o grave 
senhor Urbano Egide da Silva Costa Gondim de Albuquer que, 


“antigo -aluno da Academia Real de Marinha, com viagem de ins- 


trução. Urbano. Egide teve suas brigas no Ateneu, por causa dos 
ho átrios dz au'as, e; k3mem doente, passava c tempo em licença. 
O Presidente Parrudo dsmitiu-o e nomeiou Antonio José de Mou: 
ra, interinamente, a 19 de janeiro de 1838, para o ensino de Geo- 
metria. Moura era um homem ei e tão querido que, sen- 


do. assassinado Silva Lisboa em abril, foi mandado submeter a 


concurso é ficou professor efetivo a 11 de agosto d3 mesmo 1838. 
Tomou pesse a 18. Exerceu as funções de Secretário que, pe'a 
letra do Regulamento do Ateneu, só pod'a ser desempenhado por 
um professor. 

Uma bisneta de Antonio José de Moura, a senhora Josefi- 
na Moura Cavalcanti, permitiu a leitura de livrinho pertencente 
ao seu avô. À da'a do óbito é exatamente a que divulguei. Tirei-a 


“do arquivo paroquial. Moura faleceu em 24 de outubro de 1850. 


Foi sepultado no mesmo d'a, pelas nove horas e meia da noite, 
na Igreja dé Santo Antonio, sendo seu cadáver carregado em um 
esquife pelas pessoas mais salientes da Capital, informa o livrinho. 

A mulher de Antonio José, dona Maria Rosa Soares de 
Moura, morreu a 6 ds: junho de 1862, elas dez horas da roite. En- 
volta em hábito branco, foi sepultada junto e ao pé da Santa 
Cruz que fica defronte da Igreja Matriz do Ceará-Mirim. Creio 
que- do cólera-morbus, registra a nota íntima. 

Vale a pena registrar o teor do título de nomeação de An- 
tonio José de Moura para o Ateneu, com todo ceu cortejo de apon- 
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tamentos, anotações, firmas e cerimônias da época. Esse arrazoa- 
do burocrático espelha a meticulosidade do tempo e não a-igno- 
rância. Significava o cuidado pelos direitos do nomeado e a mi- 
nuciosa especificação de verbas, leis e decretos que garantiam e 
regulavam a espécie. 


“JOÃO VALENTINO DANTAS PINAGÉ, bacharel for- 
mado em Ciências Jurídicas e Sociais, juiz de Direito Civil da Co- 
marca do Natal, e vice-presidente da Província do Rio Grande 
do Norte: — FAÇO SABER aos que este Alvará virem, que 
achando-se em concurso a cadeira de Geometria do Atheneu 
desta cidade, criada em virtude do decreto de 11 de' novembro 
de 1831, vaga por demissão, que dela teve Urbano Egide da Silva 
Costa, que a exercia. Compareceu o Tenente Antônio José de 
Moura, opositor à mesma cadeira, para ser examinado nas ma- 
térias inerentes à ela. o qual sendo plenamente aprovado pela 
Com'ssão nomeado ,foi julgado digno de ser promovido; e reque- 
rendo-me o seu título, havendo para isso pago, na repartição 
competente, a quantia de dois mil e oitocentos réis, correspon- 
dente ao meio-marco de prata, que se carregou ao Tesoureiro 
respectivo a fls-4 do Livro de sua Receita: HEI POR BEM, em 
corformidade das Leis Geral de 14 de junho de 1831 e provincial 
de 25 de outubro de 1837, prover vitaliciamente ao dito Tenente 
Antonio José de Moura ro de Lente de Geometria do Atheneu 
desta cidade, com o ordenado de quinhentos mil réis anuais, que 
lhe será pago na forma estabelecida pela lei provincial de 5 de 
novemb:o de 1836, tendo princípio do dia de sua posse em diante, 
constando que tem aula aberta, e cumpre com os deveres de seu 


-magistério. Pelo que ordeno aos: lentes do referido Ateneu, a 


Câmara Munic'pal desta cidade, e mais pessoas a quem o conhé- 
cimento deste pertencer, o cumpram e deixem o sobredito lente 
exercitar o seu emprego em quanto bem servir, e gozar dos pri- 
vilégios, liberdades, graças e extenções, que em razão delé lhe 


pertencem, conferindo-se-lhe primeiramente o juramento e: posse 


do estilo. Em firmeza do que lhe mandei passar o presente, por 
mim assinado e selado com o selo das Armas Imperiais, o qual 
se registrará na Secretaria deste Governo na da Tesouraria Pro- 
vincial e onde mais convier. Dado e passado no Palácio do Go- 
verno do Rio Grande c» Norte, aos onze dias do mês de agosto 
do ano do rascimento do Nosso Senhor Jesus Cristo de mil oito- 
centos e trinta e oito, décimo sétimo da Independência e do Im- 
pério: — João Carlos Vanderlei, Secretário do governo o fez 


escrever e subscrevi. João Va'entino Dantas Pinagé. Alvará pelo . 


qual V. Ex?. há por bem prover .vitaliciamente ao tenente Antonio 
José de Moura no emprego ds lente de Gografia do Ateneu desta 


cidade, como acima se declara. Para V. Ex?. ver. Por despacho 
do Exmº Sr. Vice-Presidente da Província de 11 de agosto de 
1838. Registrado à fls. 34 do livro de semelhante Secretaria do 
Governo do Rio Grande do Norte, 16 de agosto de 1838 — José 
Rodrigues Pinheiro. Luis Pedro Alvares de França o feí. N-112 
pag. três mil e duzentos réis de selo. Natal 14 de agosto de 1838. 
Almeida Castro. Prestou juramento de que se lançou termo a 
fls. 138. Secretaria do Governo do Rio Grande do Norte, 16 de 


"agosto de 1838. João Carlos Vanderlei. Cumpra-se e registre-se. 


Ateneu da cidade de Natal, 18 de agosto de 1838. Antonio Kavier 
Garcia de Almeida, Vice-Diretor. Tomou posse aos 18 do mês 
de agosto de 1838. Franc'sco Felipe da Fonseca Pinto. Secretário. 
Conforme. Secretaria do Ateneu da cidade de Natal 21 de Agosto 
de 1838. O Secretário, Caldas.” 

Tudo isto para ganhar-se quinhentos mil réis por ano. 


(15-05-1940) 
PAULO BARRETO MARANHÃO 


Quando Paulo Barreto Maranhão deixou Natal eu andava 
no colég'o. Morreu no Rio de Janeiro a 2 de março de 1920. Tinha 
vinte e quatro anos incompletos. Tivera tempo para fazer um 
Curso de Agricu'tura, outro de Veterinária e o bacharelado em 
Direito. Só uma vez o encontrei no Rio de Janeiro, na livraria 
Castilho. Gordo, forte, risonho, otimista, Paulo era um atleta 
moço, vendo a vida pelo prisma mais gracioso porque sabia a 
extensão de suas possibilidades pessoais. Nascera para vencer. 
Seduzia-o o campo da dupia sugestão da poesia e do trabalho. 
Estava disciplinando uma fazenda de criação como os quatorze 
versos de um soneto. Ainda no Brasil ninguém concebe um escri- 
tor industrial, um poeta vendendo algodão, um romancista admi- 
nistrando um cafezal. O escritor, na maioria da visão coletiva, é 
um idiota que prefere ter um livro sujo de letras do que o livri- 
nho limpo de cheques. O homem prático está convencido que ele 
sozinho constrói a Nação. Sem el: éramos um casebre, reinando 
a fome, onde o proprietário não ouvia o choro dos filhos famin- 
tos porque vivia olhando as estrelas e contando as penas das asas 
dos beija-flores. 

Paulo ia sendo um desmentido à essa convenção imbecilis- 
sima. Espalhou um punhado de versos. Esses versos, como se- 
mentes, estão saindo &o seio da Morte, para evocá-lo. 

O dinheiro só é útil quando em função social. Passado o 
limite da “utilidade”, quando, por seu volume e circulação, já 
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constitui o que convencionamos denominar “riqueza”, matará o 
dono, definitivamente, se não for empregado em favor de outrem, 
o próximo, como diza Nosso Senhor Jesus Cristo, pensando 


-nos ricos do seu tempo. Viverá Carnegie e viverá Rockfeller 


não pelo que possuiram mas pe» Carnegie Endowment for Inter- 
nacional Peace ou a Rockfeller Foundatioa. Viverá Nobel, não 
por ter descoberto a dinamite, mas pelos prêm'os que fundou. Fora 
desse amb'ente, a Morte é findadoura do nome, Passará ele para 


* sempre, e sberemos de seu passado como sabemos agora do nome 


e vida de um chinês que talvez tenha morrido afogado nas águas 
do rio Azul. 


Essas cousas me foram dita pelo dr. Paulo Barreto Mara- 
nhão, novo e rico, robusto e bonito, na porta da Livraria Castilho 
há vinte e um anos passados. 


Recordo-o hoje. Lembro-o pela sua intel'gência, bondade, 
alegria, serenidade. Por todos os valores que a Morte arrebatou 
antes de uma sazão vitoriosa. Que, numa distância de tantos anos, 
do fundo da memória e do Tempo, revoem esses “Pirilampos”, 
como Pau'o Barreto Maranhão os viu e atirou para a volúpia dos 
ritmos e das rimas: 


Instâneo brilhar; pedraria faiscante 

de esmeralda e rubi, turmalina e diamante. 
Estilhaços de sol, policromia acesa; 
doidejante esvoaçar de topázio e turquesa. 
Cente-ha perdidas nas horas noturnas 

às tontas nas pedras altas das furnas. 
Sorrisos abertos no côncavo do ar; 
fragmentos do céu e fragmentos do mar. 
Esquisito sarau de asas, em festa, 
turbilhonando luz pela floresta. 

Colar que a Noite parte e desfia. .. 
Restos da pompa do meio-dia. 

Volúpias vivas; ardências soltas, 

beijos suspensos; luzes revoltas. 

F.ores da treva; ígneos pedaços 
voluteando pelos espaços. 

Pirotecnica alucinada 

de partículas de alvorada. 

Lágrima: de ouro, que a mata 
copiosamente desata. 

Ajuntamento de cores 

borboleteando esplendores. 
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Estelário dos campos, 
Pirilampos! ... 


(17-05-1940) 
CARAMURU! CARAMURU! 


Todos nós que fizemos exame de Hictória do Brasil, e os 
que não fizeram exame e leram, conhecemos o ep'sédio de Diogo 
Alvares. À nau que viajava nauíragou dentro do recôncavo baianc, 
Diogo exausto, deu às praias de Maragogipe. Com os companhei- 
ros toi levado para a maloca indigena, destinado a um festim an- 
tropofág'co. O prisioneiro dos índios podia passear. D'ogo Alvares 
encontrou um mosquete e um barril de pólvora. Armado, tom 
atirador, abateu um pássaro, com um tiro certo. Ao clarão inopi- 
nado e estamp ds brusco, a indiada ecpalhou-se, em de-aba'ada 
carreira, gritando Caramuru! Caramuru! Aí, todos os nossos li- 
vros de classe traduzem, gravemente: — palavra que quer dizer, 
homem de fogo, filho do raio, ou dragão saido do mar, etc. 

E vem vindo essa tradução estupeíac'ente, ano atrás de 
ano, geração atras de geração, sem um protesto a sério, sem uma 
repulsa, sem um fim dessa obstinação idiota. Caramuru não quer 
dizer nada absolutamente nada que se pareça com homem de fogo, 
filho do raio on dragão saído do mar. 

No id'oma tupi, Caramuru sign'fica coisa diversa, muitís- 
smo diversa. E os índios que desejavam almoçar Diogo Alvares. 
eram da mais legítima raça tupi. O id'oma es'á estudado, com 
gramática, vocabulár'zs extensos. É tempo de acabarmos com essa 
mania de conservar, numa geladeira, um erro crasso, injustificado 
em história, tradição e I'ngua nhagatu. 

Quando Diogo Alvares derribou o pássaro, já estava co- 
nhecido como sendo Caramuru. Deram-lhe esse apelido no mo- 
mento em que o encontraram, 

Diogo Alvares era magro, escuro de pe'e, queimado pelo 
sol e marez'a, cabcludo como tado galego (os portuguêses o cha- 
maram sempre Galego). Com tantas horas de nado, faminto, es- 
gotado, semi-morto, alcançou a praia. Os índios depararam com 
aquele hoinem magro, feio, preto de cabelo, sujo de lama, com- 
prido, e d'sseram: — Caramuru! Parccia justamente o náufrago 
com o caramuru, espécie de enguia d'agua salgada, um peixe 
longo, pretão, escorregadiço, que vive nas locas, tal se escondera 
o podre Diogo Alvares. Todos nós sabemos que o índio era cate- 
drático para impor nomes. E nomes justíssimos. Caramuru vem 
do acará-moboro, o cara diabo, o maucará. Não quer d'zer senão 
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isto. Filho do raio, homem do fogo, dragão do mar, são invenções. 
Ainda hoje existem caramurus peixes com mesma designação e 
aparência. 

Há, entretanto, um outro argumento irrespondível. O peixe 
caramuru correspondente em português a moreia. Tanto faz ca- 
ramuru como more'a. Algurs descendentes de Diogo Alvares Ca- 
ramuru assiravam Moreira, Belchior Dias Moreira, digo, Moreia, 
Robério Dias Morc'ia, famosos no ciclo da pra'a no sertão baiano 
e sergipense. Não há um só conhecedor do idioma turi que não 
tenha um insulto apoplético quando ler Caramuru, traduzido pe- 
los nossos livrinhos de classes. 

É engano velho que se perpetua na d'splicênc'a copiadora 
dos nossos historiadores pedagégicos, em sua ma'oria. Vai um 
atrás do outro, cegaminte, teimosamente sem dignar-se ouvir 
opinião, exceto a própria. E, no final, dá o galego Diogo Alvares 
como sendo homem de fogo, filho do raio e outras jumentalidades 
conspícuas. 

Diga-se, de passagem, que Frei Vicente de Salvador, na 
prime'ra História que se escreveu no Brasil, Gabriel Soares de 
Souza que sempre viveu ra Bahia, senhor de engenho no recôn- 
cavo, autor da preciosa Descrição do Brasil em 1587, que reuniu 
o que era possível em literatura oral e gráf ca, ambos não aludem 
ao famoso tiro de Caramuru. Dizem, num depoim:nto que merece 
fé, que Diogo Alvares estava desde muito moço na Bahia e se sal- 
vara de um raufrágio por ser conhecedor do idioma selvagem. 
Os padres Nóbrega e Anchieta, que privaram com Diogo Alvares, 
não dizem palavra sobre a h'stória. Mas não é disto que se trata. 
O essercial, para a verdade e a lógica, a história eo idioma, era 
uma alma misericord'osa, livrar o infeliz Diogo Alvares de seu 
longo castigo d> ser cons'derado filho do raio em vez do senhor 
pai dele, e homem de fogo, quando era de humilde e sofredora 
carne humana. Uma penitência quatro vezes secular é bastante, 
oh Santo Deus, de justiça e piedade!. .. 


(25 05-1940) 
DESCENDÊNCIA DE JORIS GARSTMAN? 


Os ho'andescs dominaram a Fortaleza dos Reis Magos a 
12 de dezembro. é 1633, Do's dizs depo's nomearam o capitão 
Joris Garstman comandante do Castelo de Ceulen, novo nome 
do forte português. Garstman, até abril de 1646, foi a maior au- 
toridade flamenga nesses arredores. Quando deixou o comando 
era Tenente-Coroncl, substituindo Gaspar Van der Lei que aderira 


s 
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aos insurretos. Conquistou o Ceará em 1641. Morreu nas Antilhas, 
depois de. 1654. 

O nome tem várias grafias, todas autorizadas. Johannes de 
Laet escreve Garstman, Netscher, Van Broock e o moderno Wat- 
jen, Gartsman em documentos públicos holindescs leio Gartsman. 
Os portuguíses o chamavam simplesmente, Gusmão. 

Esse Jorris, Joris ou Jorge Garstman casou com mulher 
portuguesa e tinha filhos. Com o Conselheiro Baltazar Wyntges, 
adqu'riu o engenho de Curhaú, confiscado aos Albuquerque Ma- 
rashão. Custara 60.000 florins, pagáveis em se's prestações. A 
posse se efetuou a 15 de junho ds 1637. Em Cunhaú residia o so- 
gro de Garstman, possivelmente como admin'strador. No domin- 
£», 16 de julho de 1645, quando os índios Jandu's massacraram 
os moradores dentro da capela, na hora da missa do Padre André 
de Sovera', que tinha noventa anos e foi sacrificado, o sogro de 


“Garstman morreu também. Jacob Rabi, mentor dos indígenas, res- 


ponsável pelas mortes, ainda mandou ou consentiu, no incêndio 
e devastação da propriedade. Joris Garstman, comandante de uma 
praça militar, devia ter ficado duplamente furioso. E ainda com 
o pranto da muiher lamentando o assassinato do pai. Na noite 
de 5 de abril de 1646, Jacob Rabi caiu, varado à tiro e espada, nos 
arreênres de Natal. Os Janduis ex'g'ram, furiosamente, que Garst- 
man lhes fosss entregue, para saciarem a saudade de Rabi. O Go- 
verso Holandês em Recife recuscu. Retirou Garstman do coman- 
do. Os Janduis foram abandonando os ho'andeses. 

Antes desses fa'os, há um episódio digno de recordação. 
Quando, em fevere'ro de 1.40, o mestre de campo Luiz Barbalho 
Bezerra arrancou das praiz: de Touros, com 1.300 homens, para 
realizar a espantosa travess'a, através de terra coberta de inimi- 
gos, até Bahia. Garstmas, com 200 indígenas e alguns soldados 
sonhou interceptar a passag-m do furacão. Barbalho venceu-o, 
aprisionou-o e conduziu-o para a cidade de Salvador, onde che- 
gou, com mais de três meses de marcha, trazendo nos say atos 
a poeira de quatrocentas léguas. 

A mulher de Garstman com:çou a escrever ao Conde de 
Nassau, repetidamente, lamentando a falta que o marido fazia 
aos filhos e d'sposição dos bens, abandonados à cobiça alheia, Em 
carta de 20 de outubro de 1640, Nassau escrevia a» Vice-Rei do 
Brasil, Marquês de Montalvão, solicitando a liberdade de Garst- 
man. Em dezembro de 1640, Portugal aci»mcu ceu Rei na pessoa 
de Dom João, oitavas Duque de Bragança, sob o nome de El-Rei 
D. João IV. As pazes entre Holanda e Portugal se esboçaram, 
com repercussão no Brasil. Antes de junho de 1640 houve er- 
muta de prisioneiros. Garstman e Van Der Brande, ambos majo- 
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res ficaram livres. Garstman voltou à Natal. 

; Deixando o Rio Grande do Norte teria o oficial holandês 
conduzido a família para a Europa? Creio que não. Garstman 
faleceu nas Antilhas, logo após 1654. Teremos descendentes de 
Joris Garstman, comandante do Castelo de Ceulen, na barra do 
Rio Grande? 

, Desde fins do século XVII aparece uma família Gracisman 
ou Gracismão que b:zm pode ser apenas aliteração de Garstman. 


Dois representantes são de encontro fatal quando estuda- 
mos a penetracão geográfica do Jaguaribe cearense e trechos do 
Rio Grande do Norte. Drsde 1683, Teodósio de Gracismam obtém 
vastas sesmarizs ao longo do rio Jaguaribe. Em 1706 era Coronel 
de Milícias, requerendo terras do Quixeré cearense, alegando que 
os índios lhe haviam dado um prejuízo de 1.500 cabzças de gado, 
só nessa região. No Rio Grande do Norte teve, em 1706, o sítio 
da barra das Guaiaras, e em 1717, uma légua de terra na Piritu- 
ba. O tratamento é de Comissário General de Cavalaria. Outro 
Gracismam ou Gracismão, é Gregório, também sesmeiro opulen- 
to. Filho de um desses dois será uma D. Paula Barbosa de Gra- 
'cismão, casado com o I'cenciado Matias Ferreira da Costa, que, 
a 2 de setembro de 1745, concede me'a légua de terra à Nossa Se- 
nhora do Rosário, Padroeira de Russas, no Ceará. 

Teodósio de Gracismam era membro do Senado da Câmara 
do Natal em maio de 1706. k 

Não teria pertencido à família de Joris Garstman o pro- 
fessor Benjamim Postumo Gracismam Galvão, de Canguaretama, 
aposentado a 13 de setembro de 1888? O filho deste, João Batis- 
ta Gracismam Galvão, exonerado a pedido do cargo de Escrivão 
do Supericr Tribunal de Justiça co Rio Grande do Norte, em 6 
de novembro de 1893? 

Qua's são os atuais descendentes do nosso Governador Ho- 
landês? Os netos potiguares do Leão, neerlandês. 
(31-05-1940) 


MEU AMIGO COELHO NETO 


Longfellow aconselhava, no À pcalm of Life, deixarmós 
“que o Passado sepultasse seus Mortos, 1 et the Past bury its dead. 
-O Passado não sepulta co'sa alguma. Nós é que somos os covei- 
ros ou os ressuscitadores. Há gente viva que mora espiritualmen- 
te no cemitério, há muitíssimo tempo. Há homem morto que 
encontramos por toda a parte, atual e moderno, contemporâneo 
nas frases e ras atitudes, simples e familiar. Recordo Henrique 


Maximiniano Coelho Neto, falecido em novembro de 1934. Trinta 
anos antes era o cúmulo da ousadia dizer-me seu amigo. Contra 
eles orientavam-se águas sombrias e enlameadas que nunca Jhe 
passaram dos jarretes. Nunca na minha vida conheci escritor 
mais negado, mais esquecido, mais arredado das citações. Mas 
Coelho Neto é uma característica, do ambiente cultural brasileiro, 
como o Pão de Açucar é da paisagem carioca. 

Conhecio em 1919. Rua do Rozo — 79, hoje com seu 
nome, Casa de esquina, pertinho do stadium do fluminense, onde 
Mano jogava às vezes tempestuosas batalhas de futebol. O gabine- 
te tinha uma jenala para a rua, uma rua silenciosa e doméstica, com 
pregões de frutas e lentas ínlhas secas que o vento arrastava, 
num rumor distante de mato. Fui bater aí, sem apresentação € ten” 
do como credencial única o atrevimento brasileiríssimo duma ad- 
miração porejante. O dia para conversar era quinta-feira. Não 
sabia. Também escolhi a hora pior, hora sagrada do jantar. Che- 
guei à rua do Rôzo pálido, perfumado, como uma rosa-chá escan- 
dalosa, e tão trêmulo, ansioso e inquieto, como se fora pedir a 
mão de Scheherazada, princesa das Mil e uma noites. Na ante 
sala, coberto de fotografias, encontrei seu retrato num bote tri- 
pulado pelas moças do Centro Náutico Feminino de Natal, quan- 
do nos visitara. Depois, Coslho Neto apareceu, pequeno, seco, 
nervoso, com dois olhos, coruscantes atrás dos vidros espessos do 
pince-nêz. Pedi-lhe para esperar no gabinete, insisti, Passei para 
o lado e o escritor voltou ao jantar. Esses minutos, sozinho, ro 
gabinete de Coelho Neto, o homem dos duzentos livros e dos 
vinte mil vocábulos, nunca esquecerei. 

As estantes fechadas, envidracadas, mostravam dorsos unir 
formes. Uma giratória estava cheia de dicionários e vocabulários. 
Pela primeira vez vi o Morais de 1831, o Bluteau, Frei Domingos 
Pelas paredes, verde escuro (verde é a cor do pensamento, a cor 
da contemplação, ensinava Augusto Comte ) subiam quadros, 
sanguíneas, carvões. Num canto, a boca num rictus escarninho, 
monóculo fincado na órbita, Eça de Queirez presidia, num busto 
de bronze, digro de uma praça pública. A mesa de trabalho, 
grande, um jarrão amarelo-ouro-velho, mostrava crisântemos e 
dálias. Coelho Neto voltou, sentorwse num soiá macio, enorme e 
fôfo e perguntou pelos amigos, uns poetas, outros políticos. E 
foi conversando, falando de livros, perguntando pelos meus, in- 
dicando planos, sonhando, construindo, divagando. Não bebia, 
não fumava, não tinha cacoetes, tiques, ruxões de pescoço, rodar 
maquinar de mãos, estremecimentos, caretas, franzimento de na- 
rinas enfim o que eu vira sempre os grandes escritores. 

Aquele transberdante e catadupejante romancista, era O 
equilíbrio sereno, E um coração que a cidade nunca dominou nem 


sm. 127 mus 


mo 


rá 
“ 


conseguiu impor o código da indiferença e da ironia, como Húim- 


berto de Campos, tão diverso ds que se apresenta, sofredor e 


e acessível, nos seus lindos livros. 


Toda a vez que vcltava co Rio de Janeiro avisava Coelho 


Neto e ia passar umas koras com ele. Olho suas cartas, seus livros: 


autogrfafades, suas palavras de agradecimento em toda ocasião 


que, irritado, saía para impedir um assalto mais feroz a sua fe- 
cunda tranquilidade, 


Dir-me-ão que Coelho Neto é o meros lidos dos nossos 
escritores recentemente mortos. Que é apenas o malabarista ver- 
bal, o marejador do idioma, sabedor, em toda cintilante exten- 
sino, de sua glória usual. Que nenhum livro ficou, mas a confusa 
rutilância vocabular. But that is another history, d'ria Kipling. 
Essencial agora é lembrar que a notoriedade de Coelho Neto, sua 
repercussão literária, seu trabalho intenso, demarcado e admi- 
rável, nunca o afastou do convívio, da intimidade, da alegria 
dos provircianos. El: é um dos raríssimos escritores que, no 
Brasil, aplicarão com dsce justiça, o orgulhoso dístico d'annúa- 
zano: — La glória mi somiglia. 


(05-06-1940) á 


PADRE MESTRE IBIAPINA NO RGN 


Pe'o sertão ainda se fala r» Padre Mestre Ibiapiva, o San- 
to Missionário, com mais lendas que passos dados ra terra. Uma 
vida singular, irtensa e alta, foi a sua. Nascido na fazenda Morro 
da Jaibara, Sobral, r» Ceará, a 5 de agosto dz 1806, era cstudante 
magnífico, ativo e curioso, com uma mocidade ancitecida pela 
revolução de 1824, conderados o ai e 


e o irmão mais velho, os 
bens confiscados, a família errante, desesperançada e heróica. 


Mas, na primeira turma dos bacharéis em Direito pela Academia 
de Olinda, em 1832, José Antonio Pereira Ibiapina co'au grao. E, 
logo em fevereiro do aro imediato, é professor de Direito Natural, 
ensirando 293 que o viram aluno. No mesmo avo, dezembro, é 
Juiz de Direito ra Comarca de Quixeramobim, de dezembro d 
1834 a novembro de 1835. O Ceará mandou-o à Cimara dos Depu- 
tados do Império, deputado-geral na terceira leg'slatura, 1834-37, 
Triburo, Magístrado, latinista, professor, Ibiapina, sos 30 anos, 
estava no cimo de uma carreira formosa. Tudo avandonou para 
fazer-se padre, recebendo o presbiterato às mãos ilustres de dom 
João da Purificação Marques Perdigão, Bispo de Olinda, cee- 
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* brándo' a priméira missa a 29 de julho de 1853, na Igreja da Ma- 


dre de Deus'no Recife. Ainda é preciso renunciar. Ea Ed bom 
cargo de: Vigário-Geral- do - Bispado. Renuncia a cátedra E Si 
quência -Sagráda: no Seminário de Olinda. Renuncia as pecia 
os títulos, os: tratamentes cerimoniosos. Mergulha E E E 
mais áspero, no mundo mais triste, ra tarefa mais di deil, ae 
quanto viver, um Missionário. Confundindo-o com os o E 
capuchinhos, dizem Frei Ibiavina, na ilusão de ias A a 
grande pregador. Ibiapina jamaís pertenceu às or Edo Ea 
do clero. Foi um membro do sacerdócio secular. Padrc : 
Ibiapina, é seu grand: e sonoro rme ritual. gs 
A pé, a cavalo, carregado em rede quando aleijado, ni 
gador das Missões, o Evangelizador, do Sertão, qt ep 
ds Deus, erguendo capelas, cemitérios, Casas dé Carida e, Se 
lhimentos. Atravessou as secas e as epidemias em nc cedo de 
acesa. Caminhou pelas almas dos homens. Advinha, q ar o 
coa, trabalha. E, em quatro Províncias, imprime o vestigi 
seu nome no coração de todas as lembranças. . 


Vindo do Ceará, várias vezes varou o Rio Grande do o 
reganhando a Paraíba pelo Seridó. Em 1860 ppitaunde. E pa 
ta Luzia do Mossoró fundou uma Casa de Cari ade. a 6 
instalou no Assu outra Casa. Consegue aí a conversão do da 
Inácio, depois sua sombra, inseparável. Era um leigo com e a SE; 
nação vitoriosa de um franciscano, teimoso na Fé, insens dg 
elementos, pisando, descalço, as areias, as pedras e as pj Ea 
todo Nordeste. Na seca de 1877, para que as Casas de so 
não fechassem em sua totslidade, o Irmão Inácio, de esmola em 
esmola, foi ao Rio de Jansiro. E, estendendo a escarnada ia 
faminto, sujo, a túnica esfarranada cobrindo Ossos, estou ár 
zesseis contos de réis! É a réplica rortista ao grande E Jog 
quim Francisco, fundador de seminárics e hospitais em Santa Ca; 
pg sp a ds 19 a 26 de agosto de 1862, Ibiapina pregou 
as Missões. Falava na sombra de uma latada. fazendo interva E 
o sermão com cânticos coletivos, numa inteligente qapeae ) 
canto -orfeônico. Constru'u o Cemitério aqve veio a 1900. com 
sertou o açude, abandonado sessenta e dois anos depois. Quando 
deixou Angicos, os fiéis cantavam: 


Foi embora:o Padre Mestre 
Deixou três ervas plantadas; 
Salve-rainha ao meio dia, 
O-terco à:beoca da noite 

O Ofício, .de madrugada! . ... 


Ainda, a 15 de agosto de 1864, fundou uma Casa de Carida- 
de no Acari, profetizando seu rápido desaparecimento. y 

A Minha tia-avó Ana Maria da Câmara, tia Naninha, que vi. 
veu muito tempo na Casa de Caridade de Santa Fé, e que está 
s-pultada em Natal, com o hábito das irmãs, contava-me o famoso 
sorho do Padre Mestre Ibiapina. 

Era ele Juiz de Direito em Quixeramobim. Numa noite, 
sonhou vê um bando de porcos vadeando um rio. O porqueiro 
fizera transpou a corrente a todos, menos um que, roncando e 
guinchando, recusava obedecer. Depois de grites e pancadas, 
o guia disse, como se ordenasse: — Porco! entra neste rio como 
os doutores entram para o Inferno!... ; 

"E o porco, num salto brusco, precipitou-se n'água.. E 

O Padre Mestre Ibiapina morreu na Caca de Caridade de 
Santa Fé, Bananeiras, Paraíba, a 19 de fevereiro de 1883. Antes 
de erpirar, cantou baixinho o Salutaris Hostia. E, estendendo os 
lábios, parecia receber a partícula, dada por invisíveis mãos... 


(09-06-1940) 
COMO CONHECI RUI BARBOSA 


Foi em 1920. Feito o primeiro aro médico na Faculdade 
da Bahiã, fui para o Rio de Janeiro. Morava na Rua Cassiano, 
nº 2, Glória, onde tive sarampo e aprendi a história das ruas ca- 
riocas com um irmão de Nicaror do Nascimento. Tinha poucas 
amizades e uma delas, a mais gloriosa, era a de Rocha Pombo, 
historiador por fora e santo por dent=o. Nos princípios de cada 
mês encontrava-me cem Rocha Por-bo na livraria Garnier, na 
rua do Ouvidor. Junto a uma alta secretária, logo à direita, esta- 
vam três cadeiras tradicionais. Cada tarde, os escritores mais fa- 
mosos aí conversavam, sentados, e familiares, expostos à curio- 
sidade dos admiradores provincianos. Assim, pela mão de Rocha 
Pombo conheci Alberto de Oliveira, João Ribeiro, Hermes Fon- 
tes, Elisio de Carvalho, João do Rio — Henrique Castriciano apre- 
sentara-ms a Nestor Vitor e este ao Grupo do Paraná, Tasso da 
Silveira. Andrade Murici e os amigos. Jackson de Figueiredo, 
Pontes de Miranda, todos remanescentes de uma revista “Améri- 
ca Latina” já morta. 

Da Garnier ia-se à Briguiét, pertinho, logo na rua Sachet, 
hoje travessa do Ouvidor. Rocha Pombo foi conversar lá dentro 
e fiquei revirando os livros recém-chegados, quase todos em fran- 
cês. Dois metros adiante, deslumbrado, tonto, identifiquei Rui 
Barbosa, em carne e osso, de fraque cinzento, colete branco, cha- 
péu do Chile, tranquilo, lento, folheando brochuras. 
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Pera os rapazes-do meu tempo, Rui Barbosa era uma en- 
tidade olímpica, extra-humana, relampejando no cimo de uma 
montanha de cristal. Era a égide, o Mestre, o Infalível, a Glória, 
viva, a própria encarnação do Gênio em sua materialidade per- 
ceptível, e na forma mais próxima à imortalidade, a força da elo- 
quência. Fiquei todo olho, inventariando Rui Barbosa, desde o 
pé estreito e calçado com botinas interiças, até o chale amplo, 
com as crlas levemente voltadas para cima. As mãos secas cor- 
riam, como maquinalmente, os livros sopesando-os, voltando-os, 
remirando o dorso. As estantes da Briguiét eram altas e tinham 
uma sal'ência, pouco menos de palmo, onde os livros se equili- 
bravam. Rui Barbosa continuava, mil léguas longe de mim, exa- 
minando as nevidades. As pilhas se erguiam à direita e esquerda 
do lei.or g'orioso. Bruscamente, num gesto, uma ruma desabou 
e veio ao chão. Como um raio, voei, apanhei os volumes, ante a 
breve menção de Rui Barbosa curvar-se. Vendo que não se trata- 
va de um empregado da Livraria, o Mestre dignou-se rosnar, ra- 
pidamente: — cbrigado, oscilando a cabeça para baixo, num ace- 
no cortez.: Preparara eu uma frase e tive heroísmo de dizê-la, si- 
laba a sílaba, com o suor frio de quem faz exame, Não há de que, 
Senador. O maior desejo de minha vida era vrestar um serviço a 
Rui. Barbosa. O imenso orador tufou os bigodes. Devia estar sor- 
rindo. Os b'godes eram meio amarelos, grossos, caindo em pa- 
renteses, relo canto-da boca, o lávio inferior saliente, num progna- 
tismo visível, 


“Nesse minuto, misericordialmente, reaparece Rocha Pombo. 
Parou e cumprimentou, chamando Conselheiro e não Senador, 
como eu fizera. E fez minha ansiada apresentação. Menino que 
está estudanc», nortista, grande devoto do Conselheiro. De onde? 
perguntou-me. Do Rio Grande do Norte. Rui Barbcsa fora advo- 
gado vitorioso do Rio Grande do Norte. Devia ter recordações 
amáveis do sucesso Sorriu e estendeu-me a mão. Sou um admira- 
dor dy seu Estado. Terra de gente teimosa em viver, seu Pombo. 
O problema das secas não é uma penitência, é também uma prova. 
Gente de bronze. 


Eu estava verificando a mentira das caricaturas que exage- 
ravam as dimensões da cabeça de Rui Barbosa, minguando-lhe 
o físico. Teria um metro e sessenta. A cabeça não era ervrme nem 
desprovorcional, Nem a voz era vibrante. S6 quando d'scursava. 
Disse-lhe que estudava Medicina, Fez uma frase distraída: bem, 
especialmente se dedicar às pesquisas vu à cirurgia, Depois per- 
guntou pelos livrrs de Rocha Pombo. A entrevista batia o final. 
Sem razão visível para mim, o Conselheiro pês a mão no meu om- 
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bro e falou, dois palmos do rosto: — Vou lhe dar um conselho. 
Escreva pouco para o Juiz ler... 

E, desta vez, scrriu, mais livremente. 

Saimos. Foi esta a primeira vez que lhe falei. Vinte anos 
voaram. Oito anos depois era bacharel. Trabalho em Tribunal de 
Apelação. Pelas minhas mãos, centenas de razões, minutas é 
contra-minutas, reclamações e requerimentos, perpassam. Nunca 
esqueci o conselho do primeiro advogado brasileiro. E, quando 
encaminho os processos, certo da leitura demorada dos relatores 
e revisores, pergunto a mim mesmo, sem a possibilidade de res- 
posta, — Qual teria sido o Juiz que não lera as razões escritas 
pelo Conselheiro Rui Barbosa? 


(22-06-1940) 


O PRIMEIRO CHEFE DE POLÍCIA 


O Dr. Alberto Maranhão, Secretário do Governo, publicou 
em junho de 1894, uma relação des chefes de polícia do Estado, 
num relatório esplêndido pelas informações históricas, jamais 
imitado. O primeiro nome da lista é Joaquim Assis de Almeida 
Freitas, Chefe de Polícia efetivo, ignorando-se as datas da nomea- 
ção, posse e quando deixou o exercício. 

O chefe se chamava Joaquim Aires de Almeida Freitas. 
e não Joaguim Assis de Almeida Freitas. Devia ser da Bahia 
por a família continuar a bachare'ar seus descendentes, todos com 
a indicação da naturalidade baiana. 

Esse Almeida Freitas parece ter feito seu curso na Facul- 
dade de Leis da Universidade de Coimbra. Era bacharel e não se 
formou em Recife ou São Paulo. Posso adiantar alguma notícia. 
Em 17 de maio de 1863 já exercia as funções de Chefe de Polícia. 
Viajou a 22 de maio de 1838. Esta. até prova em contrário, é a 
data em que deixara a chefia de Polícia. 

- - Almeida Freitas foi ainda o nosso primeiro Juiz de Direito 
efetivo. O último Ouvidor, Dr. Antonio Cerqueira Carvalho da 
Cunha Pinto Junior vinha desempenhando essas obrigações 
desde outubro de 1832. Com a extinção, o Conselho do Governo, 
em sessão de 26 de abril de 1833, escolheu-o interinamente, para 
Juiz de Direito. Diga-se que o recém-indicado era noivo da filha 
do Presidente da Província, Manuel Lobo de Miranda Henriques. 
Não sei se assumiu. Sei que solicitou licença de um ano, a 29 de 
maio do mesmo 1833. E a 17 de julho casova cem d. Adelaide 
Emília de Miranda Henriques. E seguiu em lua-de-mel, no gozo 
da licença. Nunca mais voltou. 
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Almeida Freitas foi o primeiro Juiz de Direito efetivo, to- 
mando posse a 12 de agosto de 1834. 

Na e'eição de 10 de novembro de 1834, para a Assembléia 
Legislativa Provincial, que se ia instalar, inaugurando as conquis- 
tas do Ato Adicioral, de agosto do mesmo 1834. Almeida Freitas 
foi o mais votado. Obteve 48 votos. . . O segundo, na colocação, 
foi o padre Antonio Kavier Garcia de Almeida, que chegou com 
3? O terceiro, João de Oliveira Mendes, com 36. Daí há decrésci: 
mo. 

O Chefe de Polícia — Juiz de Direito legislou de 1835 a 
1837, sendo ainda eleito sexto vice-presidente da Província. 

Quando mataram o dr. Manucl Ribeiro da Silva Listva, em 
11 de abril de 1838, Almeida Freitas assumiu o Governo, no mes- 
mo dia, em virtude desse título. 

Mas, aí começa o fogo de monturo. Manuel Teixeira Bar- 
bosa, seu adversário, era terceiro vice, galopou até Natal e em- 
posscu-se 14 dias depois. Freitas voltou à Chefia de Polícia e 
Juizado da capital. Mas Teixeira Barbosa iniciou a guerra de 
alfinetes. Não a desejando suportar, Freitas pediu uma licença 
de três meses e mais um quarto, com o Chanceler da Relação do 
Distrito. Saiu, para Recife, a 22 de maio dz 1838. Não mas voltaria 
a Natal. 

Teixeira Barbosa continuou a faina deliciosa de espatifar 
o inimigo. O Juiz de Direito do Assú era o dr. Basilio Quaresma 
Torreão Junior, desde 10 de julho de 1835, Juiz instalador da 
segunda Comarca do Rio Grande do Norte. Teixeira Barbosa, a 
18 de junho de 1838, rer-oveu Almeida Freitas, ausente, para 
Assú, Quaresma Junior para Natal. Naturalmente o jovem Qua- 
resma (tinha 27 anos) vcou para Natal e tomou solenemente con- 
ta do que lhe era dado na letra da Constituição do Império. 

Na Chefia de Polícia substitui-o o Juiz Mun'cipal, Francis- 
co Machado do Rego Barrcs. Quaresma Junior foi ainda Chefe 
de Polícia, na vaga desse Rego Barros. 


De Almeida Freitas nada tenho mais a dizer. Antes de 18 
já falecera, com honras de Desembargador, ou desembargador 
mesmo, não sei de que relação. 

Os seus amigos políticos, ra Assembléia Provincial, conse- 
guiram, ainda ro atormentado 1838, e!egê-lo primeiro vicere- 
sidente. 

Quando o Dr. João Valentino Dantas Pinagé assume o 
governo da Província, como 2º vice, a 3 de julho, é para dizer que 
o faz por se achar o vice-presidente licenciado em Pernambuco. 
Podia ser reposto onde estivera. Parece que encontrou melhor 
encargo. As lacunas na relação dos Chefes de Polícia, quanto a 
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esse Joaquim Aires de Almeida Freitas, podem ser preenchidas 
a título provisório com as datas extremas: — maio de 1836 e 
maio de 1838. 


(29-06-1940) 
A FAMÍLIA RIBEIRO DANTAS 


Miguel Ribeiro Dantas, de Lisboa, estava em S. Jesé de 
Mipibu em dezembro de 1773, cuando requeria terras, dizendo-se 
natural da vila de S. José do Fio Grande ds Norte. Casara com 
D. Antonia Xavier de Barros, filha de Ascânio de Barros Bran- 
dão, de Olinda, e D. Maria do 6 da Soledade, filha do português 
Domingos Martins da Costa Ba'Z» e ds D. Catarina da Silveira. 
Em novembro de 1795, D. Antonia Xavier de Barros era viúva. 
O inventário do primeiro Miguel Ribeiro Dantas foi processado 
em 1797. Deixcu sete filhos: 1) Ana Maria Dantas, casada com 
Francisco José Alves Guimarães, a 20 de novembro de 1790. O 
noivo era filho de Manuel de Abreu e Inácia Tinoco, da freguesia 
de S. Jorge de Lima, arcebispado de Braga, Portugal. 2) Antonia 
Xavier de Barros casada com Jcsé Coelho de Souza, filho de José 
Coelho d: Souza e D. Maria Nunes, da fregues'a de S. Salvador, 
Bispado dz Penafiel, Portugal. O casamento é de 12 de novembro 
de 1795 e o noivo era menor. 3) Tenente Estevão José Dantas, 
casado em Natal, a 27 de agosto de 1804, com D. Maria Joaquina 
de Souza e Oliveira, filha de Antonio José de Souza e de Ana 
Teixeira de Melo. Estevão faleceu em 1825. 4) Maria, casada com 
português Antonio Bento Viana, um dos fundadores da atual 
cidade do Ceará-Mirim. 5) Joana Maria Dantas, casada com José 
da Silva Leite. Em 1797 a noiva era menor. 6) Josefa. 7) Francis- 
ca. 

Joana (5) é a mãe de Miguel Ribeiro Dantas, 2º do nome 
e que foi Barão de M'pibu. de Delfina (casada com Alexandre 
Rates), de Francisca, casada com Inácio Ribeiro, e de Maria 
Angélica, que se casou com o terceiro Miguel Ribeiro Dantas, 
seu sobrinho, filho do Barão de Mipibu. 

Maria (4), que eu sabia, apenas abençoou uma outra Maria, 
casada com o primo Miguel Ribeiro Dantas, Barão de Mipibu, 
pais do 3º Miguel Ribeiro Dantas e que, por sua vez, só deixeu 
uma filha, Maria Generosa, com quem casou o Dr. Olinto José 
Meira, em segundas núpcias. 

Estevão José Dantas (o 3º na ordem do inventário) deixou 
filhos: — » Comandante-superior Antonio Basílio Ribeiro Dantas, 
o padre Joaquim Severiano Dantas, o professor José Ribeiro 
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Dantas, o Dr. Francisco de Souza Ribeiro Dantas e Estevão, 
segundo do nome. Todos tiveram descendência. 

Essa origem da gens dos Ribeiro Dantas ro Rio Grande 
do Norte. Vivem os netos e bisnetos, multiplicados e divididos 
em todos os departamentos da atividade humana. Fácil será re- 
construir a desejada árvore genealógica, conhecidos, agora os tron- 
cos ancestrais com prova exata e documental). 


(04-07-1940) 
ESQUECERAM O DONO DA CASA! 


A culpa é minha. Confiteor. Em vez dz lembrar gente viva, 
que pode agradecer e sorrir, vou baier na sepultura de homem 
morto, e morto há mais de trezentos anos. Mas, não me posso 
calar, como dizia Tolstoi quando lhe recomendavam prudência. 
Não é possível que, existindo justiça para os vivos, haja esse 
sentimento desaparecido para os mortos. Mas não há justiça sem 
ação correspondente. Ubi Jus ibi Actio. Ação é pronunciamento 
de direito. Direito que passa do estado potencial para o movimen- 
to. Inicio a ação de esbulho em que é autor Jeronimo dP Albuquer- 
que, também chamado de Jerônimo d'Albuquerque Maranhão, fi- 
lho de branco com índia, fidalgo, casado, Ena ressoa, nascido em 
Pernambuco, falecido a 11 de fevereiro de 1618 no Maranhão 
segundo Berredo e em seu engenho de Cunhaú, no Rio-Grande 
do Norte, segundo Borges da Fonseca. 

Jerônimo d'Albuque que foi o primeiro comandante da for- 
taleza dos Reis Magos, a ivicia! autoridade, o centro de atração. 
Foi o primeiro chefe militar que morou entre a indiada potiguar. 
Escolheu, mediu, passeou e fundou a cidade do Natal a 25 de 
dezembro de 1599. Concedeu as primeiras sesmarias, legal'zando 
a posse da terra. Deu Cunhaú aos filhos que fundaram o primeiro 
engenho de açucar. Radicou a família co Rio Grande do Norte 
porque sempre aqui ficaram os descendentes, amando e morren- 
do pela Capitania. Desdz 1597, os Albuquerques pertencem à 
nossa história, Jerônimo foi o número um, a velocidade inicial. 
Tem o mais alto de todos os títulos que a h'stória consagra a 
um homem: — é o fundador da Cidade do Natal, cidade desde 
o nascimento, Capital da Capitania, da Província e do Estado. 
Deve ter sido ele, com indicação do padre Gaspar de Samperes, 
quem fixou o lindo nome “Natal”, predestinado, sonoro, c'aro 
como uma nota de cristal. 

Jerônimo d' Albuquerque, que sabia nhegatú e latim, não 
julgaria possível ser aplicável a e'e o versículo 13 do salmo KKXI: 


oblivioni datus sum, tanquam mortuns a corde, que o reverendo 
João Ferreira de Almeida traduziu: — estou esquecido no cora- 
ção deles, como se esquecem de um morto. 

Foi justamente o que sucedeu. 

Que fizemos nós, filhos da Cidade de Jerônimo d'Albu- 
querque, em homenagem ao fundador i'ustríssimo? Todo seu 
mérito, de soldado e administrador, justificou apenas a impos'ção 
do nome à rua dos Preguiçosos, rua transversal, sem o realce, o 
destaque, a saliência d'gníssima para quem fora o primeiro cida- 
dão, raquele longínquo século XVI. E, é oblação relativamente 
recente. Antes, Jerên'imo d'A'buquerque era tão lembrado como 
defunto que deixa viúva moça e rica. 

Onde se fundeu Natal? Qual o núcleo irradiante? A célula 
nobre citadina? Era a rua Grande ou Largo da Matriz, onde se 
ergueu a pequenina Captla de taipa e se rezou a M'ssa, aben- 
goadora da urbs que nascia. Em fevereiro de 1888, a Câmara Mu- 
nicipal arrancou a secular denominação e batizou-a Praça André 
d'Albuquerque, o chefe mártir da revolução de 1817. 

Mostrando a cidade é fatal o d'áloge: Aqui se fundou Na- 
tal! Como se chama esta Praça? André d'Albuquerque! Foi o 
fundador, não é verdade? Não. E nada teve com a fundação da 
cidade... 


Que fez o distante neto de Jerônimo d'Albuquerque para 
preterir a glória do antepassado? Porventura venceu-c em amor 
e dedicação à terra comum, Direito de prioridade, história e juri- 
dica, pertence ao que morrera, cento e noventa e neve anos antes. 
Se há, em domínio de lógica, uma Praca do Fundador, uma Pra- 
ça Jerôn'mo d'Albuquerque, é a atua! André de Albuquerque. 
Se a rua dos preguiçosos foi capaz, socialmente, de ostentar 
o nome do Avô, poderá nobilizar-se com o apelido do Neto. É 
rua honrada e bonita. 

Nós os homens-bons da Cidade, como se dizia outrora, 
com tanto título de Direito e Razão, com tantos hábitos civil'za- 
dos e rolidos, aclamados os filhos g'oriosos da Cidade, recordan- 
do-os nas placas indicadores da toponímia urbana. Mas, cem 
licença da palavra, ezquecemos o Dono-da-Casa... 


(05-07-1940) 
EM QUE MÊS NASCEU FREI MIGUELINHO? 


Em aua'quer livro que registre o nascimento de Miguel 
Jcaquim d'Almeida e Castro encontraremos setembro. É um enga- 
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no. Frei Miguelinho nasceu ro mês de novembro. Cem vezes, li 
o assento do nascimento em livro original que se encontra no 
arquivo do Instituto Histórico do Rio Grande do Norte. Li e 
tenho feito ler por inúmeras pessoas. Ninguém encontra setembro 
e sm novembro. A desconversa deve ter vindo da primeira cópia, 
ivulgada impressa e errada. Daí em diante os historiadores, fia- 
dos na data, foram tranquilamente escerregando. 
Sei de data ânterior e igualmente preciosa à família ilustrís- 
sima. Deparei o registro de casamento dos Pais de Frei Migueli- 
nho. Fielmente transcrevo à vista do original, ao qual me reporto 


e dou fé. 

Aos vinte e quatro de janeiro de mil setecentos e sessenta 
e quatro nesta Matriz de N. Sra. d'Apresentação da cidade do 
R'o Grande do Norte dispensados os nubentes nos banhos pelo 
Muito Reverendo Senhor. Doutor Visitader Manuel Garcia Velho 
do Amaral, para decorrerem depois corro consta do despacho que 
fica em meu poder com mais documentos que tudo fica em meu 
poder para os ajuntar ao masso depois decorridos os banhos de 
domicílios, não descobrindo impedimento algum até a hora deste 
recebimento, em presença do Muito Reverendo. Senhor Doutor 
Visitador Manuel Garcia Velho do Amaral e sendo presentes por 
testemunhas que avaixo assinam o Capitão-Mor desta Capitania 
Joaquim Felix de Lima, homem casado, e Doutor Provedor da 
Fazenda Real desta dita Canitania Manuel Teixeira de Morais, 
homem casado, pessoas de mim conhecidas. fregueses e morado- 
res desta freguesia, se casaram em face da Igreia, Manuel Pinto 
de Castro, natural da freguesia de S. Veríssimo Valbom, Bispado 
do Porto, filho legitimo de Franc'sco Pinto de Castro e de Isabel 
Pinto de Almeida, e Francisca Antonia Teixeira, natural desta 
freguesia de N. S. d'Apresentação, filha legítima do tenente Fran- 
cisco Pinheiro Teixeira e dona Bonifácia Antônia de Melo, Fre- 
gueses e moradores desta dita freguesia, e lhes deu as Santas 
Benções conforme os ritos, e cerimônias da Igreia, e logo fiz este 
assento em que por verdade me assino. (a) Miguel Vieira Tei- 
xeira. Pró-Vigário do Rio Grande. 

Começam os filhos. Pelas minhas notas, são dez. Inácio, 
1766, Miguel, 1768, Bonifácia, 1770, Manuel, 1774, José, 1780, 
Isabe!, 1782, Damião, 1784, Clara, 1787, Jcaquim e Francisco, 
cujas datas ignoro. 

Miguel Joaquim, nascido a 17 de novembro e batizado 
a 3 de dezembro de 1768. tem o seguinte registro: 

MIGUEL, filho legítimo do capitão Manuel Pinto de Cas- 
tro, natural de São Veríssimo do Valbom, Bispado do Porto, e 
de Francisca Antônia Teixeira, natural desta Cidade, neto por 
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parte paterna de Francisco Pinto de Castro e de Isabel Pinto de 
Almeida naturais de São Veríssimo do Valbom, Bispado Porto, 
e pela materna do capitão Francisco Pinheiro Teixeira e de Bo- 
nifácia Antônia de Melo, naturais desta freguesia, nasceu aos de- 
zessete de novembro deste presente ano de mil setecentos e ses- 
senta e oito, e foi batizado com os Santos Óleos nesta Matriz, de 
liceiça minha, pelo Reverento Coadjutor Bonifácio da Recha 
Vieira aos três de dezembro do dito ano. Foram seus Padrinhos 
Francisco Pinheiro Teixeira por procuração do Capitão-Mor Ma- 
nual Dias Meiroz e dona Angélica Maria Teixeira, de que man- 
dei por impedimento meu lançar este assento em que por verdade 
me assino. (a) Pantaleão da Costa de Araújo, Vigário do Rio 
Grande. 
E Essa é a verdade limpa é sã; isenta de dúvidas e obediente 
às letras desenhadas pelo reverendo Bonifácio da Recha Vieira, 
que Deus tem em sua Santa glória, desde 17 de fevereiro de 


1805, quando fechcu os olhos mortais, com sessenta e três anos 
de idade. 
Dm (10-07-1940) - 
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